Autorregulacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 42 (QUARTA) EMISSAO DE DEBENTURES
SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM AGCOES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, COM GARANTIA
ADICIONAL FIDEJUSSORIA, A SER CONVOLADA NA ESPECIE COM GARANTIA REAL, EM SERIE
UNICA, PARA DISTRIBUIGAO PUBLICA, EM RITO DE REGISTRO AUTOMATICO, DA EDP
TRANSMISSAO SP-MG S.A.

Celebram este "Instrumento Particular de Escritura da 4¢ (quarta) Emisséo de Debéntures Simples, Ndo
Conversiveis em Ac¢des, da Espécie Quirografdria, com Garantia Adicional Fidejussoria, a ser Convolada
na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, para DistribuicGo Publica, em Rito de Registro
Automatico, da EDP TransmissGo SP-MG S.A." ("Escritura de Emissao"):

(1) EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A., sociedade por acdes sem registro de emissor de valores
mobilidrios perante a Comissdo de Valores Mobiliarios (“CVM") em fase operacional, com
sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n°111,
Conjunto 22, Bloco A, Sala 32, CEP 05069-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF")sob o n.° 27.821.748/0001-01, com seus atos
constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de Séo Paulo ("JUCESP") sob
o NIRE n° 35300538404, neste ato representada nos termos de seu estatuto social, por seus
representantes legais abaixo assinados ("Companhia" ou "Emissora"), como emissora e

ofertante das Debéntures;

(2) PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS, na qualidade
de agente fiduciario, por sua filial, localizada na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, Conjunto 101, Jardim Paulistano, CEP 01451-001,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0003-08, representando a comunhao dos interesses
dos titulares das debéntures da presente emissdo, neste ato representada na forma do seu
estatuto social, por seu representante legal abaixo assinado, como agente fiduciério,

nomeado nesta Escritura de Emissdo("Agente Fiduciario" ou "Pentagono”); e

3) EDP ENERGIAS DO BRASIL S.A, sociedade por a¢des com registro de emissor de valores
mobiliarios perante a CVM, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua
Werner Von Siemens, n° 111, Conjunto 22, Bloco A, CEP 05069-900, inscrita no CNPJ/MF sob
0 n° 03.983.431/0001-03, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o
NIRE n° 35.300.179.731, neste ato representada nos termos de seu estatuto social, por seus
representantes legais abaixo assinados, como interveniente garantidora (“Garantidora” ou
"EDP Brasil’, em conjunto com a Companhia e o Agente Fiduciario, "Partes", quando

referidos coletivamente, e "Parte", quando referidos individualmente);
de acordo com os seguintes termos e condigdes:
1 DEFINICOES

1.1 Sao considerados termos definidos, para os fins desta Escritura de Emissao, no singular ou no
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plural, os termos a seguir.
"Acionista"
"Agoes da Emissora”
“AFACs"

"Afiliadas"

“AGE Companhia”

“Agéncia de Classificacao
de Risco”

"Agente Fiduciario"

“Agente Fiduciario da
Segunda Emissao”

"Alteracio de Controle
Permitida”

“Amortizacdo
Extraordinaria

Facultativa”
"ANEEL"

"ANBIMA"

“Anuncio de

Encerramento”
"Aquisicao Facultativa”

“Atualizacdo Monetaria

significa a Garantidora.
tem seu significado estabelecido na Clausula 5.2 (i) abaixo.
tem seu significado estabelecido na Clausula 5.2 (i) abaixo.

significam, com relagdo a uma pessoa, as Controladoras, as
Controladas (se houver) e as Coligadas (se houver) de, e as
Sociedades sob Controle Comum com, tal pessoa.

tem o significado previsto na Clausula 2.1.

tem o significado previsto na Cladusula 8.26.1.

tem o significado previsto no preambulo.

tem o significado previsto na Cldusula 5.2.5.

tem o significado previsto na Clausula 8.24.1(ix).

tem o significado previsto na Cldusula 8.16.2.

significa Agéncia Nacional de Energia Elétrica.

significa ANBIMA — Associacdo Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais.

tem o significado estabelecido na Clausula 3.6.1 abaixo.

tem o significado estabelecido na Clausula 8.17 abaixo.

tem o significado estabelecido na Clausula 8.12.1 abaixo.



das Debéntures”

"Auditor Independente”

"Autorizacoes”

"Avisos
Debenturistas”

"B3

"Banco Liquidante"

"Cartorio de RTD"

"CETIP21"

"Cessao Fiduciaria"
"CNPJ/MF"

“Cédigo ANBIMA"

aos

significa auditor independente registrado na CVM, dentre
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 49.928.567/0001-11, Ernst & Young
Auditores Independentes S/S, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
61.366.936/0001-25, KPMG Auditores Independentes, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 57.755217/0001-29 e
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 61.562.112/0001-20.

tem o significado estabelecido na Clausula 3.9.1 abaixo.

tem o significado estabelecido na Clausula 8.25 abaixo.

significa a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo — Balcao B3.

significa o significa o Ital Unibanco S.A., instituicdo financeira,
com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Praca Alfredo Egydio de Souza Aranha, n® 100, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.° 60.701.190/0001-04, sendo que essa
definicdo inclui qualquer outra instituicdo que venha a
suceder ao Banco Liquidante.

significa o Cartdrio de Registro de Titulos e Documentos da
Cidade de Séo Paulo, Estado de Sdo Paulo.

significa CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliarios, administrado

e operacionalizado pela B3.
tem o significado previsto na Clausula 5.2(ii) abaixo.
tem o significado previsto no preambulo.

significa o "Cdédigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores
Praticas para Estruturacdo, Coordenacdo e Distribuicdo de

Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios e Ofertas Publicas de



"Codigo de Processo
Civil"

"Coligada”

"Companhia" ou
“Emissora”

“Compartilhamento de
Garantias Reais"

"Completion Fisico-
Financeiro"
“Comunicacao de
Amortizacao

Extraordinaria

Facultativa”

"Comunicacao de Oferta
Facultativa de Resgate
Antecipado”

"Concessao”

"Conta Centralizadora"

Aquisicao de Valores Mobiliario", vigente desde 02 de janeiro
de 2023.

significa a Lei n.° 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme
alterada.

significa, com relagdo a qualquer pessoa, qualquer sociedade
coligada a tal pessoa, conforme definido no artigo 243,
paragrafo 1°, da Lei das Sociedades por A¢des.

tem o significado previsto no preambulo.

tem o significado previsto na Clausula 5.2.5 abaixo.

ocorrerd quando o ICSD Ajustado apurado for igual ou
superior 1,20x (sendo que o primeiro calculo ocorrerd com
base nas Demonstracdes Financeiras da Companhia do
exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 2023).

tem o significado previsto na Clausula 8.16(i) abaixo.

tem o significado previsto na Cladusula 8.16(i) abaixo.

significa a concessdo outorgada nos termos do Contrato de
Concessao.

significa a conta de titularidade da Emissora, cujos dados
bancarios encontrar-se-ao descritos no Anexo lll ao Contrato
de Cessdo Fiduciaria, na qual serdo depositados todos os
conforme

recursos provenientes da Cessdo Fiduciaria,

mecanismo previsto no Contrato de Cessao Fiduciaria.



"Contrato de Cessao
Fiduciaria"

"Contrato de Concessao"

"Contrato de
Distribuicao"

"Contratos de Garantia"

"Contrato de Penhor de
Acoes"

"Controlada"

"Controladora"

"Controle"

"CPST"

tem seu significado estabelecido na Clausula 5.2 (ii) abaixo.

significa o “Contrato de Concessao de Uso de Bem Publico
n.° 36/2017 — ANEEL", celebrado entre o Poder Concedente e
a Companhia, datado de 11 de agosto de 2017, conforme
aditado de tempos em tempos.

significa o "Contrato de Coordenagdo, Colocacdo e
Distribuicédo Publica, com Esforcos Restritos, sob o Regime de
Garantia Firme de Colocacdo, de Debéntures Simples, Ndo
Conversiveis em Acoes, da Espécie Quirografdria, com Garantia
Fidejusséria Adicional, a ser Convolada na Espécie com
Garantia Real, da 4° (Quarta) Emissdo da EDP Transmissédo SP-
MG S.A.", a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador
Lider.

" significa, em conjunto, o Contrato de Cessdo Fiduciaria e o
Contrato de Penhor de Acdes.

tem o seu significado estabelecido na Clausula 5.2 (i) desta
Escritura de Emissao.

significa, com relagdo a qualquer pessoa, qualquer sociedade
controlada (conforme definicio de Controle), direta ou
indiretamente, por tal pessoa.

significa, com relagdo a qualquer pessoa, qualquer
controladora (conforme definicdto de Controle), direta ou

indireta, de tal pessoa.

significa o controle, direto ou indireto, de qualquer
sociedade, conforme definido no artigo 116 da Lei das

Sociedades por Agoes.

significa o Contrato de Prestacdo de Servigos de Transmissdo
n°®50/2017 celebrado entre a Emissora e o Operador Nacional
do Sistema Elétrico — ONS, em 10 de outubro de 2017,



"Coordenador Lider'

IICM N n

"CVM"

"Comunicacao de
Resgate Antecipado
Facultativo"

“Data da Amortizacao
Extraordinaria

Facultativa”’

"Data da Primeira
Integralizacao”

"Data de Emissao"

"Data de Integralizacao"
"Data de Vencimento”
“Debéntures”

"Debéntures em

Circulacao”

conforme aditado;

significa a instituicdo integrante do sistema de distribuicao de
valores mobiliarios contratada para coordenar e intermediar
a Oferta, sendo a instituicao lider da distribuicao.

significa o Conselho Monetario Nacional.
tem o significado previsto no preambulo.

tem o significado previsto na Clausula 8.1.16 (i) abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 8.16.3(i) abaixo.

tem o significado previsto na Cldusula 8.16.2 (i) abaixo.

tem o significado previsto na Cladusula 7.1.11 abaixo.

tem o significado previsto na Cldusula 8.9 abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 7.1.114 abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 8.11 abaixo.
significam as debéntures objeto desta Escritura de Emisséo.

significam todas as Debéntures subscritas e integralizadas e
ndo resgatadas, excluidas as Debéntures mantidas em
tesouraria e, ainda, adicionalmente, para fins de constituicdo
de quérum, excluidas as Debéntures pertencentes, direta ou
indiretamente, (i) a Companhia; (ii) a qualquer Controladora,
a qualquer Controlada (se houver) e/ou a qualquer Coligada

de qualquer das pessoas indicadas neste item e no item



"Debenturistas"

"Decreto 8.874"

"Demonstracoes
Financeiras da
Companhia"

"Demonstragoes
Financeiras da

Garantidora"

"Dia Util".

"EBITDA Garantidora”

"Efeito Adverso

Relevante"

anterior; ou (iii) a qualquer diretor, conselheiro, cénjuge,
companheiro ou parente até o 3° (terceiro) grau de qualquer
das pessoas referidas nos itens anteriores.

significam os titulares das Debéntures.

significa o Decreto n°® 8.874, de 11 de outubro de 2016,
conforme alterado de tempos em tempos.

tem o significado previsto na Clausula 9.1(i).

tem o significado previsto na Clausula 9.2 (i).

significa (i) com relagdo a qualquer obrigacdo pecuniaria
realizada por meio da B3, e para fins de calculo, qualquer dia
que ndo seja sabado, domingo ou feriado declarado nacional;
(i) com relacdo a qualquer obrigacdo pecuniaria que ndo seja
realizada por meio da por meio da B3, qualquer dia no qual
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sdo Paulo, e que ndo seja sabado ou
domingo ou feriado declarado nacional; e (iii) com relacdo a
qualquer obrigacdo ndo pecuniaria prevista nesta Escritura de
Emissdo, qualquer dia que ndo seja sdbado ou domingo ou
feriado na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo.

significa o lucro ou prejuizo liquido, acrescido da contribui¢do
social ou imposto de renda, equivaléncia patrimonial,
resultados financeiros, depreciacdo e amortizacdo da
Garantidora em bases consolidadas, relativo aos ultimos 12

(doze) meses.

significa, com relacdo a Companhia e a Garantidora, qualquer
efeito adverso relevante (i) na situagdo (economica, financeira
ou operacional), nos seus negocios, bens, ativos ou resultados

operacionais e/ou perspectivas; (i) no seu pontual



"Emissao".

"Encargos Moratdrios".
"Escritura de Emissao"”

“Escritura da Segunda

Emissao”

"Escriturador"

"Evento de

Inadimplemento"
“Exonerac¢ao 22 Emissao"
"Fianca"

"Garantias Reais".

"Garantidora"”

"Investidores

Profissionais”

cumprimento das obrigacbes assumidas perante o0s
Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissdo; e/ou
(iii) nos seus poderes ou capacidade juridica e/ou

econdmico-financeira de cumprir qualquer de suas
obrigacdes nos termos desta Escritura de Emissdo e/ou dos
demais documentos que instruem a Emissdo e a Oferta,

conforme aplicavel.

significa a emissdo das Debéntures, nos termos da Lei das
Sociedades por A¢des.

tem o significado previsto na Clausula 8.21 abaixo.
tem o significado previsto no preambulo.

tem o significado previsto na Cldusula 5.2.5.

significa o Itat Corretora de Valores S.A,, instituicdo financeira
com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.500, 3° andar, inscrita no
CNPJ/MF sob o n°® 61.194.353/0001-64 sendo que essa
definicdo inclui qualquer outra instituicdo que venha a
suceder ao Escriturador.

tem o significado previsto na Clausula 8.24 abaixo.

tem o significado previsto na Cladusula 5.1.1 abaixo.
tem o significado previsto na Cldusula 5.1 abaixo.

significa, em conjunto, o Penhor de Acdes e a Cessdo

Fiduciaria.
tem o significado previsto no preambulo.

tem o significado previsto no 11 da Resolucdo CVM 30.



"IPCA"

"JUCESP"

"Legislacao
Anticorrupcao e
Prevencao aos Crimes de
Lavagem de Dinheiro"

"Legislacao
Socioambiental"

"Lei

Valores Mobiliarios"

do Mercado de

"Lei n°® 12.431"

“Lei n°® 12.767"

"MDA"

significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo,
apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica.

tem o significado previsto no preambulo.

significam as disposicdes legais e regulamentares
relacionadas a pratica de corrupcdo e atos lesivos a
administragdo publica, ao patrimdnio publico e crimes de
n.°12.846, de
1° de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto n°
11.129, de 11 de julho de 2022, conforme alterado, a Lei
9.613, de 3 de marco de 1998, a Lei n® 12.529, de 30 de

novembro de 2011 e, desde que aplicavel a Companhia e a

lavagem de dinheiro, incluindo a Lei

Garantidora, a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, da
OECD Convention on Combating Bribery of Foreign Public
Officials in International Business Transactions e do UK Bribery
Act (UKBA).

significam as disposicOoes legais e regulamentares
relacionadas a salde e seguranga ocupacional e ao meio
ambiente (incluindo, mas nao se limitando a legislagdo em
vigor pertinente a Politica Nacional do Meio Ambiente, as
Resolu¢bes do Conselho Nacional do Meio Ambiente —

CONAMA).

significa Lei n.° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme

alterada.

significa a Lei n°® 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme

alterada.

significa a Lei n°12.767, de 27 de dezembro de 2012,

conforme alterada.

MDA - Mbobdulo de

administrado e operacionalizado pela B3.

significa Distribuicdo de Ativos,


http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.129-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.129-2022?OpenDocument

nMMEn

“Notificacao de
Implementacao”

"Obrigagoes Garantidas"

"Oferta"

"Oferta Facultativa de
Resgate Antecipado”

"Parte" ou "Partes"

“Pagamento da
Remuneracao das
Debéntures”

"Penhor de A¢oes"

"Periodo de Auséncia do
IPCA”

"Periodo de
Capitalizacao"

"Poder Concedente"
"Portaria”

"Prazo Maximo de

Colocacao

"Prémio de Resgate da
Oferta"

“"Procedimento de Coleta
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significa Ministério de Minas e Energia.

tem seu significado estabelecido na Clausula 5.2.4

tem o significado previsto na Clausula 5.1 abaixo.

significa a oferta publica de distribuicdo das Debéntures, nos
termos da Lei do Mercado de Valores Mobilirios, da
Resolucdo CVM 160 e das demais disposi¢oes legais e
regulamentares aplicaveis.

tem o significado previsto na Clausula 8.16.3 abaixo.

tem o significado previsto no preambulo.

tem seu significado estabelecido na Clausula 8.14 abaixo

tem seu significado estabelecido na Clausula 5.2 (i) abaixo.

tem o significado previsto na Cladusula 8.13.3 abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 8.13 abaixo.

significa a Unido (por meio da ANEEL).
tem o significado previsto na Clausula 3.9.1 abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 7.1.9 abaixo.

tem o significado atribuido na Clausula 8.16.3 (i) abaixo.

tem o significado atribuido na Clausula 7.1.10 abaixo.



de Intencoes”

“Projeto”

“Pablico-Alvo”
"RCA Companhia"
"RCA Garantidora"
"Remuneracao”

"Resgate Antecipado

Facultativo"

“Resolucao CMN 4.751"

“Resolu¢cao CMN 5.034"

"Resolu¢ao CVM 160"

"Resoluc¢ao CVM 17"

"Resolucao CVM 30"

"Resolucao CVM 44"
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significa a implantagdo das linhas de transmissao localizadas
nos estados de Sdo Paulo e Minas Gerais, compostas pelos
circuitos 1 e 2 da Linha de Transmissao Estreito — Cachoeira
Paulista, em 500 kV, ambos em circuito simples, com extensao
aproximada de 375 km, com origem na Subestacao Estreito,
no municipio de Ibiraci, Estado de Minas Gerais, e término na
Subestacdo Cachoeira Paulista, no municipio Cachoeira
Paulista, Estado de Sao Paulo, cuja concessao foi formalizada
por meio do Contrato de Concesséo.

tem o significado previsto na Clausula 3.5.1 abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 2.1 abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 2.2 abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 8.13.7 abaixo.

tem o significado previsto na Clausula 8.16.1 abaixo.

significa a Resolugdo do Conselho Monetario Nacional n°,
4.751 de 26 de setembro de 2019

significa a Resolucdo do Conselho Monetéario Nacional n°
5.034, de 21 de julho de 2022;

significa Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

significa Resolugdo CVM n° 17, de 09 de fevereiro de 2021,

conforme alterada.

significa Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,

conforme alterada.

significa Resolucdo CVM n.° 44, de 23 de agosto de 2021,



"Sociedade Sob Controle
Comum"

"Taxa DI"

“Taxa Substitutiva”
“Terceiros Contratados”.
"Valor Garantido".

"Valor Nominal Unitario".

“Walor Nominal Unitario
Atualizado”.

2 AUTORIZAGOES
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conforme alterada.

significa, com relagdo a qualquer pessoa, qualquer sociedade
sob Controle comum com tal pessoa.

significa as taxas médias diarias dos DI- Depositos
Interfinanceiros de um dia, "over extra-grupo", expressas na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3,
no informativo diario disponivel em sua pagina na Internet
(http://www.b3.com.br).

tem o significado previsto na Cladusula 8.13.3 abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 9.1(xxiii) abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 5.1.3 abaixo.
tem o significado previsto na Clausula 8.4 abaixo.

tem o significado previsto na Cladusula 8.13.1 abaixo.

2.1 A Emissao, a Oferta, a prestacdo da Cessdo Fiduciaria, bem como a celebracdo desta Escritura

de Emissao, dos Contratos de Garantia e do Contrato de Distribuicdo serao realizadas com

base nas deliberacdes da assembleia geral extraordinaria de acionistas da Companhia

realizada em 09 de novembro de 2023 ("AGE Companhia") e da reunidgo do Conselho de

Administracdo da Companhia realizada em 09 de novembro de 2023 ("RCA Companhia”).

2.2 A garantia fidejusséria da Emissdo, a outorga do Penhor de A¢des, bem como a celebracdo

desta Escritura de Emissao e do Contrato de Penhor de Acdes, serao realizadas com base nas

deliberagdes do Conselho de Administracdo da Garantidora em reunido realizada em 09 de
novembro de 2023 ("RCA Garantidora").

3 REQUISITOS

A Emissdo, a Oferta e a celebragdo desta Escritura de Emissdo, dos Contratos de Garantia e do
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Contrato de Distribuicdo serdo realizadas com observancia aos seguintes requisitos:

3.1 Arquivamento e publicacdo das atas dos atos societarios.

3.1.1

3.1.2

A ata da AGE Companhia e da RCA Companhia serdo arquivadas na JUCESP e
publicadas no jornal "Valor Econdmico".

A ata da RCA Garantidora sera arquivada na JUCESP e publicada no jornal "Valor
Econdmico".

3.2 Inscricao desta Escritura de Emissao e seus aditamentos.

3.2.1

3.2.2

3.2.3

Esta Escritura de Emissao e seus aditamentos serdo protocolados na JUCESP, no prazo
de até 30 (trinta) Dias Uteis contados da respectiva data de assinatura.

Caso a Companhia nao realize, nos termos previstos nesta Escritura de Emissdo, as
formalidades previstas na Clausula 3.2.1 acima, o Agente Fiducidrio fica desde ja
autorizado e constituido de todos os poderes para, em nome da Companhia,
promover o registro desta Escritura de Emissdo e de seus eventuais aditamentos, as
expensas da Companhia, nos termos do artigo 62, paragrafo 2°, da Lei das Sociedades
por Acdes.

A Companhia devera encaminhar ao Agente Fiduciario via original ou eletronica (pdf),
caso seja realizado por meio da chancela digital, da presente Escritura de Emissao
e/ou de seus eventuais aditamentos devidamente inscritos perante a JUCESP, em até
5 (cinco) Dias Uteis contados da data da respectiva inscricao na JUCESP.

3.3 Constituicao e Registro das Garantias

3.31

Em virtude da Fianca a que se refere a Cladusula 5.1 abaixo, prestada pela Garantidora
em beneficio dos Debenturistas, a presente Escritura de Emissdo (bem como seus
eventuais aditamentos) serad protocolada pela Emissora, as suas expensas, no Cartério
de RTD no prazo de 30 (trinta) Dias Uteis contados da respectiva data de assinatura,
devendo a Escritura de Emissdo ser registrada perante o Cartério de RTD previamente
a subscricdo e integralizagdo das Debéntures. A Companhia deverd encaminhar ao
Agente Fiduciario via original ou eletronica (pdf), caso seja realizado por meio da
chancela digital, da presente Escritura de Emissdo e/ou de seus eventuais aditamentos
devidamente registrados no Cartério de RTD, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da

data do respectivo no Cartério de RTD.
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N&o obstante o quanto disposto na Clausula 3.3.1 acima, as Garantias Reais serdo
formalizadas por meio dos Contratos de Garantia, que serdo registrados nos
competentes cartérios de registro de titulos e documentos indicados nos Contratos
de Garantia, onde deverdo ser registrados também os eventuais aditamentos aos
Contratos de Garantia, nos termos do artigo 62, inciso lll, da Lei das Sociedades por
Acoes, dos artigos 129 a 131 da Lei de Registros Publicos e, conforme aplicavel, do
artigo 1.432 do Cddigo Civil, observados os prazos previstos nos Contratos de
Garantia.

A Emissora, no prazo e na forma previstos no Contrato de Penhor de A¢des, devera:
(a) registrar o Penhor de Ac¢des da Emissora em seu “Livro de Registro de Ac¢des
Nominativas”, nos termos do disposto no artigo 40, inciso |, da Lei das Sociedades por
Acdes; e (b) entregar, nos termos do Contrato de Penhor de Ac¢des, ao Agente
Fiduciario copia autenticada da pagina do respectivo livro atestando o cumprimento
da formalidade estabelecida na alinea (a) acima.

A Emissora, no prazo e na forma previstos no Contrato de Cesséo Fiduciaria, devera
entregar, nos termos do Contrato de Cessdo Fiduciaria, ao Agente Fiduciario
comprovacdo de entrega das notificacbes aos devedores dos direitos cedidos

fiduciariamente, nos termos de tal contrato.

A Emissora entregard ao Agente Fiducidrio 1 (uma) via original ou 1 (uma) copia
eletronica (PDF), caso esteja sendo realizado por meio da chancela digital, dos
Contratos de Garantia e de seus eventuais aditamentos devidamente registrados no

Cartério de RTD, nos prazos previstos nos respectivos Contratos de Garantia.

Deposito para negociacao e custddia eletronica.

3.4.1

As Debéntures serdo depositadas para:

(i) distribuicdo publica no mercado primario por meio do MDA — Modulo de
Distribuicdo de Ativos (“MDA"), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a

distribuicdo liquidada financeiramente por meio da B3; e

(i) negocia¢do, observado o disposto na Clausula 3.5.2 abaixo, no mercado
secundario por meio do CETIP21 - Titulos e Valores Mobiliarios ("CETIP21"),

administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negocia¢des liquidadas
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financeiramente e as Debéntures custodiadas eletronicamente na B3.

N&o obstante o descrito na Clausula 3.5.1, inciso (ii) acima, nos termos do artigo 86,
inciso V, da Resolucdo CVM 160, as Debéntures apenas poderdo ser negociadas nos
mercados regulamentados de valores mobiliarios entre Investidores Profissionais,
conforme disposto no artigo 86, inciso V, da Resolugdo CVM 160, condicionado, ainda,
ao cumprimento, pela Emissora, das obriga¢des previstas no artigo 89 da Resolugdo
CVM 160, sendo que a negociacdo das Debéntures deverd sempre respeitar as
disposicdes legais e regulamentares aplicaveis.

Registro Automatico da Oferta pela CVM e Piblico-alvo

3.5.1

As Debéntures serdo objeto de distribuicdo publica destinada exclusivamente a
Investidores Profissionais (“Publico-Alvo”), estando, portanto, sujeita ao rito de
registro automatico de registro de oferta publica de distribuicio de valores
mobilidrios, nos termos do artigo 26, incisos X, da Resolucdo CVM 160 e do artigo 19
da Lei do Mercado de Valores Mobiliarios.

Registro da Oferta pela ANBIMA

3.6.1

A Oferta devera ser objeto de registro pela ANBIMA, nos termos do artigo 20, do
Cdédigo ANBIMA, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data de divulgagdo do
anuncio de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 76 da Resolucdo CVM 160

("Antdncio de Encerramento”).

Dispensa de Prospecto, Lamina e Aviso ao Mercado.

3.71

As Debéntures serdo ofertadas exclusivamente para Investidores Profissionais,
portanto, com a dispensa de divulgacdo de (i) divulgacdo de prospecto e lamina nos
termos do artigo 27, inciso |, da Resolucdo CVM 160; e (ii) utilizagdo de documento
de aceitacdo da oferta, nos termos do artigo 9°, inciso | e paragrafo 3° da Resolucdo
160.

Divulgacao dos Documentos e Informacoes da Oferta

3.8.1

Nos termos do artigo 13 da Resolucdo CVM 160, as divulgacdes das informacgdes e
documentos da Oferta devem ser feitas com destaque e sem restricdes de acesso na
pagina da rede mundial de computadores: (i) da Emissora; (ii) do Coordenador Lider
(conforme definido abaixo); (iii) da B3; e (iv) da CVM. Adicionalmente, a critério do
Coordenador Lider e da Emissora, a divulgacdo podera ser feita em quaisquer outros

meios que entenderem necessarios para atender os fins da Oferta, observados os
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termos da Resolucdao CVM 160.

As Debéntures contardo com o incentivo previsto no artigo 2° da Lei 12.431, do
Decreto 8.874, da Resolucdo CMN 4.751, da Resolucdo CMN 5.034, ou de normas
posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos

recursos captados com as Debéntures aplicados conforme definido na Clausula 6.1

abaixo, tendo em vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritario pelo

Ministério de Minas e Energia (“MME"), por meio da Portaria da Secretaria de

Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME n° 47, de 14 de fevereiro de

2018 (“Portaria”) (todos os regulamentos, leis, decretos, portarias e autorizagdes aqui

referidos, as “"Autorizacoes”), conforme detalhado abaixo:

Denominacao

Projeto

do

Lote 18 do leildo n® 05/2016/ANEEL

Descricao

Projeto de Transmissdo de Energia Elétrica, relativo ao Lote
18 do Leildo n° 05/2016-ANEEL, compreendendo:

| — circuitos 1 e 2 da Linha de Transmissdo Estreito —
Cachoeira Paulista, em 500kV, ambos em Circuito Simples,
com extensdo aproximada de trezentos e setenta e cinco
quilébmetros, com origem na Subestacdo estreito, no
Municipio de Ibiraci, Estado de Minas Gerais, e término na
Subestacdo Cachoeira Paulista, no Municipio de Cachoeira
Paulista, Estado de Sao Paulo;

Il — Bancos de Reatores de Linha 7x80 Mvar em ambos os
Terminais de Linha; e

Il — Entradas de Linha, Interligaces de Barramentos,
extensdo de Barramentos, instalacdes vinculadas e demais
instalacdes necessarias as fun¢des de medigdo, supervisao,
protecédo, comando, controle, telecomunicacao,

administragdo e apoio.

Localizacdo

Estados de Minas Gerais e Sdo Paulo
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Fase Atual Operacional

Volume estimado | R$1.478.000.000,00 (um bilhdo, quatrocentos e setenta e oito
de recursos | milhdes de reais)

financeiros
necessarios para a
realizacao do
Projeto

Percentual que se | Aproximadamente, 36% (trinta e seis por cento).
estima captar com
a Oferta, frente as
necessidades  de

recursos
financeiros do

Projeto

Més/Ano de

Conclusao do | maio/2022
Projeto

OBJETO SOCIAL DA COMPANHIA

A Companhia tem por objeto social a realizacdo de estudos, projetos, construcdo, instalagao,
operacdo e exploragdo de linhas de transmissdo de energia elétrica, a pratica de atos de
comércio em geral, relacionados a essa atividade e, ainda, a participagdo em outras

sociedades, empreendimentos e consdrcios, como acionista, sdcia ou consorciada.
GARANTIA

Garantia Fidejusséria. Observado o quanto disposto na Clausula 5.1.1 abaixo, em garantia do
fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigagdes principais e acessorias,
presentes e futuras, assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissao, incluindo, mas sem
limitacdo, (i) as obrigacdes relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nominal
Unitario, conforme atualizado monetariamente, se aplicavel, da Remuneragéo, dos Encargos
Moratérios, dos demais encargos relativos as Debéntures subscritas e integralizadas e dos
demais encargos relativos a esta Escritura de Emissao, aos Contratos de Garantia e aos demais
documentos da Emissdo, conforme aplicavel, quando devidos, seja nas respectivas datas de



18

pagamento, na data de vencimento das Debéntures ou em virtude do vencimento antecipado
das obrigacbes decorrentes das Debéntures, nos termos desta Escritura de Emissao, conforme
aplicavel; (ii) as obrigagdes relativas a quaisquer outras obrigacdes de pagar assumidas pela
Emissora nesta Escritura de Emissdo, nos Contratos de Garantia e nos demais documentos da
Emissdo, conforme aplicavel, incluindo, mas ndo se limitando, as obrigacdes de pagar
despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizag¢des, bem como as obriga¢des
relativas ao Banco Liquidante, ao Escriturador, a B3 e ao Agente Fiduciario; e (iii) as obrigagdes
de ressarcimento de toda e qualquer importancia que o Agente Fiduciario e/ou os
Debenturistas venham a desembolsar no ambito da Emissdo e/ou em virtude da constituicao,
manutencao e/ou realizacdo das Garantias Reais (conforme definidas abaixo), bem como
todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussdo
de tais Garantias Reais, nos termos dos respectivos contratos, conforme aplicavel
("Obrigacées Garantidas”), a Garantidora presta garantia fidejusséria, em favor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiducidrio (“Fianga”), obrigando-se, por este
instrumento e na melhor forma de direito, como devedora solidaria e principal pagadora de
todos os valores devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissao, até a liquidagao
integral das Obriga¢des Garantidas, nos termos descritos a seguir.

5.1.1 A Fianca estard em pleno vigor desde a Data de Emissdo, até o pagamento integral
do Valor Garantido, observado que a Fianca serd exonerada antecipadamente, de
forma automatica, sem a necessidade de qualquer formalidade adicional para tal
exoneracdo: (i) mediante a implementacdo do Completion Fisico-Financeiro do
Projeto; ou (ii) independentemente da implementacdo do Completion Fisico-
Financeiro, caso a Fianca Corporativa existente na 22 Emissdo de Debéntures da
Emissora seja liberada (“Exoneracdo 22 Emissao"), observado ainda que, em caso de
Alteracao de Controle Permitida, a Fianca da EDP Brasil serd exonerada e substituida
pela fianca do novo controlador da Emissora, observado o disposto na Clausula 8.24.1,
inciso (ix). Apds Completion Fisico-Financeiro ou a Exoneracdo 22 Emissdo, a Fianca,
automaticamente, deixara de produzir quaisquer efeitos e deixara de ser eficaz, bem
como ndo podera ser excutida e exigida, judicial ou extrajudicialmente, perante a

Garantidora, que ficara desobrigada de qualquer obrigacdo relacionada a Fianga.

5.1.2 A Garantidora declara-se neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, devedora
solidaria, garantidora e principal pagadora do valor total da divida da Emissora
representada pelas Debéntures, na Data de Emissdo, acrescido da Remuneracdo
aplicavel, bem como dos encargos moratorios aplicaveis, honorarios advocaticios

judiciais e extrajudiciais e das demais obrigagdes pecuniarias previstas nesta Escritura
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de Emissao, inclusive, mas nao limitado a, aquelas devidas ao Agente Fiduciario, nos
termos do artigo 822 do Codigo Civil ("Valor Garantido”).

N&o obstante o previsto nas Clausulas 5.1.1 a 5.1.2 acima, a exoneracao da Fianga sera
formalizada por meio da celebracdo de aditamento a presente Escritura de Emissao,
substancialmente na forma do Anexo |, conforme aplicavel, em até 5 (cinco) Dias Uteis
contados do envio de notificacdo nesse sentido pela Emissora ao Agente Fiduciario,
ficando autorizada desde a celebracdo de tais aditamentos sem a necessidade de
qualquer aprovagdo por parte dos Debenturistas e sem a necessidade de nova
aprovacao societaria por parte da Emissora e/ou da Garantidora, observado que em
nenhuma hipétese sera devido prémio pela Emissora para fins de celebragdo de tais
aditamentos ("Aditamento Exoneracao de Fianca").

As obrigacdes da Garantidora aqui assumidas ndo serdo afetadas por atos ou
omissdes que possam exonera-la de suas obrigagdes ou afeta-la, incluindo, mas ndo
se limitando, em razdo de: (a) qualquer extensdo de prazo ou acordo entre a Emissora
e os Debenturistas; (b) qualquer novagdo ou nao exercicio de qualquer direito dos
Debenturistas contra a Emissora; e (c) qualquer limitacdo ou incapacidade da
Emissora, inclusive seu pedido de recuperacdo extrajudicial, pedido de recuperacao
judicial ou faléncia.

O Valor Garantido sera pago pela Garantidora no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis
contados do recebimento de comunicagao por escrito enviada pelo Agente Fiduciario
a Garantidora informando a falta de pagamento, na respectiva data de pagamento,
de qualquer valor devido pela Emissora nos termos desta Escritura de Emisséo,
incluindo, sem limitagdo, os montantes devidos aos Debenturistas a titulo de principal,
remuneracdo ou encargos de qualquer natureza, exceto na hipotese de decretacdo de
faléncia ou pedido de autofaléncia da Emissora, hipdtese em que o valor serad pago
em até 2 (dois) Dias Uteis da referida notificacio, em qualquer hipotese
independentemente de qualquer pretensdo, acdo, disputa ou reclamacdo que a
Emissora venha a ter ou exercer em relagdo as suas obriga¢des sob as Debéntures. Os
pagamentos serdo realizados pela Garantidora de acordo com os procedimentos
estabelecidos nesta Escritura de Emissdo. Tal notificacdo devera ser imediatamente
emitida pelo Agente Fiduciario apds a ciéncia da ocorréncia de falta de pagamento
pela Emissora de qualquer valor devido nas datas de pagamento definidas nesta
Escritura de Emissdo, observado eventual prazo de cura, ou quando do vencimento

antecipado das Debéntures.
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O pagamento citado na Clausula 5.1.4 acima devera ser realizado pela Garantidora
fora do ambito da B3 e de acordo com instrucdes recebidas do Agente Fiduciario.

A Garantidora podera efetuar o pagamento do Valor Garantido independentemente
do recebimento das notificagcbes a que se refere o item 5.1.4.

A Garantidora expressamente renuncia aos beneficios de ordem, direitos e faculdades
de exoneragdo de qualquer natureza previstos nos artigos 333, paragrafo Unico, 364,
366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e seus incisos e 839, todos do Codigo
Civil, e artigos 130 e 794 do Cédigo de Processo Civil.

Observado o quanto disposto na Clausula 5.1.1 acima, nenhuma objecdo ou oposicao
da Emissora podera ser admitida ou invocada pela Garantidora com o objetivo de
escusar-se do cumprimento de suas obrigacdes perante os Debenturistas.

A Garantidora sub-rogar-se-a nos direitos de crédito dos Debenturistas contra a
Emissora, caso venha a honrar, total ou parcialmente, a Fianca objeto desta Clausula
5, até o limite da parcela da divida efetivamente por ela honrada.

A Garantidora, desde ja, concorda e se obriga a, (i) somente apds a integral liquidagao
de todos os valores devidos pela Emissora e/ou pela Garantidora aos Debenturistas e
ao Agente Fiduciario nos termos desta Escritura de Emisséo, exigir e/ou demandar a
Emissora em decorréncia de qualquer valor que tiver honrado nos termos desta
Escritura de Emissao; e (ii) caso receba qualquer valor da Emissora em decorréncia de
qualquer valor que tiver honrado nos termos desta Escritura de Emissdo antes da
integral liquidacdo de todos os valores devidos aos Debenturistas e ao Agente
Fiduciario nos termos desta Escritura de Emissdo, repassar, no prazo de 2 (dois) Dias
Uteis contados da data de seu recebimento, tal valor aos Debenturistas ou ao Agente

Fiduciario, conforme aplicavel.

Fica desde ja certo e ajustado que a inobservancia, pelo Agente Fiduciario, dos prazos
para execucdo de quaisquer garantias constituidas em favor dos Debenturistas desta
Emissdo ndo ensejara, sob hipdtese alguma, perda de qualquer direito ou faculdade

aqui prevista.

A presente Fianca podera ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciario, judicial ou
extrajudicialmente, quantas vezes forem necessarias até a integral liquidagdo do Valor

Garantido, observado o disposto na Clausula 5.1.1.

Para o exclusivo fim de verificacdo de suficiéncia da Fianga, conforme disposto na
Resolucdo CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021, o patrimonio liquido consolidado
da EDP Energias do Brasil S.A. é de R$12.112.667 mil (doze bilhGes, cento e doze



5.2

21

milhdes e seiscentos e sessenta e sete mil reais), conforme indicado nas informacées
financeiras trimestrais da EDP Energias do Brasil S.A. referentes ao trimestre findo em
30 de setembro de 2023, sendo certo que (i) o referido patrimonio podera ser afetado
por outras obrigagdes, inclusive garantias reais ou fidejussorias, assumidas pela EDP
Energias do Brasil S.A. perante terceiros; (i) ndo ha qualquer obrigacdo de
manutencao de tal patrimoénio liquido; e (iii) eventual novo fiador nao precisara ter o
mesmo patrimonio liquido da EDP Energias do Brasil S.A.

Garantias Reais. Para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigagoes

Garantidas, a Emissora e a Acionista, conforme aplicavel, outorgardo em favor dos

Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciario, sob condicdo suspensiva de eficacia, as

seguintes garantias reais:

i)

penhor, em primeiro grau, pela Acionista, em favor dos Debenturistas, representados
pelo Agente Fiduciario, sob condi¢do suspensiva, (i) da totalidade das acdes do capital
social da Emissora, livres e desembaragadas de quaisquer 6nus ou gravames, (“Ac¢oes da
Emissora”), (ii) todos os direitos econdmicos, patrimoniais e/ou politicos inerentes e
oriundos das Acbes da Emissora, quer existentes ou futuros, inclusive os frutos,
rendimentos, preferéncias e vantagens que forem a elas atribuidos, a qualquer titulo,
incluindo, mas ndo se limitando, aos dividendos, juros sobre o capital préprio, resgate
de ag¢des, bonificagdes em geral e todos os demais valores que de qualquer outra forma
vierem a ser distribuidos pela Companhia, bem como quaisquer bens em que as A¢des
da Emissora sejam convertidas (inclusive quaisquer certificados de depdsitos ou valores
mobiliarios); (iii) da totalidade dos direitos econdmicos de titularidade da Acionista,
decorrentes dos acordos para futuro aumento de capital ("AFACs") relacionados ao
Projeto; e (iv) todas as acOes que porventura sejam atribuidas a Acionista, ou seus
eventuais sucessores legais ou qualquer novo acionista por meio de subscricdo, por forca
de desmembramentos, grupamentos ou exercicio de direito de preferéncia das Acdes,
distribuicdo de bonificagcdes, conversdo de debéntures de emissdo da Emissora e de
titularidade da Acionista, todas as ac¢des, valores mobiliarios e demais direitos que
porventura, a partir desta data, venham a substituir as Acdes da Emissora, em razdo de
cancelamento das mesmas, incorporacdo, fusdo, cisdo ou qualquer outra forma de
reorganizacdo societaria envolvendo a Emissora (“Penhor de Agdes”). Os termos e
condi¢bes do Penhor de A¢des da Emissora seguirdo previstos no “Primeiro Aditamento
ao Instrumento Particular de Penhor de A¢bes em Garantia e Outras Avencas sob Condigdo
Suspensiva” a ser celebrado entre a Acionista, o Agente Fiduciario, o Agente Fiduciario

da Segunda Emissdo e a Emissora (“Contrato de Penhor de Agdes”). Em caso de
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Alteracao de Controle Permitida, fica desde ja autorizada a celebragdo de aditamento ao
Contrato de Penhor de Acbes, nos termos |a previstos, a fim de refletir o novo acionista
da Emissora, ficando desde ja estabelecido que ndo serd necessaria a realizagdo de
qualquer ato societario da Emissora, da Garantidora ou de Assembleia Geral de
Debenturistas para formalizacdo e/ou aprovacao do referido aditamento; e

cessao fiduciaria em garantia, pela Emissora, em favor dos Debenturistas, representados
pelo Agente Fiduciario, sob condicdo suspensiva, (i) da totalidade dos direitos creditérios
de titularidade da Emissora decorrentes do Contrato de Concessao, compreendendo,
mas nao se limitando ao direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou
potencialmente, sejam ou venham a se tornar exigiveis e pendentes de pagamento pelo
Poder Concedente a Emissora, incluido o direito de receber todas as indeniza¢des pela
extincdo da concessdo outorgada nos termos do Contrato de Concessdo; (i) da
totalidade dos direitos creditérios de titularidade da Emissora decorrentes da prestacdo
de servicos de transmissdo de energia elétrica, previstos no Contrato de Concessdo
(inclusive decorrentes de resolucdes autorizativas no ambito da concessdo de servico
publico), no CPST; e (iii) da Conta Centralizadora, e dos valores depositados, ou que
venham a ser depositados e mantidos, a qualquer tempo a partir da implementacdo da
Condicdo Suspensiva (conforme definida no Contrato de Cessao Fiduciaria), bem como
quaisquer recursos eventualmente em transito para tal conta, ou em compensacdo
bancaria, relacionados aos recursos provenientes dos direitos creditorios previstos nos
itens Error! Reference source not found. e Error! Reference source not found. acima
("Cessao Fiduciaria"); observado que a Cessdo Fiduciaria prevista estara limitada ao
montante que ndo comprometa a operacionalizacéo e a continuidade da presta¢do do
servico da Emissora previsto no Contrato de Concessdo, nos termos do artigo 28 da Lei
n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme em vigor. Os termos e condi¢des da
Cessao Fiduciaria serdo descritos no "Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de
Cessdo Fiducidria de Direitos Creditorios em Garantia e Outras Avencas sob Condicdo
Suspensiva”, a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciario da Segunda Emissao

e o Agente Fiduciario ("Contrato de Cessao Fiduciaria”).

As Garantias Reais referidas acima serdo outorgadas em carater irrevogavel e
irretratavel pela Emissora e pela Acionista, vigendo a partir da data de implementacao
da condicdo suspensiva até a integral liquidagdo das Obrigagdes Garantidas, nos
termos dos Contratos de Garantia, da presente Escritura de Emissdo e dos demais
instrumentos juridicos competentes a formalizacdo das Garantias Reais, a serem

firmados entre a Emissora, a Acionista e o Agente Fiduciario.



5.2.3

5.2.4

5.25

23

Nos termos do artigo 125 do Coédigo Civil, a plena eficacia das Garantias Reais
previstas acima esta condicionada a implementagdo do Completion Fisico-Financeiro
do Projeto, hipdtese na qual as Debéntures serdo convoladas na espécie com garantia
real nos termos dos respectivos Contratos de Garantia. As Partes ficam desde ja
autorizadas a celebrar aditamento a presente Escritura de Emissao, substancialmente
na forma do Anexo | ao presente instrumento, para formalizar a convolacdo da espécie
das Debéntures da espécie quirografaria para da espécie com garantia real e a
liberacdo da Fianca, ficando desde ja estabelecido que ndo sera necessaria a realizacdo
de qualquer ato societario da Emissora, da Garantidora ou de Assembleia Geral de
Debenturistas para formalizacdo e/ou aprovacdo do referido aditamento ou da

convolacao.

A implementacdo do Completion Fisico-Financeiro do Projeto serd verificada,
exclusivamente, por meio de envio de notificacdo pela Emissora ao Agente Fiduciario,
com cépia a Garantidora, conforme Anexo Il a esta Escritura de Emissdo, na qual a
Emissora devera declarar (i) que o ICSD Ajustado apurado é igual ou superior 1,20x,
na data de envio da notificacdo, acompanhado da respectiva meméria de célculo; e
(i) informacdo dos dados bancarios da Conta Centralizadora, para os fins previsto na
Cessdo Fiduciaria e a conta de livre movimentacdo da Emissora (“Notificacao de
Implementacao”).

Compartilhamento das Garantias Reais. As Garantias Reais descritas acima, serdo
compartilhadas, sem ordem de preferéncia de recebimento no caso de excussao, e
proporcionalmente ao respectivo saldo devedor atualizado e acrescido da respectiva
remuneracdo das dividas entre os Debenturistas da presente Emissdo e os titulares de
debéntures objeto da segunda emissdo de debéntures simples, ndo conversiveis em
acdes, da espécie quirografaria, com garantia adicional fidejusséria, a ser convolada
na espécie com garantia real, em série Unica, da Emissora, emitidas no ambito do
“Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissdo de Debéntures Simples, Néo
Conversiveis em Acbes, da Espécie Quirografdria, com Garantia Adicional Fidejussoria,
a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, da EDP Transmisséo
SP-MG S.A.", celebrado em 19 de julho de 2019 entre a Emissora, a Garantidora e a
Pentagono S.A. Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios ("Agente Fiduciario da
Segunda Emissao”, "Escritura da Segunda Emissao” e “Segunda Emissao de

Debéntures”, respectivamente) (“Compartilhamento das Garantias Reais").

5.2.5.1 Em razdo do Compartilhamento das Garantias, as Partes deverdo, apds a data
de celebracdo desta Escritura de Emissdo e em até 5 (cinco) Dias Uteis contados do

aditamento que formalizar o resultado do Procedimento de Coleta de Inten¢des
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mencionado na Clausula 7.1.10 abaixo, celebrar aditamentos ao (i) Instrumento
Particular de CessGo Fiducidria de Direitos Creditérios em Garantia e Outras Avencas
sob Condicdo Suspensiva, celebrado em 19 de julho de 2019 entre a Emissora e o
Agente Fiduciario da Segunda Emissao e (ii) Instrumento Particular de Penhor de A¢ées
em Garantia e Outras Avencas sob CondicGo Suspensiva celebrado em 19 de julho de
2019 entre a Emissora, a Garantidora e o Agente Fiduciario da Segunda Emissao,
substancialmente na forma dos modelos constante de seus anexos, bem como
celebrar o Contrato de Compartilhamento de Garantias, substancialmente na forma
do Anexo IV da Escritura da Segunda Emissao, respectivamente, a fim de formalizar o
Compartilhamento das Garantias, ficando desde ja estabelecido que ndo serd
necessaria a realizacdo de qualquer ato societario da Emissora, da Garantidora ou de
Assembleia Geral de Debenturistas para formalizacdo e/ou aprovagdo do referido
aditamento.

DESTINACAO DOS RECURSOS

Nos termos do artigo 2°, paragrafos 1° e 1°-B, da Lei 12.431, do Decreto 8.874, e da Resolucdo
CMN 4.751, da Resolugdo CMN 5.034 e da Portaria, os recursos captados pela Emissora por
meio da Emissdo das Debéntures serdo integralmente utilizados para o reembolso de gastos,
despesas ou dividas relacionadas ao Projeto que tenham ocorrido em prazo igual ou inferior
a 24 (vinte e quatro) meses da data do encerramento da Oferta e/ou pagamento de despesas,
dividas e gastos futuros relacionados ao Projeto.

CARACTERISTICAS DA OFERTA

Colocagdo e Procedimento de Distribuicdo. As Debéntures serdo objeto de distribuicdo publica
exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei do Mercado de Valores
Mobiliarios, da Resolucdo CVM 160 e das demais disposicdes legais e regulamentares
aplicaveis, sob o regime de garantia firme de colocacdo para a totalidade das Debéntures,
com intermediacdo de instituicdo financeira integrante do sistema de distribuicdo de valores
mobilidrios, na qualidade de coordenador lider na conducdo da Oferta (“Coordenador

Lider"), conforme o Contrato de Distribuicao.

7.1.1. O plano de distribuicdo seguira o procedimento descrito no artigo 49 da Resolugdo
CVM 160, conforme previsto no Contrato de Distribuicdo, ndo havendo qualquer
limitacdo em relacdo a quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Lider,
sendo possivel, ainda, a subscricdo ou aquisicdo das Debéntures por qualquer

numero de investidores, respeitado o Publico-Alvo.
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N&o havera preferéncia ou prioridade para subscricdo das Debéntures pelos atuais
acionistas da Emissora.

A Oferta tera como Publico-Alvo exclusivamente Investidores Profissionais.

A Emissdo e a Oferta ndo poderdo ter seu valor e quantidades aumentados em
nenhuma hipotese, nao existindo, portanto, lote adicional de Debéntures, nos termos
do paragrafo Unico do artigo 50 da Resolugao CVM 160.

Nao sera constituido fundo de amortizacdo ou sustentagdo de liquidez ou firmado
contrato de garantia de liquidez para as Debéntures. Da mesma forma, ndo sera
firmado contrato de estabilizacdo de preco das Debéntures no mercado secundario.

Ndo serd concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Lider aos
Investidores Profissionais interessados em adquirir as Debéntures no ambito da
Oferta, bem como néo existird reservas antecipadas e fixagdo de lotes maximos ou

minimos, independentemente da ordem cronoldgica.

A Oferta estara a mercado a partir da data em que o Aviso ao Mercado for divulgado,
nos termos do artigo 57, caput e paragrafo 1° da Resolugdo CVM 160. Neste sentido,
tendo em vista que o publico-alvo da Oferta é composto exclusivamente por
Investidores Profissionais e serd submetida ao registro automatico da distribuicéo, a
Oferta devera permanecer a mercado por, pelo menos, 3 (trés) Dias Uteis, exceto se
todas as Debéntures forem distribuidas sem que isso tenha decorrido do exercicio de
garantia firme, nos termos do paragrafo 3° do artigo 57 da Resolugdo CVM 160.

Nos termos do artigo 59 da Resolucdo CVM 160, o periodo de distribuicéo,
caracterizado pela possibilidade de efetiva liquidagdo da Oferta, somente pode ter
inicio ap6s observadas, cumulativamente, as seguintes condicdes: (i) obtencdo do

registro da Oferta perante a CVM,; e (ii) divulgagdo do Anuncio de Inicio.

Nao sera permitida a distribuicdo parcial das Debéntures, no ambito da Oferta. Nesse
sentido, caso até o final do prazo maximo de colocagdo das Debéntures, o qual sera
de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da divulgacdo do andncio de inicio da
Oferta, nos termos da regulamentacdo aplicavel ("Prazo Maximo de Colocacao”),
ndo tenham sido efetivamente subscritas e integralizadas a totalidade das
Debéntures, as Debéntures e a Oferta serdo canceladas pela Emissora, sendo certo
gue os valores, bens ou direitos dados em contrapartida as Debéntures deverdo ser

integralmente restituidos aos seus respectivos titulares.

Nos termos do Contrato de Distribuicdo, serd adotado o procedimento de coleta de
intencdes de investimento, organizado pelo Coordenador Lider, para definir a taxa
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final da remuneracdo aplicavel as Debéntures (“Procedimento de Coleta de
Intencdes”). O resultado do Procedimento de Coleta de Inteng¢des sera ratificado por
meio de aditamento a esta Escritura de Emissdo, anteriormente a Data da Primeira
Integralizacdo (conforme definido abaixo), sem necessidade de nova deliberacédo
societaria de quaisquer das Partes ou aprovacdo por Assembleia Geral de
Debenturistas.

7.1.11. Forma de Subscricdo e de Integralizac¢do e Preco de Integralizagdo. As Debéntures
serdo subscritas e integralizadas a vista, em moeda corrente nacional, no ato da
subscricdo (“Data da Primeira Integralizacao”), pelo seu Valor Nominal Unitario, de
acordo com as normas de liquidacdo aplicaveis a B3. Caso qualquer Debénture venha
a ser integralizada em data diversa e posterior a primeira data de integralizacdo, a
integralizacdo devera considerar o seu Valor Nominal Unitario Atualizado (conforme
definido abaixo) acrescido da Remuneracao, calculada pro rata temporis desde a Data
de Inicio da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralizacao.

7.1.12. As Debéntures poderao ser subscritas com agio ou desagio, a ser definido a exclusivo
critério do Coordenador Lider, se for o caso, no ato de subscricdo das Debéntures,
desde que aplicado de forma igualitaria a totalidade das Debéntures integralizadas

em uma mesma data.

CARACTERISTICAS DA EMISSAO E DAS DEBENTURES

Numero da Emissdo. As Debéntures representam a 42 (quarta) emissdo de debéntures da

Companhia.

Valor Total da Emisséo. O valor total da Emissdo sera de R$525.000.000,00 (quinhentos e vinte
e cinco milhdes de reais), na Data de Emissao.

Quantidade. Serdo emitidas 525.000 (quinhentas e vinte e cinco mil) Debéntures.

Valor Nominal Unitdrio. As Debéntures terdo valor nominal unitario de R$1.000,00 (mil reais),
na Data de Emissao ("Valor Nominal Unitario").

Séries. A Emissdo sera realizada em série Unica.

Forma e Comprovacgéo de Titularidade. As Debéntures serdo emitidas sob a forma nominativa,
escritural, sem emissao de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade
das Debéntures serd comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, e, adicionalmente,
com relagdo as Debéntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, serd

comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista.
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Conversibilidade. As Debéntures nao serdo conversiveis em a¢des de emissdo da Companhia.

Espécie. As Debéntures serdo da espécie quirografaria, a ser convolada na espécie com
garantia real, nos termos desta Escritura de Emissao, por meio de aditamento ao presente
instrumento.

Data de Emissdo. Para todos os efeitos legais, a data de emissdo das Debéntures sera 15 de
novembro de 2023 ("Data de Emissao").

Data de Inicio da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de inicio da
rentabilidade sera a Data da Primeira Integralizacéo (“Data de Inicio da Rentabilidade”).

Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipoteses de resgate antecipado facultativo,
amortizacdo extraordinaria, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das
Debéntures, de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures ou
aquisicdo facultativa com o consequente cancelamento da totalidade de tais Debéntures (a
exclusivo critério da Companhia), nos termos previstos nesta Escritura de Emissdo, o prazo
das Debéntures sera de 15 (quinze) anos contados da Data de Emissdo, vencendo-se,
portanto, em 15 de novembro de 2038 ("Data de Vencimento").

Pagamento do Valor Nominal Unitdrio. Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de
vencimento antecipado das obriga¢des decorrentes das Debéntures, nos termos previstos
nesta Escritura de Emissdo, o Valor Nominal Unitario Atualizado serd amortizado em parcelas
semestrais nos meses de maio e novembro, sendo o primeiro pagamento em 15 de maio de

2024 e a ultima na Data de Vencimento, nas datas e percentuais previstos na tabela abaixo:

Proporcdo do Percentual do
Valor Nominal Valor Nominal
Data de
# L Unitario a ser Unitario
Amortizacao . . .
Amortizado Atualizado (VNa) a
ser Amortizado**
1. 15/05/2024 0,5000% 0,5000%
2. 15/11/2024 0,5000% 0,5025%
3. 15/05/2025 0,5000% 0,5051%




4. 15/11/2025 0,5000% 0,5076%
5. 15/05/2026 1,0000% 1,0204%
6. 15/11/2026 1,0000% 1,0309%
7. 15/05/2027 1,0000% 1,0417%
8. 15/11/2027 1,0000% 1,0526%
9. 15/05/2028 1,5000% 1,5957%
10. 15/11/2028 1,5000% 1,6216%
11. 15/05/2029 2,5000% 2,7473%
12. 15/11/2029 2,5000% 2,8249%
13. 15/05/2030 3,5000% 4,0698%
14. 15/11/2030 3,5000% 4,2424%
15. 15/05/2031 4,5000% 5,6962%
16. 15/11/2031 4,5000% 6,0403%
17. 15/05/2032 4,5000% 6,4286%
18. 15/11/2032 4,5000% 6,8702%
19. 15/05/2033 4,7500% 7,7869%
20. 15/11/2033 4,7500% 8,4444%
21. 15/05/2034 4,7500% 9,2233%
22. 15/11/2034 4,7500% 10,1604%
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23. 15/05/2035 5,0000% 11,9048%
24. 15/11/2035 5,0000% 13,5135%
25. 15/05/2036 5,0000% 15,6250%
26. 15/11/2036 5,0000% 18,5185%
27. 15/05/2037 5,0000% 22,7273%
28. 15/11/2037 5,0000% 29,4118%
29. 15/05/2038 6,0000% 50,0000%
30. Data de Vencimento 6,0000% 100,0000%

*Percentuais destinados para fins meramente referenciais.

**Percentuais destinados ao calculo da amortizacdo do Valor Nominal Unitario

Atualizado.

Remuneracgéo. A remuneracao das Debéntures seré a seguinte:

8.13.1 AtualizacGo monetdria: O Valor Nominal Unitario, ou o saldo do Valor Nominal

Unitario das Debéntures, conforme o caso, sera atualizado monetariamente pelo IPCA,
a partir da Data da Primeira Integralizacdo até a data do seu efetivo pagamento,
calculada de forma pro rata temporis por Dias Uteis decorridos, de acordo com a
seguinte formula, sendo o produto da atualizagdo incorporado automaticamente ao
Valor Nominal Unitario das Debéntures, ou o saldo do Valor Nominal Unitario,
conforme o caso (“Atualizacdo Monetaria das Debéntures” e “Valor Nominal

Unitario Atualizado”):

VNa =VNe xC

Onde:

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures, calculado com 8 (oito)

casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures
(valor nominal remanescente apds a amortizagdo de principal, incorporacdo de juros
ou atualizagdo monetaéria a cada periodo), conforme o caso, informado/calculado com
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8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C= fator acumulado das variacées mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:

dup
n NI, |dut
C= k.
k=1 \ Nlx_1
Onde:
n= numero total de indices considerados na Atualizagdo Monetaria, sendo “n”
um numero inteiro;
Nl =  valor do nimero-indice do IPCA do més anterior ao més de atualizacdo, caso

a atualizagdo seja em data anterior ou na prépria data de aniversario das Debéntures.
Apds a data de aniversario, valor do nimero-indice do IPCA do més de atualizagéo;

Nl.1 = valor do nimero-indice do IPCA do més anterior ao més “k”;

dup = nUmero de Dias Uteis entre a Data da Primeira Integralizacdo das Debéntures
ou a Ultima data de aniversario das Debéntures, e a data de célculo, limitado ao
nimero total de Dias Uteis de vigéncia do nimero-indice do IPCA sendo “dup” um

numero inteiro; e

dut = nUmero de Dias Uteis contidos entre a Gltima e préxima data de aniversario

das Debéntures, sendo “dut” um nimero inteiro.

Sace dup
8.13.2 Observagoes: NI, H

() Os fatores resultantes da expressao: NI, sao considerados com 8 (oito)

casas decimais, sem arredondamento;

(i) O produtdrio é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em
seguida, os mais remotos. Os resultados intermediarios sdo calculados com 16 casas

decimais, sem arredondamento;

(i) O numero-indice do IPCA devera ser utilizado considerando-se idéntico niUmero de

casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;

(iv) A aplicacdao do IPCA incidira no menor periodo permitido pela legislacdo em vigor,

sem a necessidade de ajuste a Escritura ou qualquer outra formalidade;

(v) Considera-se como “data de aniversario” todo dia 15 de cada més.
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Na auséncia de apuracao e/ou divulgacdo do IPCA por prazo superior a 10 (dez) Dias
Uteis contados da data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacdo ou, ainda, na
hipotese de sua extingdo ou inaplicabilidade por disposicao legal ou determinacdo
judicial (“"Periodo de Auséncia do IPCA"), o IPCA devera ser substituido pelo devido
substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, o Agente
Fiduciario deverd, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis a contar do fim do Periodo de
Auséncia do IPCA, convocar Assembleia Geral de Debenturistas para definir, de
comum acordo com a Emissora, observados a boa-fé, a requlamentacdo aplicavel e
os requisitos da Lei 12.431, o novo parametro a ser aplicado, o qual devera refletir
parametros utilizados em operacdes similares existentes a época (“Taxa
Substitutiva”). Até a deliberacdo desse parametro, sera utilizada para o célculo do
valor de quaisquer obrigagdes pecunidrias previstas nesta Escritura de Emissdo, a
mesma variagdo produzida pelo ultimo IPCA divulgado, ndo sendo devidas quaisquer
compensagdes entre a Emissora e os Debenturistas, quando da divulgacdo posterior
do IPCA ou da Taxa Substitutiva, conforme aplicavel.

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia Geral de
Debenturistas da Emissora referida na Clausula anterior, a respectiva Assembleia Geral
de Debenturistas ndo serd mais realizada e o IPCA, a partir do retorno de sua
divulgacao, voltara a ser utilizado para o célculo da Atualizacdo Monetaria desde tal
data, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes entre a Emissora e os
Debenturistas.

Caso a Taxa Substitutiva venha a acarretar a perda do beneficio gerado pelo
tratamento tributario previsto na Lei 12.431, ou caso ndo haja acordo sobre a Taxa
Substitutiva entre os Debenturistas e a Emissora, em deliberacdo realizada em
Assembleia Geral de Debenturistas, de acordo com o quérum estabelecido adiante
ou no caso de ndo instalagdo da referida Assembleia Geral de Debenturistas, em
segunda convocacao, observado o disposto na Lei 12.431, nas regras expedidas pelo
CMN e na regulamentagao aplicavel, a Emissora deverd, a seu exclusivo critério, optar
por: (i) arcar com todos os tributos devidos e acrescer aos pagamentos devidos sob
as Debéntures os valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam
tais pagamentos como se tais tributos ndo fossem incidentes; ou (ii) desde que seja
permitido pela legislacdo vigente, resgatar antecipadamente a totalidade das
Debéntures e, consequentemente, cancelar a totalidade das Debéntures, no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos contados da realizacdo da Assembleia Geral de
Debenturistas ou da data em que deveria ter sido realizada a Assembleia Geral de

Debenturistas (caso ndo aja quérum de instalacdo, em segunda convocagao) ou na
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Data de Vencimento, o que ocorrer primeiro, pelo Valor Nominal Unitario Atualizado,
acrescido da Remuneragao devida até a data do efetivo resgate, calculados pro rata
temporis, a partir da Data de Inicio da Rentabilidade ou da data de pagamento da
Remuneragdo imediatamente anterior, acrescido dos Encargos Moratérios, em caso
de impontualidade no pagamento pela Emissora, e de quaisquer obriga¢des
pecuniarias previstas na Escritura de Emissao, se houver, observada a nao incidéncia
de multa ou prémio de qualquer natureza, sendo ainda certo que, se houver incidéncia
de tributos sobre a Emissdo até a data do efetivo resgate, a Emissora devera acrescer
aos pagamentos de quaisquer montantes relativos as Debéntures valores adicionais
suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se os referidos
tributos ndo fossem incidentes. Nesta alternativa, para célculo da Atualizagdo
Monetéria serd utilizada para calculo do fator “C" a Ultima projecdo disponivel
divulgada pela ANBIMA da variagao percentual do IPCA.

8.13.5.1. O pagamento de valores adicionais devidos pela Emissora na hipdtese prevista no
item (i) da Clausula 8.13.5 acima sera realizado fora do ambiente da B3 e ndo devera
ser tratado, em qualquer hipotese, como Remuneracdo, Atualizacdo Monetaria ou
qualquer forma de remuneracdo das Debéntures.

8.13.6 Caso o IPCA volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido um substituto
legal para o IPCA mesmo apos a determinacdo da Taxa Substitutiva, o IPCA voltara,
desde o dia de sua divulgagdo, ou, conforme o caso, o seu substituto legal passara,
desde a data em que passe a viger, a ser utilizado para o calculo da Atualizagdo
Monetéria.

8.13.7 Juros remuneratérios: Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures
incidirdo juros remuneratérios correspondentes a um determinado percentual ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, a serem definidos no Procedimento
de Coleta de Intencdes e, em qualquer caso, limitados ao que for maior entre: (i) a
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominagdo da Nota do Tesouro
Nacional, Série B — NTN-B), com vencimento em 2032, baseada na cotac¢do indicativa
divulgada pela ANBIMA em sua pagina na internet (http://www.anbima.com.br),
apurada ap6s o fechamento do mercado na data de realizacdo do Procedimento de
Coleta de Intengdes, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread)
equivalente a 0,69% (sessenta e nove centésimos por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis; ou (ii) 6,35% (seis inteiros e trinta e cinco
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis
("Remuneracao”), incidentes desde a Data de Inicio da Rentabilidade, ou a Data de

Pagamento da Remuneracao imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até
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a data do efetivo pagamento (exclusive). O calculo da Remuneracdo das Debéntures
sera realizado conforme a seguinte férmula:

J = VNa x (Fator Spread - 1)
onde:

J = valor unitério da Remuneracdo devida ao final de cada Periodo de Capitalizagdo (conforme
definido abaixo), calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento.

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado informado/calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento.

Fator spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com

arredondamento, apurado da seguinte forma:
DP
ot
spread 252
(oo +1)
100

Fator Spread =

onde:

Spread = taxa de spread informada com 4 (quatro) casas decimais, a ser definida no
Procedimento de Coleta de Intencdes.

n = nimero de Dias Uteis entra a data do préximo Periodo de Capitalizacdo (conforme

"

definido abaixo) e a data do Periodo de Capitalizagdo anterior, sendo “n” um nimero inteiro.

DT = nGmero de Dias Uteis entre o Gltimo e o préximo Periodo de Capitalizacdo, sendo “DT"
um namero inteiro.

DP = niimero de Dias Uteis entre o Gltimo Periodo de Capitalizacio e a data atual, sendo “DP"
um numero inteiro.

O “Periodo de Capitalizacao” é, para o primeiro Periodo de Capitalizacdo, o intervalo de
tempo que se inicia na Data de Inicio da Rentabilidade, inclusive, e termina na primeira Data
de Pagamento da Remuneracdo, exclusive, sendo certo que, para os demais Periodos de
Capitalizacdo, sera o intervalo de tempo que se iniciar na Data de Pagamento da
Remuneracdo imediatamente anterior, inclusive, e terminar na Data de Pagamento da
Remuneracdo subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizacdo sucede o anterior sem
solucdo de continuidade até a Data de Vencimento.
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Pagamento da Remuneragdo. A Remuneracdo das Debéntures sera paga semestralmente, no
dia 15 dos meses de maio e novembro de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento
sera devido em 15 de maio de 2024 e o Ultimo pagamento sera devido na Data de Vencimento
das Debéntures, nas datas estabelecidas na tabela indicada na Clausula 8.12 acima,
ressalvadas as hipdteses de resgate antecipado facultativo, amortizacao extraordinaria, oferta
facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debéntures, de vencimento antecipado
das obrigacdes decorrentes das Debéntures, ou aquisicdo facultativa (a exclusivo critério da
Companhia) nos termos previstos nesta Escritura de Emissao (“Pagamento da Remuneracao
das Debéntures”).

Repactuagdo Programada. Nao havera repactuacdo programada.

Resgate Antecipado Facultativo, Amortizacdo Extraordindria e Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado.

8.16.1 Resgate Antecipado Facultativo. Observado o disposto no artigo 1°, paragrafo 1°,
inciso I, da Lei 12.431 e a Resolucdo CMN 4.751 e/ou das demais disposi¢des legais e
regulamentares aplicaveis, inclusive as previstas nesta Escritura de Emissdo, a Emissora
poderd, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado total das Debéntures (sendo
vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento de tais Debéntures, enderegada
a todos os Debenturistas, sem distingao, assegurada a igualdade de condi¢des a todos os
Debenturistas, de acordo com os termos e condi¢des previstos abaixo ("Resgate Antecipado
Facultativo"):

(i) o Resgate Antecipado Facultativo devera ser comunicado aos Debenturistas mediante
aviso aos Debenturistas (por meio de publicagdo de anulncio nos termos da Clausula
8.25 ou de comunicacdo individual a todos os Debenturistas), com cépia para o
Agente Fiduciario, com, no minimo, 10 (dez) Dias Uteis de antecedéncia da data do
efetivo resgate ("Comunicacao de Resgate Antecipado Facultativo"), o qual devera
descrever os termos e condi¢des do Resgate Antecipado, incluindo (a) a data efetiva
para o resgate antecipado e o pagamento das Debéntures, que sera a mesma para
todas as Debéntures; (b) a estimativa do valor do Resgate Antecipado Facultativo; e
(c) as demais informacbes necessarias para a realizacdo do Resgate Antecipado

Facultativo;

(i) Por ocasido do Resgate Antecipado Facultativo das Debéntures, os Debenturistas

fardo jus ao pagamento de valor equivalente ao que for maior entre os valores
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apurados nos termos dos incisos | e Il abaixo, sendo certo que nao serd devido
qualquer prémio ou remuneracdo adicional pela Emissora:

) o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures acrescido da
Remuneracdo da respectiva série, calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio
da Rentabilidade ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, conforme o caso,
até a data do Resgate Antecipado Facultativo, dos Encargos Moratoérios, de quaisquer
obrigagdes pecuniarias e outros acréscimos referentes as Debéntures, se houver; ou

1)) o valor presente na data do Resgate Antecipado Facultativo das parcelas
remanescentes de amortizagdo do Valor Nominal Unitéario Atualizado e pagamento
da Remuneracdo da respectiva série, utilizando como taxa de desconto o cupom do
titulo publico Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com duration mais
préximo a duration remanescente das Debéntures, conforme cota¢do indicativa
divulgada pela ANBIMA em sua pagina na rede mundial de computadores
(http://www.anbima.com.br) apurada no fechamento do primeiro, segundo e terceiro
Dias Uteis imediatamente anteriores & data do Resgate Antecipado Facultativo
calculado conforme férmula abaixo, acrescido dos Encargos Moratérios, de quaisquer
obrigacdes pecuniarias e outros acréscimos referentes as Debéntures, se houver,
sendo o prazo médio calculado conforme Resolucdo CMN 5.034, conforme alterada,

ou em outro normativo que venha substitui-la.
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VP = Z (VNEk )
FVPEk
Onde:

VP = somatério do valor presente das parcelas de pagamento das Debéntures;

C = fator acumulado das variacbes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento, apurado conforme previsto nesta Escritura de
Emissao;

VNEk = valor unitario de cada um dos “k” valores devidos das Debéntures, sendo o
valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da Remuneragéo das Debéntures
da respectiva série e/ou a amortizacdo do Valor Nominal Unitario Atualizado das
Debéntures, conforme o caso;

n = nlimero total de eventos de pagamento a serem realizados das Debéntures,

" n

sendo “n” um nUmero inteiro;

nk = nimero de Dias Uteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a data

de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda;

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme férmula a seguir, calculado com 9

(nove) casas decimais, com arredondamento:

nk
FVPk = {[(1 + TesourolPCA)252
Onde:

TesourolPCA = cupom do titulo Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com

vencimento mais préximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debéntures.

(iii) o0 pagamento das Debéntures resgatadas antecipadamente por meio do Resgate
Antecipado sera realizado nos termos da Cladusula 8.18 abaixo;
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0 resgate antecipado, com relacdo as Debéntures que (a) estejam custodiadas
eletronicamente na B3, serd realizado em conformidade com os procedimentos
operacionais da B3; e (b) ndo estejam custodiadas eletronicamente na B3, sera
realizado em conformidade com os procedimentos operacionais do Escriturador;

as debéntures resgatadas deverdo ser canceladas;

a B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizacdo do Resgate Antecipado
Facultativo com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva data de sua
realizacdo, por meio de correspondéncia com o de acordo do Agente Fiduciario;

Todo e qualquer valor pago a titulo de Resgate Antecipado Facultativo deverad
respeitar os limites estabelecidos na Resolu¢do CMN 4.751, em quaisquer resolucdes
que vierem a substitui-la e nas demais regulamentacdes do BACEN.

Para fins do disposto no artigo 1°, inciso IV, da Resolugdo CMN 4.751, fica
estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderdo as possiveis datas para a
realizacdo do Resgate Antecipado Facultativo, observado que a Data do Resgate
Antecipado Facultativo devera ser, obrigatoriamente, um Dia Util.

A eventual dispensa aos requisitos constantes nos incisos lll e IV do artigo 1° da
Resolucdo CMN n° 4.751 podera ser deliberada por meio de Assembleia Geral, nos
termos do pardgrafo 1° do artigo 1° da Resolugdo CMN n° 4.751, sendo que
dependerd da aprovagdo, tanto em primeira convocacdo, quanto em segunda
convocagao, por Debenturistas que representem, no minimo, 75% (setenta e cinco por
cento) das Debéntures em Circulacao.

Amortizacgéo Extraordindria Facultativa. Desde que venha a ser permitido pelas regras
expedidas pelo CMN e/ou pela legislacdo e/ou regulamentacdo aplicaveis, a Emissora poder3, a seu
exclusivo critério e respeitadas os termos e condi¢Oes previstos nesta Escritura de Emissdo,
independentemente de Assembleia Geral de Debenturistas e/ou assembleia geral de acionistas,
realizar amortizacdo extraordinaria facultativa da totalidade das Debéntures, limitada a 98% (noventa
e oito por cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures, desde que cumpridos os
requisitos previstos na Lei 12.431 e na Resolucdo CMN 4.751, observados os termos e condi¢des

estabelecidos abaixo (“Amortizacao Extraordinaria Facultativa”).

A Amortizagdo Extraordinaria Facultativa deverd ser comunicada aos Debenturistas
mediante divulgagdo de anlncio, nos termos desta Escritura de Emissdo, ou mediante

comunicacdo individual a todos os Debenturistas, com cdpia ao Agente Fiduciario
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("Comunicacao de Amortizacao Extraordinaria Facultativa”), com antecedéncia
minima de 10 (dez) Dias Uteis da data prevista para realizacdo da efetiva Amortizacao
Extraordinaria Facultativa, que deverd ocorrer em uma Unica data para todas as
Debéntures, a qual devera ser um Dia Util (“Data da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa”).

Por ocasido da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, os Debenturistas fardo jus ao
pagamento de valor equivalente ao que for maior entre os valores apurados nos
termos dos incisos | e Il abaixo, sendo certo que nao sera devido qualquer prémio ou
remuneracao adicional pela Emissora:

l) o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures objeto da Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa acrescido da respectiva Remuneragdo proporcional relativa
ao Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures objeto da Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa, calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da
Rentabilidade ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, conforme o caso, até
a Data da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, dos Encargos Moratédrios, de
quaisquer obrigacdes pecunidrias e outros acréscimos referentes as Debéntures, se
houver; ou

1) o valor presente na Data da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das
parcelas de amortizacdo do Valor Nominal Unitario Atualizado objeto da Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa e pagamento da respectiva Remuneracdo proporcional a tal
parcela do Valor Nominal Atualizado objeto da Amortizagdo Extraordinéria Facultativa,
utilizando como taxa de desconto o cupom do titulo publico Tesouro IPCA+ com Juros
Semestrais (NTN-B), com duration mais proximo a duration remanescente das
Debéntures, conforme cotacdo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na
rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no fechamento
do primeiro, segundo e terceiro Dias Uteis imediatamente anteriores a Data da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa calculado conforme férmula abaixo, acrescido
dos Encargos Moratérios, de quaisquer obrigacdes pecuniarias e outros acréscimos
referentes as Debéntures, se houver, sendo o prazo médio calculado conforme

Resolucdo CMN 5.034, ou em outro normativo que venha substitui-la.

VP = Z (VNEk )
FVPk

Onde:
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VP = somatdrio do valor presente das parcelas de pagamento das Debéntures;

C = fator acumulado das variacbes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento, apurado conforme previsto nesta Escritura de
Emissao;

VNEk = valor unitario de cada um dos “k” valores devidos das Debéntures, sendo o
valor de cada parcela "k” equivalente ao pagamento da respectiva Remuneracao das
Debéntures e/ou a amortizacdo do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures,
conforme o caso;

n = ndmero total de eventos de pagamento a serem realizados das Debéntures, sendo

" n

n” um ndmero inteiro;

nk = nimero de Dias Uteis entre a Data da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa e a
data de vencimento programada de cada parcela “k" vincenda;

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme formula a seguir, calculado com 9

(nove) casas decimais, com arredondamento:

nk
FVPk = {[(1 + TESOUROIPCA)?5z2]}
Onde:

TESOURO IPCA = cupom do titulo Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com

vencimento mais proximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debéntures.

Na Comunicacdo de Amortizacdo Extraordinaria Facultativa devera constar: (a) a Data
da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, que devera ser obrigatoriamente um Dia
Util; (b) a estimativa do valor da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, calculada pela
Emissora; e (c) quaisquer outras informagdes necessarias a operacionalizacdo da

Amortizacdo Extraordinaria Facultativa.

A Amortizacdo Extraordinaria Facultativa devera ser realizada para todas as
Debéntures, ndo se admitindo a amortizacdo extraordinaria apenas de parte das
Debéntures. A Amortizacdo Extraordinaria Facultativa serd enderecada a todos os
Debenturistas sem distincdo, assegurada a igualdade de condi¢bes a todos os

Debenturistas.

A Amortizacdo Extraordinaria Facultativa ocorrerd, conforme o caso, de acordo com:

(@) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debéntures custodiadas
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eletronicamente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as
Debéntures que nado estiverem custodiadas eletronicamente na B3.

A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a Amortizagao Extraordinaria Facultativa
com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da Data da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa, por meio de envio de correspondéncia enviada em conjunto com o Agente
Fiduciario.

Todo e qualquer valor pago a titulo de Amortizacdo Extraordinaria Facultativa devera
respeitar os limites estabelecidos na Resolugdo CMN 4.751, em quaisquer resolucdes
que vierem a substitui-la e nas demais regulamenta¢des do BACEN.

Fica estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderdo as possiveis datas para
a realizacdo da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, observado que a Data da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa devera ser, obrigatoriamente, um Dia Util.

A eventual dispensa aos requisitos constantes nos incisos Ill e IV do artigo 1° da
Resolucdo CMN 4.751 podera ser deliberada por meio de Assembleia Geral, nos termos
do paragrafo 1° do artigo 1° da Resolucdo CMN 4.751, sendo que dependera da
aprovacdo, tanto em primeira convocagdo, quanto em segunda convocagdo, por
Debenturistas que representem, no minimo, 75% (setenta e cinco por cento) das
Debéntures em Circulagao.

8.16.3 Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. Nos termos da Resolugdo CMN 4.751, ou, se

(i)

for o caso, da regulamentacdo vigente na ocasido, desde que respeitados os requisitos
|4 previstos, e desde que ja tenha transcorrido o prazo indicado no inciso |, do artigo
1° da Resolugao CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislagdo ou
regulamentacdo aplicaveis, a Emissora poderd, a seu exclusivo critério, realizar oferta
de resgate antecipado total das Debéntures (sendo vedada a oferta de resgate parcial),
com o consequente cancelamento de tais Debéntures, enderecada a todos os
Debenturistas, sem distingdo, assegurada a igualdade de condi¢bes a todos os
Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debéntures de que forem titulares,
de acordo com os termos e condi¢Bes previstos abaixo ("Oferta Facultativa de

Resgate Antecipado"):

a Companhia realizard a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado por meio de
comunicagdo ao Agente Fiduciario e, na mesma data, por meio de aviso aos
Debenturistas (por meio de publicacdo de andncio nos termos da Clausula 8.25 ou de

comunicagao individual a todos os Debenturistas), com, no minimo, 10 (dez) Dias Uteis
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de antecedéncia da data do efetivo resgate ("Comunicacao de Oferta Facultativa de
Resgate Antecipado"), o qual deverad descrever os termos e condi¢cbes da Oferta
Facultativa de Resgate Antecipado, incluindo (a) o prémio de resgate antecipado, caso
exista a exclusivo critério da Emissora, que ndo podera ser negativo ("Prémio de Resgate
da Oferta"); (b) a forma de manifestacao, a Companhia, com cdpia ao Agente Fiduciario,
pelos Debenturistas que optarem pela adesdo a Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado; (c) a data efetiva para o resgate antecipado e o pagamento das Debéntures
indicadas por seus respectivos titulares em adesdo a Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado, que serd a mesma para todas as Debéntures indicadas por seus respectivos
titulares em adesdo a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; e (d) demais
informacOes necessarias para a tomada de decisdo pelos Debenturistas e a
operacionalizacdo do resgate antecipado das Debéntures indicadas por seus respectivos
titulares em adesdo a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. Nos termos previstos
na Resolugcdo CMN 4.751, a Oferta de Resgate Antecipado somente podera ser realizada
se 100% dos Debenturistas aderirem a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado;

em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da Comunicacdo de Oferta Facultativa de Resgate
Antecipado, os Debenturistas deverdo informar a Companhia, com cdpia ao Agente
Fiduciario, se irdo aderir a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado e, no ato de
adesdo a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, deverdo informar o nimero de
Debéntures que devera ser objeto de resgate que ndo podera ser inferior a totalidade
das Debéntures por ele detidas;

a Companhia devera (a) na respectiva data de término do prazo de adesdo a Oferta
Facultativa de Resgate Antecipado, confirmar ao Agente Fiduciario a realizagdo ou ndo
do resgate antecipado, conforme os critérios estabelecidos na Comunicacgéo de Oferta
Facultativa de Resgate Antecipado; e (b) com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias
Uteis contados da respectiva data do resgate antecipado, comunicar ao Escriturador,

ao Banco Liquidante e a B3 a respectiva data do resgate antecipado;

o valor a ser pago em relacdo a cada uma das Debéntures indicadas por seus
respectivos titulares em adesdo a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado
corresponderd ao Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures, objeto do
resgate, acrescido (a) da Remuneracdo, calculada pro rata temporis, desde a Data da
Primeira Integralizacdo ou a data de pagamento da Remuneracdo imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; e (b) se for o caso, de
Prémio de Resgate da Oferta a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da

Companhia, que ndo podera ser negativo, observada a legislacdo vigente a época;
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(v) o pagamento das Debéntures resgatadas antecipadamente por meio da Oferta
Facultativa de Resgate Antecipado sera realizado nos termos da Clausula 8.18 abaixo;

(vi) o resgate antecipado, com relacdo as Debéntures que (a) estejam custodiadas
eletronicamente na B3, serad realizado em conformidade com os procedimentos
operacionais da B3; e (b) ndo estejam custodiadas eletronicamente na B3, sera
realizado em conformidade com os procedimentos operacionais do Escriturador;

(vii) as debéntures resgatadas deverdo ser canceladas;

(viii)  a B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizacdo de Resgate Antecipado
Total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado com antecedéncia minima de 3
(trés) Dias Uteis da efetiva data de sua realizacdo, por meio de correspondéncia com
o de acordo do Agente Fiduciario; e

(ix) para fins do disposto no artigo 1°, inciso IV, da Resolu¢gdo CMN n° 4.751, fica
estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderdo as possiveis datas para a
realizacdo da Oferta de Resgate Antecipado, observado que a data da Oferta de
Resgate Antecipado dever ser, obrigatoriamente, um Dia Util

Aquisicao Facultativa. A Emissora poderd, ap6s decorridos os 2 (dois) primeiros anos contados
da Data de Emissdo (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislacdo ou
regulamentacdo aplicaveis), adquirir Debéntures em Circulacdo (conforme definido abaixo),
devendo tal fato, se assim exigido pelas disposicGes legais e regulamentares aplicaveis,
constar do relatério da administracdo e das demonstracdes financeiras da Emissora
("Aquisicao Facultativa”). As Debéntures adquiridas pela Emissora de acordo com esta
Clausula poderao, a critério da Emissora: (i) ser canceladas, caso seja legalmente permitido,
observado o disposto na Lei 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentacao
aplicavel; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no
mercado. Caso aplicavel, as Debéntures adquiridas pela Emissora para permanéncia em
tesouraria nos termos desta Clausula, se e quando recolocadas no mercado, fardo jus a mesma

Atualizagdo Monetaria e a Remuneragao aplicavel as demais Debéntures.

8.17.1. Caso a Emissora pretenda adquirir Debéntures por valor superior ao Valor Nominal
Unitario Atualizado das Debéntures, deve, previamente a aquisicdo, comunicar sua intengao
ao Agente Fiduciario e a todos os titulares das respectivas Debéntures, nos termos e
condicbes estabelecidos no artigo 19 e seguintes da Resolugdo da CVM n° 77, de 29 de marco
de 2022. Na hipdtese de cancelamento das Debéntures, esta Escritura de Emissao devera ser
aditada para refletir tal cancelamento, sem necessidade de nova deliberacdo societéria de
quaisquer das Partes ou aprovagao por Assembleia Geral de Debenturistas.
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8.17.2. A Aquisicao Facultativa das Debéntures podera ocorrer apos 2 (dois) anos contados
da Data de Emissdo, e observado o disposto na Lei 12.431 e na regulamentacao aplicavel da
CVM e do CMN, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos
no artigo 1°, §1°, inciso Il da Lei 12.431, da regulamentacdo do CMN ou de outra legislacdo
ou regulamentacao aplicavel.

Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Fardo jus ao recebimento de qualquer valor devido
aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissdo aqueles que forem Debenturistas no
encerramento do Dia Util imediatamente anterior a respectiva data de pagamento.

Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debéntures serdo efetuados pela
Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos
adotados pela B3 para as Debéntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os
procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debéntures que nado estejam custodiadas

eletronicamente na B3.

Prorrogagdo dos Prazos. Considerar-se-do prorrogados os prazos referentes ao pagamento
de qualquer obrigacdo até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do vencimento
coincidir com dia em que ndo houver expediente bancario no local de pagamento das
Debéntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3,
hipdtese em que somente haverd prorrogacdo quando a data de pagamento coincidir com

feriado declarado nacional, sdbado ou domingo.

Encargos Moratérios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela
Companhia aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissdo, adicionalmente ao
pagamento da Remuneracdo, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento
até a data do efetivo pagamento sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirdo,
independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacao judicial ou extrajudicial, (i) juros de
mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis, desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratéria de 2% (dois por

cento) ("Encargos Moratoérios").

Decadéncia dos Direitos aos Acréscimos. O ndo comparecimento do Debenturista para receber
o valor correspondente a quaisquer obrigacdes pecuniarias nas datas previstas nesta Escritura
de Emissdao ou em qualquer comunicacao realizada ou aviso publicado nos termos desta
Escritura de Emissdo ndo lhe dard o direito a qualquer acréscimo no periodo relativo ao atraso
no recebimento, assegurados, todavia, os direitos adquiridos até a data do respectivo
vencimento ou pagamento, no caso de impontualidade no pagamento.

Tratamento tributdrio.



8.23.1

8.23.2

8.23.3

8.23.4

8.23.5

8.23.6

44

As Debéntures gozam do tratamento tributario previsto nos artigos 1° e 2° da Lei
12.431.

Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isencdo tributaria,
diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este devera encaminhar ao Banco
Liquidante e ao Escriturador e ao seu custodiante, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis
de antecedéncia em relagdo a data prevista para recebimento de quaisquer valores
relativos as Debéntures, documentacdo comprobatdria dessa imunidade ou isencdo
tributaria, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos os valores devidos, nos
termos da legislagéo tributaria em vigor e da Lei 12.431.

O Debenturista que tenha apresentado documentacdo comprobatéria de sua
condicdo de imunidade ou isengdo tributaria e que tiver essa condicdo alterada por
disposicdo normativa, ou por deixar de atender as condicOes e requisitos porventura
prescritos no dispositivo legal aplicavel, ou ainda, tiver essa condi¢do questionada por
autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, devera comunicar esse fato,
de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e ao Escriturador, bem como
prestar qualquer informacao adicional em relacdo ao tema que lhe seja solicitada pelo
Banco Liquidante, pelo Escriturador e/ou pela Emissora.

Caso a Emissora ndo utilize os recursos na forma prevista nesta Escritura de Emisséao,
dando causa ao seu desenquadramento definitivo da Lei n® 12.431, por decisdo
irrecorrivel, a Emissora ficara sujeita a multa equivalente a 20% (vinte por cento) do
valor da Emissdo ndo alocado no Projeto, a ser aplicada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos termos do artigo 2° paragrafo 5° da Lei 12.431.

Ainda que ocorra o disposto na Cladusula 8.23.4 acima, a Remuneragdo permanecera
sujeita a aliquota reduzida de imposto de renda, nos termos do artigo 2°, paragrafo
7° da Lei 12.431.

Caso, a qualquer momento durante a vigéncia da presente Emissdo e até a Data de
Vencimento, ocorra a perda do beneficio tributario previsto na Lei 12.431 por culpa
exclusiva da Emissora (i) estara autorizada, mas ndo obrigada, desde que permitido
pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislacdo e regulamentacdo aplicaveis,
independentemente de qualquer aprovagdo societaria ou de Debenturistas, a realizar
o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debéntures, mediante o envio de
notificacdo nesse sentido a B3 e ao Escriturador com no minimo 3 (trés) Dias Uteis de
antecedéncia do referido resgate, sendo certo que o valor de resgate nessa hipdtese
serad o Valor Nominal Unitario Atualizado acrescido da Remuneracdo, sem a incidéncia

de qualquer prémio, e (ii) até que o resgate seja realizado, a Emissora devera acrescer
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aos pagamentos da Remuneracdo valores adicionais suficientes para que os
Debenturistas recebam tais pagamentos como se a incidéncia de imposto sobre a
renda retido na fonte se desse as aliquotas vigentes na data de assinatura desta
Escritura de Emissdo, sendo que o pagamento de referido acréscimo devera ser
realizado fora do ambito da B3. Caso a Emissora opte por ndo realizar o resgate de
que trata o subitem (i) desta Clausula 8.23.6, a Emissora devera observar, para fins de
pagamento da Remuneragao, o disposto no subitem (ii) desta Clausula 8.23.6.

O pagamento de valores adicionais devidos pela Emissora na hipdtese prevista no
item (ii) da Clausula 8.23.6 acima sera realizado fora do ambiente da B3 e ndo devera
ser tratado, em qualquer hipdtese, como Remuneragdo, Atualizagdo Monetaria ou
qualquer forma de remuneracdo das Debéntures.

Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto nas Clausulas 8.24.1 a 8.24.6 abaixo, o Agente

Fiducidrio deverd considerar antecipadamente vencidas as obriga¢des decorrentes das

Debéntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, dos valores devidos nos termos

da Clausula 0 abaixo, na ocorréncia de qualquer dos eventos previstos nas Clausulas 8.24.1

abaixo e 8.24.2 abaixo (cada evento, um "Evento de Inadimplemento").

8.24.1

Constituem Eventos de Inadimplemento que acarretam o vencimento automatico das
obrigagdes decorrentes das Debéntures, independentemente de aviso ou notificacdo,
judicial ou extrajudicial, aplicando-se o disposto na Clausula 8.24.3 abaixo:

(i) liquidacao, dissolugdo ou extingdo da Companhia ou da Garantidora, exceto
se em decorréncia de uma operagdo societdria que nao constitua um Evento de

Inadimplemento, nos termos permitidos pelo inciso (x);

(i) (a) decretacdo de faléncia da Companhia ou da Garantidora; (b) pedido de
autofaléncia formulado pela Companhia ou pela Garantidora; (c) pedido de faléncia
da Companbhia ou da Garantidora, formulado por terceiros, ndo solucionado por meio
de depésito judicial e/ou elidido no prazo legal e/ou contestado pela Companhia ou
pela Garantidora no prazo legal, nas hipdteses para as quais a lei ndo exija deposito
elisivo; (d) propositura, pela Companhia ou pela Garantidora, de plano de
recuperacdo extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores,
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologacdo judicial do
referido plano; ou (e) requerimento, pela Emissora, de antecipacdo de efeitos do
deferimento do processamento da recuperacdo extrajudicial ou da recuperacdo
judicial prevista no paragrafo 12° do artigo 6° da Lei n°® 11.101, de 9 de fevereiro de
2005, conforme em vigor (“Lei n°® 11.101"); ou (f) proposta, pela Emissora, de

conciliacbes e mediacbes antecedentes ou incidentais ao processo de recuperagdo
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judicial nos termos do artigo 20-B da Lei n°® 11.101;

(iii) inadimplemento, pela Companhia ou pela Garantidora, de qualquer
obrigagdo pecuniaria relativa as Debéntures e/ou prevista nesta Escritura de Emissao,
na respectiva data de pagamento, ndo sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis
contados da data do respectivo inadimplemento, conforme aplicavel;

(iv) transformagdo da forma societaria da Companhia de sociedade por agbes
para qualquer outro tipo societario, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das
Sociedades por A¢oes;

(v) nado destinagdo, pela Companhia, dos recursos liquidos obtidos com a

Emissdo nos termos da Clausula 6 acima;

(vi) rescisdo, caducidade, encampacdo, anulacdo ou qualquer outra forma de
término antecipado da Concessdo pelo Poder Concedente, em todos os casos, em
relagdo ao qual ndo caiba mais qualquer recurso administrativo ou judicial, que
implique no término definitivo da Concesséo;

(vii) ocorréncia de intervencdo, pelo Poder Concedente, nos termos da Lei
n® 12.767, de 27 de dezembro de 2012, conforme alterada (“Lei 12.767"), por
qualquer motivo, da concessdo para exploracdo dos servicos de transmissao de
energia elétrica detida pela Companhia, exceto se tal evento tiver seus efeitos
suspensos ou tal intervencao seja revertida ou seja decretada nula em um prazo de
60 (sessenta) dias contados da data do conhecimento pela Emissora do ato que
decretou a referida intervencao;

(viii) desde que a Alteracdo de Controle Permitida ndo tenha ocorrido, término
antecipado da concessao pelo Poder Concedente, em relagcdo ao qual ndo caiba mais
qualquer recurso administrativo ou judicial, que implique no término definitivo da
concessdao de qualquer Controlada da Garantidora, que individualmente ou em
conjunto, representem mais de 30% (trinta por cento) da receita liquida consolidada

da Garantidora no ultimo exercicio social;

(ix) se a Garantidora, deixar de ser titular, direta ou indiretamente, de
cumulativamente (a) no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (uma) acdo do
capital votante da Companhia; e (b) participacdo societaria que Ihe assegure o direito
de eleger a maioria dos membros do conselho de administracdo ou diretoria da
Companhia (“Alteracdao de Controle”), exceto (A) se previamente autorizado por
Debenturistas representando, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (uma)

das Debéntures em Circulacdo; (B) pela alteracdo de controle em que o Controle da
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Companhia passe a ser indefinido; (C) por alteracdo de controle nos termos do
Acordo de Compra e Venda celebrado com a Edify Empreendimentos e Participacdes
S.A ("Edify"), empresa investida de um fundo administrado pela Actis LLP (“Actis”),
conforme publicado em Fato Relevante divulgado pela Companhia em 01 de
novembro de 2023; ou (D) se o novo Controlador pertencer ao grupo econémico da
Actis ou for um fundo administrado pela Actis ou uma empresa controlada por um
fundo administrado pela Actis (sendo as hipoteses descritas nos itens B, C e D
doravante denominadas, cada uma, uma “Alteracao de Controle Permitida”). Os
Debenturistas, ao adquirirem as Debéntures, estdo aprovando automaticamente o
previsto neste inciso (ix), bem como o aditamento a esta Escritura de Emissdo nos
termos do Anexo |V e aos Contratos de Garantia (nos termos |a previstos) que devera
ocorrer em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da Alteracdo de Controle Permitida,
independente de Assembleia Geral de Debenturistas ou nova aprovacdo societaria
da Emissora e/ou da Garantidora a fim de exonerar a EDP Brasil da fianca aqui prevista
e constituir nova fianca pelo novo controlador da Emissora (“Aditamento Alteragcao
de Controle Permitida”);

%) cisdo, fusdo, incorporacdo, incorporacdo de ag¢des da Companhia, ou
qualquer forma de reorganizagdo societaria envolvendo a Companhia, exceto se:

(@) por determinacdo legal ou regulatoria;

(b) previamente autorizado por Debenturistas representando, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) mais 1 (uma) das Debéntures em Circulacao;

(0 realizada exclusivamente entre Afiliadas; ou
(d) a operacao em questao nao resultar em Alteracdo de Controle;

sendo certo que, (1) na hipdtese de sucessdo da Emissora e/ou pela Garantidora por
outra companhia nos termos deste item (x), esta devera se comprometer nos mesmos
termos e condic¢des originalmente previstos na presente Escritura de Emissdo; e (2)
os Debenturistas, ao adquirirem as Debéntures, estdo aprovando automaticamente o
previsto neste inciso (x), itens (a), (c) e (d), independente de Assembleia Geral de

Debenturistas;

(xi) guestionamento judicial, pela Companhia, pela Garantidora e/ou por
qualquer Controladora da Companhia e/ou da Garantidora, sobre a validade e/ou

exequibilidade desta Escritura de Emissao;

(xii) existéncia de decisdo judicial declarando a invalidade, nulidade ou

inexequibilidade desta Escritura de Emissdo, exceto se (a) a Companhia comprovar
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que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em curso as devidas medidas judiciais
visando suspender ou reverter os efeitos da referida decisao judicial; ou (b) os efeitos
da deciséo judicial tenham sido, comprovadamente, suspensos pela Companhia por
meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal;

(xiii) alteragdo do objeto social da Companhia e/ou da Garantidora, conforme
disposto em seus respectivos estatutos sociais vigentes na Data de Emissao, de forma
a alterar as suas atividades preponderantes, exceto se previamente autorizado por
Debenturistas representando, no minimo, 2/3 (dois tercos) das Debéntures em
Circulagao;

(xiv)  qualquer forma de transferéncia ou qualquer forma de cessdo ou promessa
de cessdo a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia e/ou pela Garantidora,
de qualquer de suas obrigacdes nos termos desta Escritura de Emissdo, exceto se:

(a) previamente autorizado por Debenturistas representando, no minimo,

2/3 (dois tercos) das Debéntures em Circulagdo; ou

(b) em decorréncia de uma operagdo societdria que ndo constitua um

Evento de Inadimplemento, nos termos permitidos pelos incisos (ix) e (x) acima; ou
(0 na hipdtese de Alteracdo de Controle Permitida.

(xv) vencimento antecipado de qualquer obrigagdo pecunidria da Companhia
e/ou da Garantidora de um ou mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem
limitacdo, aqueles decorrentes de operacdes nos mercados financeiro e/ou de
capitais local ou internacional), cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou
superior a R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhdes de reais), ou seu equivalente em
outras moedas;

(xvi)  contratagdo de quaisquer novas dividas pela Emissora, exceto se apds tal
contratacdo a Emissora cumprir o ICSD projetado até a Data de Vencimento,
calculado pela Emissora de acordo com a férmula prevista no Anexo Il ("ICSD
Projetado”) de, no minimo, 1,2 (um inteiro e dois centésimos) (inclusive) a ser
calculada pela Emissora com base nas projecbes gerenciais da Emissora e
comprovada ao Agente Fiduciario por meio de declaracdo da Emissora e desde que
a classificacdo de risco (rating) desta Emissdo, na data de contratacdo de quaisquer

novas dividas pela Emissora, ndo seja rebaixada em funcdo de tal contratacdo.

(xvii)  contratagdo de mutuos pela Emissora, na qualidade de mutuaria, junto aos
seus acionistas diretos e indiretos, em valor superior a R$255.000.000,00 (duzentos e

cinquenta e cinco milhdes de reais), corrigidos anualmente pelo IPCA, ou que
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possuam remuneracao acima de 103% (cento e trés por cento) das taxas médias
diarias do DI — Depdsito Interfinanceiro de um dia, over extra grupo, expressas na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diario disponivel em sua
pagina na Internet (www.b3.com.br) ("Taxa DI") ou que ndo sejam subordinados em
garantias em relacdo as Debéntures;

(xviii) concessdo de mutuos pela Emissora aos seus acionistas diretos e indiretos,
ou a quaisquer terceiros, exceto se aprovado pelos Debenturistas representando, no
minimo, 2/3 (dois tercos) das Debéntures em Circulagao; e

(xix)  inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de quaisquer
obrigacdes pecuniarias, nos termos de um ou mais instrumentos financeiros, exceto
pela presente Escritura de Emissdo (incluindo, mas sem limitagdo, aqueles
decorrentes de opera¢des nos mercados financeiro e/ou de capitais), cujo valor
individual ou agregado seja igual ou superior ao montante total de R$95.000.000,00

(noventa e cinco milhdes de reais), ou seu equivalente em outras moedas.

8.24.2 Constituem Eventos de Inadimplemento que podem acarretar o vencimento das
obrigagdes decorrentes das Debéntures, aplicando-se o disposto na Clausula 8.24.4
abaixo, qualquer dos eventos previstos em lei e/ou qualquer dos seguintes Eventos
de Inadimplemento:

(i) existéncia, contra a Companhia e/ou contra a Garantidora, de sentenca
condenatoria ou decisdo administrativa ou arbitral, em processos judiciais,
administrativos ou arbitrais, respectivamente, relacionados a (a) crimes
ambientais, incluindo a Legislacdo Socioambiental, ressalvados,
exclusivamente neste inciso, os casos em que esteja em curso eventual
ajuizamento pela Companhia e/ou pela Garantidora, de medidas judiciais,
administrativas ou arbitrais visando suspender ou reverter os efeitos da
referida decisdo judicial, administrativa ou arbitral; (b) emprego de trabalho
escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituicdo; ou (d) infracdo a

Legislagdo Anticorrupcdo e Prevencao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro;

(i) caso (1) a Companhia esteja em descumprimento com qualquer obrigagédo
pecuniaria prevista nesta Escritura de Emissdo; ou (2) desde que a Alteracdo
de Controle Permitida ndo tenha ocorrido e somente enquanto a Fianca
estiver vigente, a Garantidora estiver com o indice financeiro resultante da
divisdo Divida Financeira Liquida Consolidada/EBITDA Garantidora ("indice

Financeiro”) acima de 3,50 (trés inteiros e cinquenta centésimos) ou (3) apods
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a Exoneracéo da Fianga, quando a Emissora estiver em descumprimento do
ICSD Ajustado minimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), ocorram
quaisquer das seguintes situagdes:

(a) distribuicdo de dividendos e/ou pagamento de juros sobre capital
proprio da Emissora em montante superior ao dividendo minimo
obrigatério, conforme previsto no estatuto social da Emissora;

(b) aprovacdo de resgate (desde que ndo seja mediante reducdo de
capital, hipotese esta tratada no item “iii" abaixo) ou amortizacdo de
acoes de emissdo da Companhia; ou

(c) realizacdo de pagamentos aos acionistas da Companhia sob
obrigag¢des contratuais;

reducdo de capital social da Companhia e/ou da Garantidora, exceto na
ocorréncia de quaisquer das seguintes situacoes:

(a) se previamente autorizado por Debenturistas representando, no
minimo, 2/3 (dois tercos) das Debéntures em Circulacado; ou

(b) para a absorcdo de prejuizos.

ndo cumprimento, pela Emissora ou pela Garantidora, de quaisquer
obriga¢des ndo pecunidrias assumidas junto aos Debenturistas nos termos
da Escritura de Emissdo ou dos Contratos de Garantia, ndo remediado no
prazo maximo de 15 (quinze) Dias Uteis contados da data da respectiva data
de descumprimento da obrigacdo ou em prazo de cura especifico previsto
na Escritura de Emissdo ou nos Contratos de Garantia, caso aplicavel;

cassagao, perda ou qualquer outro meio que impeca o uso da licenca
ambiental pela Companhia e/ou pela Garantidora, quando aplicavel, exceto
se (a) a Companhia e/ou a Garantidora comprovar que, tempestivamente,
foram tomadas e estdo em curso as devidas medidas judiciais visando
suspender ou reverter os efeitos da referida decisdo judicial; ou (b) os efeitos
da decisdo judicial tenham sido, comprovadamente, suspensos pela
Companhia e/ou pela Garantidora por meio das medidas legais aplicaveis e

no prazo legal;

protesto de titulos contra a Companhia e/ou contra a Garantidora, em valor,
individual ou agregado, igual ou superior a R$95.000.000,00 (noventa e cinco
milhdes de reais), ou seu equivalente e desde que em outras moedas, exceto

se, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de conhecimento de tal
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protesto pela Companhia e/ou pela Garantidora, tiver sido comprovado ao
Agente Fiduciario que o protesto (a) foi efetuado por erro ou ma-fé de
terceiro ou era ilegitimo; (b) sustado e/ou cancelado; ou (c) tenha sua
exigibilidade suspensa por medida judicial cabivel;

expropriacao, nacionalizacdo, desapropriacao ou qualquer meio de aquisi¢do
compulsoria, por qualquer autoridade governamental, (a) da totalidade ou
parte substancial dos ativos da Companhia cujos efeitos ndo sejam suspensos
e/ou contestados em até 15 (quinze) dias contados da data de quaisquer
desses eventos; e/ou, (b) durante a vigéncia da Fianca e desde que a
Alteracdo de Controle Permitida ndo tenha ocorrido exclusivamente no caso
da Garantidora, de ativos que representem mais de 30% (trinta por cento)
dos ativos consolidados da Garantidora, com base nas entdo mais recentes
Demonstragdes Financeiras da Garantidora, e que possa acarretar um Efeito
Adverso Relevante; cujos efeitos ndo sejam suspensos e/ou contestados em
até 15 (quinze) dias contados da data de quaisquer desses eventos;

interrupcdo das atividades da Companhia e/ou da Garantidora, por um
periodo superior a 30 (trinta) Dias Uteis, (a) por revogagao, suspensao ou
extingdo ou ndo renovacao das autorizacdes, subvencoes, alvaras ou licencas,
inclusive as ambientais necessarias para o exercicio de suas atividades; ou
(b) em decorréncia de arresto, sequestro, penhora ou qualquer outra medida
judicial que implique perda da propriedade ou posse direta da totalidade ou
parte substancial dos ativos da Companhia e/ou, durante a vigéncia da Fianca
e desde que a Alteracdo de Controle Permitida nao tenha ocorrido,
exclusivamente no caso da Garantidora, de ativos que representem mais de
30% (trinta por cento) dos ativos consolidados da Garantidora, com base nas

entdo mais recentes Demonstragdes Financeiras da Garantidora;

revelarem-se falsas, incorretas ou incompletas (nestes dois Ultimos casos em
seus aspectos relevantes), quaisquer das declara¢des ou garantias prestadas
pela Companhia e/ou pela Garantidora nesta Escritura de Emissao, incluindo,
mas sem limitacdo aquelas relacionadas a Legislacdo Socioambiental e a
Legislagdo Anticorrupcdo e Prevencao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro,

no momento em que foram prestadas;

durante a vigéncia da Fianca e desde que a Alteracdo de Controle Permitida
nao tenha ocorrido, venda, cessao, locacdo ou alienagdo, pela Garantidora,

por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativos, por cada periodo
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de 12 (doze) meses anteriores a respectiva venda, cessdo, locacdo ou
alienacdo, que representem mais de 30% (trinta por cento) dos ativos
consolidados da Garantidora, com base nas entdo mais recentes
Demonstragdes Financeiras da Garantidora e desde que enseje um Efeito
Adverso Relevante;

transmissdo, venda, arrendamento, cessdo, transferéncia, ou, de qualquer
forma, alienacao de todos e/ou parte substancial dos ativos da Companhia
gue possa causar um Efeito Adverso Relevante;

inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de sentenca
judicial, transitada em julgado e/ou decisdo arbitral final ndo sujeita a recurso
contra a Companhia cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior
a R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhGes de reais), sem que esteja em
curso eventual ajuizamento, pela Companhia, de medidas judiciais visando
suspender ou reverter os efeitos da referida sentenca judicial ou decisdo
arbitral;

outorga, pela Emissora, de garantia fidejusséria (aval ou fianca) para
controladas, controladora, coligadas, afiliadas e terceiros; e

durante a vigéncia da Fianca e desde que a Alteragdo de Controle Permitida
ndo tenha ocorrido, ndo observancia, pela Garantidora, do indice Financeiro
menor ou igual a 3,50 (trés inteiros e cinquenta centésimos, a ser apurado
pela Garantidora anualmente a partir das Demonstra¢des Financeiras da
Garantidora relativas ao exercicio social encerrado em 31 de dezembro de
2023 e acompanhado pelo Agente Fiduciario no prazo de até 5 (cinco) Dias
Uteis contados da data de recebimento, pelo Agente Fiduciario, das
informacdes a que se refere a Clausula 9.2 abaixo, inciso (ii), alinea (a), tendo

por base as Demonstracdes Financeiras da Garantidora, sendo que:

Divida Financeira Liquida Consolidada: significa a soma de financiamentos
de curto prazo, duplicatas descontadas, debéntures de curto prazo,
financiamentos de longo prazo, debéntures de longo prazo, menos o
resultado da soma de disponibilidades em caixa, titulos e valores mobiliarios
e saldos de aplicagdes financeiras da Garantidora, inclusive vinculadas,
classificadas no curto e longo prazo com base nas Demonstra¢des Financeiras

da Garantidora;

EBITDA Garantidora: significa o lucro ou prejuizo liquido, acrescido da

contribuigdo social ou imposto de renda, equivaléncia patrimonial, resultados
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financeiros, depreciacdo e amortizacdo da Garantidora em bases
consolidadas, relativo aos ultimos 12 (doze) meses

ApOs a Alteracdo de Controle Permitida ndo havera qualquer obrigacao pela
nova garantidora de manutencao do indice Financeiro previsto nesta Escritura
de Emissdo e, portanto, o Agente Fiduciario ndo terda a obrigacdo de
acompanhar a manutencdo de tal indice Financeiro, apés a Alteracdo de
Controle Permitida.

ap6s o Completion Fisico-Financeiro e desde que a Fianca ndo esteja vigente,
caso o ICSD Ajustado apurado anualmente seja inferior a 1,20 (um inteiro e
vinte centésimos) e igual ou superior a 1,05 (um inteiro e cinco centésimos)
por 3 (trés) anos consecutivos ou 4 (quatro) anos alternados ou o ICSD
Ajustado seja inferior a 1,05 (um inteiro e cinco centésimos) por 2 (dois) anos
consecutivos ou 3 (trés) anos alternados, a ser apurado pela Emissora
anualmente a partir das Demonstra¢des Financeiras da Emissora e verificado
pelo Agente Fiduciario no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data
de recebimento, pelo Agente Fiduciario, das informagdes a que se refere a
Clausula 9.1 abaixo, inciso (ii), alinea (a), tendo por base as Demonstracdes
Financeiras da Emissora, sendo que:

ICSD Ajustado = INDICE DE COBERTURA DO SERVICO DA DIVIDA = (A) /
(B)

A) Geracgao de Caixa da Atividade (=)

(+) Receita Anual Permitida Recebida

(+) Receitas Extraordinarias

(-) Custos e Despesas Operacionais

(+)/(-) Outros Ajustes IFRS

(-) Pagamento de Imposto de Renda

(-) Pagamento de Contribuicao Social Sobre o Lucro Liquido

Na “Receita Anual Permitida Recebida” devera ser considerada a respectiva
parcela do PIS e COFINS bem como as demais deducbes da Receita

Operacional Bruta atinentes as atividades de transmisséo.

As "Receitas Extraordinarias” consistem nos valores efetivamente recebidos a
titulo de (i) remuneracao por atividades operacionais acessoérias ao servigo de

transmissdo, (ii) indenizacOes recebidas pelas seguradoras do projeto, (iii)
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liberacdo dos depdsitos judiciais apds decisdo transitada em julgado; e (iv)
pagamentos extraordinarios e/ou compensatorios da ANEEL, CCEE, Unido ou
qualquer empresa que seja faturada em fungdo dos servicos de transmissao.

Os "Custos e Despesas Operacionais” incluem gastos pagos com pessoal,
terceiros, despesas gerais e administrativas, encargos setoriais e outros custos
operacionais igualmente pagos.

Os "Outros Ajustes IFRS” consistem na adi¢do de eventuais despesas que nao
impliquem efetiva saida de caixa, bem como na subtracdo de eventuais
receitas que ndo impliquem efetiva entrada de caixa.

B) Servico da Divida (=)
(+) Amortizagdo de Principal
(+) Pagamento de Juros

O Servico da Divida engloba todas as despesas, encargos, juros e amortizagao
da Emissdo atual e de quaisquer outras dividas, empréstimos e financiamentos

da Emissora, incluindo mutuos.

Enquanto a Fianca (da EDP Brasil ou do novo acionista controlador da
Emissora) estiver vigente, o ICSD previsto neste item (xvi) ndo serd medido e,
portanto, o Agente Fiducidrio ndo terd obrigacdo de verificar o seu

cumprimento.

Ocorrendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstos na Clausula 8.24.1
acima, observados os prazos de cura ali aplicaveis, as obrigacdes decorrentes das
Debéntures tornar-se-do automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou

notificagdo, judicial ou extrajudicial.

Ocorrendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstos na Clausula 8.24.2
acima, o Agente Fiduciario devera, inclusive para fins do disposto na Clausula 10.6
abaixo, convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data em que tomar
conhecimento de sua ocorréncia, assembleia geral de Debenturistas, a se realizar no

prazo minimo previsto em lei. Se, na referida assembleia geral de Debenturistas:

(i) a assembleia geral de Debenturistas tenha sido instalada, em primeira
convocagdo ou em segunda convocagdo, conforme aplicavel, e Debenturistas
representando, no minimo, (a) 2/3 (dois tercos) das Debéntures em Circulagdo, em
primeira convocagdo ou (b) a maioria das Debéntures em Circulacdo presentes na

Assembleia Geral de Debenturistas, em segunda convocacdo, desde que presentes,
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pelo menos, 1/3 (um tergo) das Debéntures em Circulacao; decidirem por considerar o
vencimento antecipado das obrigacbes decorrentes das Debéntures, o Agente
Fiduciario devera declarar o vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das
Debéntures, sendo certo que tal decisdo tera carater irrevogavel e irretratavel; ou

(ii) a assembleia geral de Debenturistas tenha sido instalada, em primeira
convocagdo ou em segunda convocagao, conforme aplicavel, mas nao tenha sido
atingido o quérum de deliberagdo previsto no inciso (i) acima, o Agente Fiduciario ndo
poderéa declarar o vencimento antecipado das obriga¢des decorrentes das Debéntures,
sendo que o exato mesmo evento ndo podera ser apreciado em nova Assembleia Geral
de Debenturistas; ou

(iii) a assembleia geral de Debenturistas ndo tenha sido instalada em primeira e
em segunda convocag¢des, o Agente Fiducidrio ndo poderad declarar o vencimento
antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures, sendo que o exato mesmo
evento ndo podera ser apreciado em nova Assembleia.

8.24.4.1 Nas hipodteses previstas nas Clausulas 8.24.4(ii) e (iii), ndo devera ser convocada nova
Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre o mesmo tema objeto da ordem do
dia.

8.24.5 Na ocorréncia do vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das
Debéntures, a Companhia obriga-se a, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da data em que for declarado o vencimento antecipado das obriga¢des decorrentes
das Debéntures, mediante comunicacdo por escrito a ser enviada pelo Agente
Fiduciario a Emissora, realizar o pagamento da totalidade das Debéntures, com o seu
consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitério
Atualizado das Debéntures acrescido da Remuneragao, calculada pro rata temporis,
desde a Data da Primeira Integralizacdo ou a data de pagamento da Remuneracao
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem
prejuizo do pagamento dos Encargos Moratérios sobre os valores devidos e nado
pagos, desde o dia do inadimplemento, no caso de vencimento antecipado nos
termos da Clausula 8.24.1 (iii) acima ou, nos demais casos, ap6s o fim do prazo de 5
(cinco) Dias Uteis aqui previstos, ou de quaisquer outros valores eventualmente
devidos pela Companhia nos termos desta Escritura de Emissdo, fora do ambito B3,
no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data da declaragdo do vencimento
antecipado, sob pena de, em ndo o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos

Encargos Moratérios sobre o valor total devido nos termos desta Escritura de Emisséo.

8.24.6 Na ocorréncia do vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das
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Debéntures, os recursos recebidos em pagamento das obrigacdes decorrentes das
Debéntures, na medida em que forem sendo recebidos, deverdo ser imediatamente
aplicados na amortizacdo ou, se possivel, quitacdo do saldo devedor das obrigagdes
decorrentes das Debéntures, sendo que caso tais recursos sejam decorrentes da
excussdo das Garantias Reais devera ser observado os termos do Compartilhamento
das Garantias Reais. Caso os recursos recebidos em pagamento das obrigacdes
decorrentes das Debéntures ndo sejam suficientes para quitar simultaneamente todas
as obrigacdes decorrentes das Debéntures, tais recursos deverdo ser imputados na
seguinte ordem, de tal forma que, uma vez quitados os valores referentes ao primeiro
item, os recursos sejam alocados para o item imediatamente seguinte, e assim
sucessivamente: (i) quaisquer valores comprovadamente devidos pela Companhia nos
termos desta Escritura de Emissdo (incluindo a remuneracdo e as despesas
comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciario), que ndo sejam os valores a que
se referem os itens (ii) e (iii) abaixo; (ii) Remuneragdo, Encargos Moratérios e demais
encargos devidos sob as obrigagdes decorrentes das Debéntures; e (iii) o Valor
Nominal Unitario Atualizado das Debéntures. A Companhia permanecera responsavel
pelo saldo devedor das obrigacdes decorrentes das Debéntures que ndo tiverem sido
pagas, sem prejuizo dos acréscimos de Remuneracgao, Encargos Moratérios e outros
encargos incidentes sobre o saldo devedor das obrigacdes decorrentes das
Debéntures enquanto ndo forem pagas, sendo considerada divida liquida e certa,
passivel de cobranca extrajudicial ou por meio de processo de execucdo judicial.

Os valores previstos nas Clausulas 8.24.1 e 8.24.2 acima serdo atualizados anualmente,
a partir da Data de Emissao, pela variagdo acumulada positiva do IPCA, ou seu

equivalente em outras moedas.

Na ocorréncia do vencimento antecipado das obrigacbes decorrentes das
Debéntures, a B3 devera ser imediatamente comunicada nos termos desta Escritura

de Emissao.

Publicidade. Sem prejuizo no artigo 13 da Resolu¢do CVM 160, todos os atos e decisdes

decorrentes da Emissdo que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos

Debenturistas, deverdo ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, no jornal

"Valor Econdmico ou outro jornal que venha a ser designado para tanto pela assembleia geral

de acionistas da Emissora, bem como na pagina da Emissora na rede mundial de

computadores — internet ("Avisos aos Debenturistas”). A publicacdo do referido Aviso aos

Debenturistas no Jornal de Publicagdo podera ser substituida por correspondéncia entregue

a todos os Debenturistas e ao Agente Fiduciario. Caso a Emissora altere seu Jornal de

Publicacdo apds a Data de Emissdo, devera enviar notificagdo ao Agente Fiduciario
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informando o novo veiculo e publicar, no Jornal de Publicagdo anteriormente utilizado, Aviso
aos Debenturistas informando o novo veiculo.

8.25.1. Os Avisos aos Debenturistas deverdo observar o estabelecido no artigo 289 da Lei das
Sociedades por A¢des e as limitagbes impostas pela Resolugdo CVM 160 em relacdo a
publicidade da Oferta e os prazos legais, devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciario
e a B3 a respeito de qualquer publicacdo na data da sua realizagdo.

Classificacdo de Risco. Foi contratada a Fitch Ratings Brasil Ltda., inscrita no CNPJ/MF
01.813.375/0001-33, como agéncia de classificacdo de risco para atribuir classificacdo de risco
(rating) as Debéntures, devendo a mesma ser atualizada anualmente, conforme a Clausula
9.1(xxvi) abaixo, observado que a classificagdo de risco (rating) deve ser amplamente divulgada
ao mercado durante todo o prazo de vigéncia das Debéntures. Em caso de substituicdo, a
agéncia que vier a substituir a Agéncia de Classificagdo de Risco serd denominada como
“Agéncia de Classificacdo de Risco O primeiro relatério de atribuicdo de classificagdo de
risco (rating) as Debéntures serd emitido até a finalizagdo Procedimento de Coleta de
Intengdes.

OBRIGAGOES ADICIONAIS DA COMPANHIA E DA GARANTIDORA
A Companbhia esta adicionalmente obrigada a:

(i) disponibilizar em sua pagina na Internet e fornecer ao Agente Fiduciario, na data em
que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (trés) meses contados da data de término
de cada exercicio social ou a data da efetiva divulgacdo, cdpia das demonstragoes
financeiras da Companhia e, se for o caso, das demonstracdes financeiras
consolidadas da Companhia, em qualquer caso, auditadas pelo Auditor Independente,
relativas ao respectivo exercicio social, preparadas de acordo com a Lei das
Sociedades por Agdes e com as regras emitidas pela CVM ("Demonstracoes

Financeiras da Companhia");
(i) fornecer ao Agente Fiduciério:

(@) no prazo de até 30 (trinta) dias antes da data de encerramento do prazo para
disponibilizagdo, do relatério anual do Agente Fiduciario, conforme
Resolucdo CVM 17, informacdes financeiras, atos societarios e organograma
do grupo societario da Companhia (que devera conter todas as suas Afiliadas
e integrantes do bloco de Controle no encerramento de cada exercicio social)
e demais informagdes necessarias a realizacdo do relatério que venham a ser
solicitados, por escrito, pelo Agente Fiduciario, acompanhados de declaracao

assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu
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estatuto social, em papel timbrado, atestando (x) que os recursos oriundos da
Emissdo estdo sendo aplicados para a destinagdo dos recursos prevista nesta
Escritura de Emissdo, devendo tal declaracdo ser prestada a partir da data da
primeira integralizagdo e até que seja comprovada a totalidade da destinacdo
dos recursos (y) que permanecem validas as disposi¢oes contidas na presente
Escritura de Emissdo; e (z) a ndo ocorréncia de qualquer das hipdteses de
Evento de Inadimplemento e inexisténcia de descumprimento de obrigagdes
da Emissora perante os Debenturistas, acompanhados de relatério contendo
memoria de célculo detalhada para acompanhamento do ICSD Ajustado
compreendendo todas as rubricas necessarias que demonstrem o calculo do
ICSD Ajustado e assinado por representantes legais da Companhia, atestando
a veracidade e auséncia de vicios do ICSD Ajustado, sob pena de
impossibilidade de acompanhamento, pelo Agente Fiduciario, do ICSD
Ajustado, podendo este solicitar a Companhia, em todos os casos acima,
todos os eventuais esclarecimentos e/ou documentos adicionais que se facam
necessarios; no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data de
ocorréncia, informacdes a respeito da ocorréncia de (i) qualquer
inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigagdo prevista nesta
Escritura de Emissado; e/ou (ii) qualquer Evento de Inadimplemento. O
descumprimento desta obrigacdo pela Companhia ndo impedird o Agente
Fiducidrio e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes e
faculdades previstos nesta Escritura de Emissao;

no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data de ciéncia, informacées
a respeito da ocorréncia de qualquer evento ou situacdo que possa causar um

Efeito Adverso Relevante;

no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data de recebimento da
respectiva solicitacdo, informagdes e/ou documentos que venham a ser
solicitados por escrito pelo Agente Fiduciario, a fim de que o Agente Fiduciario
possa cumprir as suas obrigacdes nos termos desta Escritura de Emissdo e da

Resolu¢do CVM 17 ou em prazo inferior se assim determinado por autoridade

no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data do respectivo
arquivamento na JUCESP, via fisica ou copia eletronica (formato PDF) da
respectiva ata de assembleia geral de Debenturistas contendo a chancela

digital de arquivamento na JUCESP, conforme o caso;

no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data de destinacdo da
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totalidade dos recursos liquidos obtidos com a Emissdo, declaragédo firmada
por representantes legais da Companhia acerca da destinacdo dos recursos
liquidos obtidos com a Emissdo nos termos da Clausula 5 acima.

preparar e proceder a adequada publicidade dos seus dados econdmico-financeiros,
nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por A¢des e/ou demais regulamentagdes
aplicaveis, promovendo a publicacdo das suas demonstracdes financeiras anuais;

manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo
com as praticas contabeis adotadas na Republica Federativa do Brasil;

convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis, assembleia geral de Debenturistas para
deliberar sobre qualquer das matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso
o Agente Fiduciério deva fazer, nos termos da lei e/ou desta Escritura de Emissao, mas
nao o faca no prazo aplicavel,

notificar, na mesma data, o Agente Fiduciario sobre a convocagao, pela Companhia,
de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas;

comparecer, por meio de seus representantes, as assembleias gerais de Debenturistas,
sempre que solicitada;

comunicar, por meio fisico ou eletronico, ao Agente Fiduciario, em até 1 (um) Dia Util,
sobre eventual autuacdo pelos érgados responsaveis pela fiscalizagdo referente a
Legislagdo Anticorrupcao e Prevengao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, de normas
ambientais e trabalhistas no que tange a salde e seguranga ocupacional, trabalho em
condi¢Bes analogas a escravo e trabalho infantil, bem como sobre a revogagao,
cancelamento ou nao obtenc¢do de autoriza¢des ou licengas necessarias para o seu

funcionamento;

manter seguro adequado para seus bens e ativos relevantes, conforme praticas
correntes de mercado, ndo cabendo ao Agente Fiduciario qualquer acompanhamento

acerca dos seguros;

manter a atividade da Emissora enquadrada nos termos da Lei 12.431 durante a
vigéncia das Debéntures e comunicar o Agente Fiduciario, em até 5 (cinco) Dias Uteis,
sobre o recebimento de quaisquer comunicagdes por escrito, exigéncias ou
intimacdes acerca da instauracdo de qualquer processo administrativo ou judicial que
possa resultar no desenquadramento da atividade como prioritaria, nos termos da Lei
12.431;

cumprir com todas as determinagdes emanadas da B3 e/ou da CVM, com o envio de

documentos, prestando, ainda, as informagdes que lhes forem solicitadas pela CVM
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e/ou pela B3;

nao realizar operacdes fora de seu objeto social e ndo praticar qualquer ato em
desacordo com seu estatuto social e/ou com esta Escritura de Emisséao;

obter, observar os termos de, e praticar todos os atos necessarios para manter em
pleno vigor, todas as autorizacGes, aprovagdes, licengas e consentimentos exigidos
nos termos da legislacdo e regulamentagdo brasileiras para o regular exercicio das
atividades desenvolvidas pela Companhia, e necessarias para permitir o cumprimento,
pela Companhia, das obrigagdes previstas nesta Escritura de Emissdo, ou para
assegurar a legalidade, validade e exequibilidade dessas obrigacdes, exceto por
aquelas que estejam em processo tempestivo de renovagdo ou por aquelas cuja falta
nao cause um Efeito Adverso Relevante na Emissora;

recolher, tempestivamente, quaisquer tributos ou contribui¢des que incidam ou
venham a incidir sobre as Debéntures e que sejam atribuidos a Companhia;

manter em dia o pagamento de todos os tributos devidos as Fazendas Federal,
Estadual ou Municipal, exceto se (a) a Companhia comprovar que, tempestivamente,
foram tomadas e estdo em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas
visando suspender ou reverter a necessidade de referido pagamento; ou (b) a
necessidade de pagamento tenha sido, comprovadamente, suspensa pela Companhia
por meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (c) aqueles cujo atraso no
pagamento ndo acarrete um Efeito Adverso Relevante;

contratar e manter contratados, as suas expensas, durante todo o prazo de vigéncia
das Debéntures, os prestadores de servicos inerentes as obrigagdes previstas nesta
Escritura de Emissdo, incluindo o Banco Liquidante e o Escriturador; o Agente
Fiduciario, Agéncia de Classificacdo de Risco; e o ambiente de negociacdo das
Debéntures no mercado secundario, CETIP21, bem como todas e quaisquer outras

providéncias necessarias para a manutencao das Debéntures;

arcar com todos os custos decorrentes (a) da distribuicdo das Debéntures, incluindo
todos os custos relativos ao seu depdsito na B3; e (b) de registro e de publicacdo dos
atos necessarios a Emissdo, tais como esta Escritura de Emissdo, seus eventuais

aditamentos, e os atos societarios da Companhia;

guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, toda a

documentacgado relativa a Emissao;

manter as Debéntures depositadas para negociacdo por meio do CETIP21 durante

todo o prazo de vigéncia das Debéntures e efetuar pontualmente o pagamento dos
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servicos relacionados ao depésito das Debéntures na B3;

realizar (a) o pagamento da remuneracdo do Agente Fiduciario, nos termos da
Clausula 10.4 abaixo, inciso (i); e (b)desde que assim solicitado pelo Agente
Fiduciario, o pagamento das despesas devidamente comprovadas incorridas pelo
Agente Fiduciario, nos termos da Clausula 10.4 abaixo, inciso (i);

cumprir, em qualquer jurisdicito na qual realize negdcios ou possua ativos,
integralmente a Legislagdo Socioambiental em vigor aplicavel a Companhia, exceto se
(@) a Companhia comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdao em curso
as devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter a
necessidade de cumprimento de tal legislacdo; ou (b) a necessidade de cumprimento
de tal legislagdo tenha sido, comprovadamente, suspensa pela Companhia por meio
das medidas legais aplicAveis e no prazo legal, adotando as medidas e agdes
preventivas ou reparatdrias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ao meio
ambiente e/ou a seus trabalhadores decorrentes de suas acdes ou das atividades, ndo
utilizando, em suas atividades comerciais e vinculadas a seu objeto social, formas
nocivas ou de exploragao de trabalho forcado e/ou méo de obra infantil prejudicial. A
Companhia obriga-se, ainda, a proceder a todas as diligéncias socioambientais
exigidas para suas atividades econémicas, preservando o meio ambiente e atendendo
as determinacdes dos 6rgdos ambientais e de protecdo aos trabalhadores, érgaos
municipais, estaduais e federais que, subsidiariamente, venham a legislar ou
regulamentar as normas ambientais e trabalhistas em vigor. Para que ndo restem
duvidas, tais exce¢des ndo sdo aplicaveis a legislacdo e regulamentacdo aplicaveis
relacionadas ao ndo incentivo de prostituicdo e a ndo utilizagdo direta ou indireta de

trabalho infantil e/ou analogo a de escravo;

cumprir, em qualquer jurisdicdo na qual realize negb6cios ou possua ativos,
integralmente a legislacdo trabalhista em vigor aplicavel a Emissora, exceto se (a) a
Emissora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em curso as
devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter a
necessidade de cumprimento de tal legislacdo; ou (b) a necessidade de cumprimento
de tal legislacdo tenha sido, comprovadamente, suspensa pela Emissora por meio das
medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (c) nos casos cujo descumprimento ndo
acarrete um Efeito Adverso Relevante. Para que ndo restem duvidas, tais exce¢des nao
sdo aplicaveis a legislagdo e regulamentacao aplicaveis relacionadas ao ndo incentivo
de prostituicdo e a ndo utilizagdo direta ou indireta de trabalho infantil e/ou analogo

a de escravo;
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adotar acOes apropriadas de forma a instruir que seus administradores, conselheiros,
funcionérios, Controladoras, Controladas e/ou terceiros contratados pela Companhia
ou pela Garantidora relacionados a Emissao (“Terceiros Contratados”) cumpram a
Legislacao Anticorrupcéo e Prevencao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, bem como
nao utilizar os recursos oriundos desta Escritura de Emissdo no emprego de qualquer
oferta, pagamento, promessa, promessa de pagamento, autorizacdo de pagamento
ou entrega de bens, direitos ou valores a qualquer pessoa, em violacdo a Legislacao
Anticorrupcao e Prevencdo aos Crimes de Lavagem de Dinheiro; e informar ao Agente
Fiduciario, em até 15 (quinze) dias corridos da data em que tomar conhecimento, da
existéncia de a¢do ou outro procedimento administrativo ou judicial contra a
Companhia ou a Garantidora relativo a atos de violacdo a Legislagdo Anticorrupcéo e
Prevencdo aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, exceto aqueles protegidos por sigilo;

orientar seus fornecedores, clientes e prestadores de servicos para que adotem as
melhores praticas de prote¢do ao meio ambiente e relativas a seguranca e saude do
trabalho, inclusive no tocante a ndo utilizacdo de trabalho infantil ou analogo ao
escravo, quando possivel mediante condi¢do contratual especifica;

nao realizar e nem autorizar, seus administradores, prestadores de servicos e/ou
contratados e/ou funcionarios, a realizar, em beneficio proprio ou para a Emissao,
conforme aplicavel, (a) o uso de recursos para contribuicdes, doacdes ou despesas de
representacdo ilegais ou outras despesas ilegais relativas a atividades politicas; (b)
qualquer pagamento ilegal, direto ou indireto, a empregados ou funcionarios
publicos, partidos politicos, politicos ou candidatos politicos (incluindo seus
familiares), nacionais ou estrangeiros, ou quaisquer atos para obter ou manter
qualquer negodcio, transacdo ou vantagem comercial indevida; e/ou (c) qualquer
pagamento de propina, abatimento ilicito, remuneracéo ilicita, suborno, trafico de

influéncia, "caixinha" ou outro pagamento ilegal;

abster-se, até a divulgacdo do Andncio de Encerramento, de (a) revelar informagdes
relativas a Emissao, exceto aquilo que for necessario a consecucdo de seus objetivos,
advertindo os destinatarios sobre o carater reservado da informacdo transmitida; (b)
utilizar as informagdes referentes a Emissdo, exceto para fins estritamente
relacionados com a preparacdo da Emissdo; (c) divulgar ao publico informacdes
referentes a Emissora, a Emissdo ou as Debéntures, em desacordo com o disposto na
regulamentacdo aplicavel, incluindo, mas ndo se limitando, ao disposto na Resolucdo
CVM 160;

abster-se de negociar valores mobilidrios de sua emissdo e da mesma espécie da
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Oferta ou neles referenciados, conversiveis ou permutaveis, até o envio do Andncio
de Encerramento, salvo nas hipoteses previstas no paragrafo 2° artigo 54 da
Resolucao CVM 160;

manter contratada, as suas expensas, desde o inicio da Oferta e durante todo o prazo
de vigéncia das Debéntures, pelo menos uma agéncia de classificagao de risco (rating)
para realizar a classificacdo de risco (rating) das Debéntures, devendo: (a) atualizar a
classificagdo de risco (rating) das Debéntures anualmente, uma vez a cada ano-
calendério, até a Data de Vencimento, e (b) entregar ao Agente Fiduciario os relatorios
de classificacdo de risco (rating) preparados pela agéncia de classificagdo de risco
(rating) no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de seu recebimento pela
Companhia. A Companhia podera contratar outra agéncia de classificacdo de risco
(rating) das Debéntures: (i) sem necessidade de aprovacdo dos Debenturistas,
bastando notificar o Agente Fiduciario, desde que a agéncia de classificacdo de risco
(rating) substituta seja a Moody's, Standard & Poor's ou a Fitch Ratings; ou (ii) com a
necessidade de aprovagdo dos Debenturistas, devendo notificar o Agente Fiduciario
para convocar a Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido abaixo), para
definicdo de agéncia de classificacdo de risco (rating) substituta que ndo esteja entre

as mencionadas no item (i) acima; e

sem prejuizo das demais obrigacdes previstas acima ou de outras obriga¢des
expressamente previstas na regulamentacao em vigor e nesta Escritura, cumprir todos
0s requisitos e obrigacdes estabelecidos na presente Escritura de Emissdo e na
regulamentacdo em vigor pertinente a matéria, em especial as seguintes obrigagdes
estabelecidas no artigo 89 da Resolucdo CVM 160, quais sejam:

(a) preparar demonstragdes financeiras de encerramento de exercicio e, se for o
caso, demonstra¢des consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por
Acdes e com a regulamentagdo da CVM,

(b) submeter suas demonstrac¢des financeiras a auditoria, por auditor registrado
na CVM;
(o) divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociacdes das Debéntures, suas

demonstracdes financeiras, acompanhadas de notas explicativas e relatério dos
auditores independentes, relativas aos 3 (trés) Ultimos exercicios sociais encerrados,
exceto quando o emissor ndo as possua por ndo ter iniciado suas atividades
previamente ao referido periodo;
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(d) divulgar as demonstragdes financeiras subsequentes, acompanhadas de
notas explicativas e relatério dos auditores independentes dentro de 3 (trés) meses
contados do encerramento do exercicio social;

(e) observar as disposi¢cdes da Resolucdo da CVM n° 44, de 23 de agosto de
2021, conforme alterada (“Resolugao CVM 44"), apresentando nos prazos legais ao
publico, na medida em que a Emissora esteja legalmente obrigada, as decisdes
tomadas pela Emissora com relacdo a seus resultados operacionais, atividades
comerciais e quaisquer outros fatos considerados relevantes nos termos da
regulamentacdo expedida pela CVM;

(f) divulgar a ocorréncia de fato relevante, conforme definido na Resolucdo CVM
44, comunicando imediatamente ao Agente Fiduciério;

(9) divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores o relatério anual
e demais comunicacdes enviadas pelo Agente Fiducidrio na mesma data do seu
recebimento, observado ainda o disposto no item (d) acima.

Para os itens (c), (d) e (f), a Emissora devera realizar a divulgacdo (i) em sua pagina na
rede mundial de computadores, mantendo-as disponiveis pelo periodo de 3 (trés)
anos, e (ii) em sistema disponibilizado pela entidade administradora de mercados
organizados no qual os valores mobilidrios estdo admitidos a negociacdo, nos termos
do §3° do art. 89 da Resolucdo CVM 160.

9.2 A Garantidora esta adicionalmente obrigada a:

(i)

(i)

disponibilizar em sua pagina na Internet e fornecer ao Agente Fiduciario, na data em
que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (trés) meses contados da data de término
de cada exercicio social ou a data da efetiva divulgacdo, cédpia demonstragdes
financeiras da Garantidora e, se for o caso, das demonstracdes financeiras
consolidadas da Garantidora, em qualquer caso, auditadas pelo Auditor
Independente, relativas ao respectivo exercicio social, preparadas de acordo com a Lei
das Sociedades por Acbes e com as regras emitidas pela CVM ("Demonstracoes
Financeiras da Garantidora");

fornecer ao Agente Fiduciério:

(a) durante a vigéncia da Fianca e desde que a Alteracdo de Controle Permitida
nao tenha ocorrido, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data da
divulgacdo das Demonstragdes Financeiras pela Garantidora, relatério

especifico de apuragdo do Indice Financeiro, elaborado pela Garantidora e
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assinado por seu diretor financeiro, contendo a meméria de calculo com todas
as rubricas necessarias que demonstrem o célculo do indice Financeiro, sob
pena de impossibilidade de acompanhamento do referido indice Financeiro
pelo Agente Fiduciario, podendo este solicitar a Garantidora e/ou ao Auditor
Independente todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se facam

necessarios;

no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data a que se refere o
inciso (i) acima, declaragdo firmada por representantes legais da Garantidora
(sendo um deles o diretor financeiro), conforme aplicavel, na forma de seu
estatuto social, atestando (i) durante a vigéncia da Fianca e desde que a
Alteracdo de Controle Permitida ndo tenha ocorrido, a veracidade e auséncia
de vicios do indice Financeiro; (ii) a ndo ocorréncia de qualquer Evento de
Inadimplemento e a inexisténcia de descumprimento de qualquer obrigacdo
prevista nesta Escritura de Emissao;

no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data de ocorréncia,
informacdes a respeito da ocorréncia de (i) qualquer inadimplemento, pela
Garantidora, de qualquer obrigacao prevista nesta Escritura de Emissdo; e/ou
(i) qualquer Evento de Inadimplemento. O descumprimento desta obrigacdo
pela Garantidora ndo impedird o Agente Fiduciario e/ou os Debenturistas de,
a seu critério, exercer seus poderes e faculdades previstos nesta Escritura de

Emisséao;

no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data de recebimento da
respectiva solicitagdo, informagdes e/ou documentos que venham a ser
solicitados por escrito pelo Agente Fiduciario, a fim de que o Agente Fiduciario
possa cumprir as suas obrigacdes nos termos desta Escritura de Emissdo e da
Resolugdo CVM 17 ou em prazo inferior se assim determinado por autoridade

competente;

preparar e proceder a adequada publicidade dos seus dados econdmico-financeiros,

nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por A¢des e/ou demais regulamentagdes

aplicaveis, promovendo a publicacdo das suas demonstracdes financeiras anuais;

manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo

com as praticas contabeis adotadas na Republica Federativa do Brasil;

comparecer, por meio de seus representantes, as assembleias gerais de Debenturistas,

sempre que solicitado;
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comunicar, por meio fisico ou eletrénico, ao Agente Fiduciario, em até 1 (um) Dia Util,
sobre eventual autuacdo pelos érgados responsaveis pela fiscalizacdo referente a
Legislacao Anticorrupcdo e Prevencao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, de normas
ambientais e trabalhistas no que tange a salde e seguranga ocupacional, trabalho em
condi¢bes analogas a escravo e trabalho infantil, bem como sobre a revogacao,
cancelamento ou nao obtenc¢do de autorizagdes ou licengas necessarias para o seu
funcionamento, ou ainda, a ocorréncia de outros eventos ou situagdes que possam
causar um Efeito Adverso Relevante;

manter seguro adequado para seus bens e ativos relevantes, conforme praticas
correntes de mercado, ndo cabendo ao Agente Fiduciario qualquer acompanhamento
acerca dos seguros;

nao realizar operacdes fora de seu objeto social e ndo praticar qualquer ato em
desacordo com seu estatuto social e/ou com esta Escritura de Emissao;

obter, observar os termos de, e praticar todos os atos necessarios para manter em
pleno vigor, todas as autoriza¢des, aprovacdes, licengas e consentimentos exigidos
nos termos da legislacdo e regulamentagdo brasileiras para o regular exercicio das
atividades desenvolvidas pela Garantidora, conforme aplicaveis, e necessarias para
permitir o cumprimento, pela Garantidora, das obrigacdes previstas nesta Escritura de
Emissdo, ou para assegurar a legalidade, validade e exequibilidade dessas obrigacdes,
exceto por aquelas que estejam em processo tempestivo de renovagao ou por aquelas
cuja falta ndo cause um Efeito Adverso Relevante na Emissora;

manter em dia o pagamento de todos os tributos devidos as Fazendas Federal,
Estadual ou Municipal, exceto se (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente,
foram tomadas e estdo em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas
visando suspender ou reverter a necessidade de referido pagamento; ou (b) a
necessidade de pagamento tenha sido, comprovadamente, suspensa pela
Garantidora por meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (c) aqueles

cujo atraso no pagamento ndo acarrete um Efeito Adverso Relevante;

cumprir, em qualquer jurisdicdo na qual realize negdcios ou possua ativos,
integralmente a Legislacdo Socioambiental em vigor aplicavel a Garantidora, exceto
se (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em
curso as devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter
a necessidade de cumprimento de tal legislacdo; ou (b) a necessidade de
cumprimento de tal legislacdo tenha sido, comprovadamente, suspensa pela

Garantidora por meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal, adotando as
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medidas e a¢bes preventivas ou reparatorias, destinadas a evitar e corrigir eventuais
danos ao meio ambiente e/ou a seus trabalhadores decorrentes de suas acdes ou das
atividades, ndo utilizando, em suas atividades comerciais e vinculadas a seu objeto
social, formas nocivas ou de exploracdo de trabalho for¢ado e/ou méao de obra infantil
prejudicial. A Garantidora obriga-se, ainda, a proceder a todas as diligéncias
socioambientais exigidas para suas atividades econdémicas, preservando o meio
ambiente e atendendo as determinacdes dos érgdos ambientais e de protegdo aos
trabalhadores, 6rgaos municipais, estaduais e federais que, subsidiariamente, venham
a legislar ou regulamentar as normas ambientais e trabalhistas em vigor;

cumprir, em qualquer jurisdicdo na qual realize negdcios ou possua ativos,
integralmente a Legislacdo trabalhista em vigor aplicavel a Garantidora, exceto se (a)
a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em curso as
devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter a
necessidade de cumprimento de tal legislagdo; ou (b) a necessidade de cumprimento
de tal legislacdo tenha sido, comprovadamente, suspensa pela Garantidora por meio
das medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (c) nos casos cujo descumprimento
nao acarrete um Efeito Adverso Relevante;

adotar acOes apropriadas de forma a instruir que seus administradores, conselheiros,
funcionérios, Controladoras, Controladas e/ou Terceiros Contratados cumpram a
Legislagao Anticorrupcéo e Prevencgao aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, bem como
ndo utilizar os recursos oriundos desta Escritura de Emissdo no emprego de qualquer
oferta, pagamento, promessa, promessa de pagamento, autorizacdo de pagamento
ou entrega de bens, direitos ou valores a qualquer pessoa, em violacdo a Legislacdo
Anticorrupcao e Prevencdo aos Crimes de Lavagem de Dinheiro; e informar ao Agente
Fiduciario, em até 15 (quinze) dias corridos da data em que tomar conhecimento, da
existéncia de acdo ou outro procedimento administrativo ou judicial contra a
Companhia ou a Garantidora relativo a atos de violagdo a Legislagdo Anticorrupcao e

Prevencdo aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, exceto aqueles protegidos por sigilo;

orientar seus fornecedores, clientes e prestadores de servicos para que adotem as
melhores praticas de protecdo ao meio ambiente e relativas a seguranga e saude do
trabalho, inclusive no tocante a ndo utilizacdo de trabalho infantil ou andlogo ao

escravo, quando possivel mediante condi¢do contratual especifica;

nao realizar e nem autorizar, seus administradores, prestadores de servicos e/ou
contratados e/ou funcionarios, a realizar, em beneficio préprio ou para a Emissao,

conforme aplicavel, (a) o uso de recursos para contribui¢cdes, doagdes ou despesas de
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representacdo ilegais ou outras despesas ilegais relativas a atividades politicas; (b)
qualquer pagamento ilegal, direto ou indireto, a empregados ou funcionarios
publicos, partidos politicos, politicos ou candidatos politicos (incluindo seus
familiares), nacionais ou estrangeiros, ou quaisquer atos para obter ou manter
qualquer negécio, transacdo ou vantagem comercial indevida; e/ou (c) qualquer
pagamento de propina, abatimento ilicito, remuneracao ilicita, suborno, trafico de
influéncia, "caixinha" ou outro pagamento ilegal.

AGENTE FIDUCIARIO

A Companhia nomeia e constitui agente fiduciario da Emissao o Agente Fiduciario, qualificado

no predmbulo desta Escritura de Emissdo, que assina nessa qualidade e, neste ato, e na melhor

forma de direito, aceita a nomeagdo para, nos termos da lei e desta Escritura de Emissao,

representar a comunhao dos Debenturistas, declarando que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

é instituicdo financeira devidamente organizada, constituida e existente sob a forma
de sociedade limitada, de acordo com as leis brasileiras;

esta devidamente autorizado e obteve todas as autorizacdes, inclusive, conforme
aplicavel, legais, societarias, regulatorias e de terceiros, necessarias a celebragado desta
Escritura de Emissao e ao cumprimento de todas as obrigacdes aqui previstas, tendo
sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais, societarios, regulatérios e de

terceiros necessarios para tanto;

o(s) representante(s) legal(is) do Agente Fiducidrio que assina(m) esta Escritura de
Emissdo tem(tém), conforme o caso, poderes societarios e/ou delegados para assumir,
em nome do Agente Fiduciario, as obrigacdes aqui previstas e, sendo mandatario(s),
tem(tém) os poderes legitimamente outorgados, estando o(s) respectivo(s)

mandato(s) em pleno vigor;

esta Escritura de Emisséo e as obrigacdes aqui previstas constituem obrigacdes licitas,
validas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciario, exequiveis de acordo com os seus

termos e condigdes;

a celebracdo, os termos e condicdes desta Escritura de Emissdo e o cumprimento das
obrigagdes aqui previstas (a) ndo infringem o estatuto social do Agente Fiduciario;
(b) ndo infringem qualquer contrato ou instrumento do qual o Agente Fiduciario seja
parte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos esteja sujeito; (c) ndo infringem qualquer
disposicao legal ou regulamentar a que o Agente Fiduciario e/ou qualquer de seus
ativos esteja sujeito; e (d) ndo infringem qualquer ordem, decisdo ou sentenca

administrativa, judicial ou arbitral que afete o Agente Fiduciario e/ou qualquer de seus
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ativos;

aceita a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuicdes previstos na legislagdo especifica e nesta Escritura de Emissao;

conhece e aceita integralmente esta Escritura de Emissdo e todos os seus termos e
condicdes;

verificou a veracidade das informagdes relativas as garantias e a consisténcia das
demais informacdes contidas nesta Escritura de Emissao, diligenciando no sentido de
que sejam sanadas as omissoes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

estad ciente da regulamentacdo aplicdvel emanada do Banco Central do Brasil e da
CVM;

ndo ter, sob as penas de lei, qualquer impedimento legal, conforme artigo 66,
paragrafo 3° da Lei das Sociedades por A¢des, a Resolucdo CVM 17 e demais normas
aplicaveis, para exercer a funcdo que lhe é conferida;

ndo se encontra em nenhuma das situagdes de conflito de interesse previstas no
artigo 6° da Resolucdo CVM 17;

assegurara tratamento equitativo a todos os Debenturistas e a todos os titulares de
valores mobilidrios em que atue ou venha a atuar como agente fiduciario, agente de
notas ou agente de garantias, respeitadas as garantias, as obrigacdes e os direitos
especificos atribuidos aos respectivos titulares de valores mobilidrios de cada emisséo

ou série; e

na data de celebracao da presente Escritura de Emissao e com base no organograma
encaminhado pela Companhia, o Agente Fiduciario declara, para os fins do artigo 6°
da Resolucdo CVM 17, que presta servicos de agente fiducidrio e/ou de agente de
notas nas seguintes emissdes de valores mobilidrios da Companhia, de Coligada,

Controlada, Controladora ou Sociedade Sob Controle Comum com a Companbhia:

42 emissdo de Debéntures da EDP — Energias do Brasil S.A. (12
e 22 Séries Vencidas)

Emissao

Valor Total da

Emissao R$ 892.206.000,00
Quantidade 892.206
Espécie Quirografaria

Garantias N/A




Data de
Vencimento

15.09.2024 (32 Série)
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IPCA +8,7608% a.a até 15/09/2019 e IPCA + 8,2608% de

Remuneracao ) .
15/09/2019 até o vencimento
Enquadramento [ Adimplemento pecuniario
Emissdo 102 emissdo de Debéntures da EDP - Espirito Santo

Distribuicdo de Energia - S.A

Valor Total da

Emissao R$ 500.000.000,00
Quantidade 500.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento 15/07/2025

Remuneracdo [IPCA + 3,26% a.a.

Enquadramento [ Adimplemento pecuniario

Emissao 12 Emissdo de Debéntures da EDP Transmissdo S.A.
Valor Total da

Emissao R$ 115.000.000,00

Quantidade 115.000

Espécie Garantia Real e Fidejussoria

Garantias Alienacao Fiduciaria de Acdes e Fianca

Data de

Vencimento

15/05/2033

Remuneragao ||PCA + 7,0267% a.a.

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissao 22 Emissdo de Debéntures da EDP Transmissdo SP-MG S.A.
Valor Total da

Emissao R$ 800.000.000,00

Quantidade 800.000

Espécie Quirografaria

Garantias Adicional fidejussoria

Data de

Vencimento

15.07.2039

Remuneracao

IPCA + 4,4500% a.a.




Enquadramento | Adimplemento pecuniario

71

Emissao 32 emissao de Empresa de Energia Cachoeira Caldeirdo S.A.
Valor Total da

Emissdo R$ 156.500.000,00

Quantidade 15.650

Espécie Real

Garantias Cessao Fiduciaria, Fianca e Penhor de Acbes

Data de

Vencimento

15/06/2030

Remuneracdo | |PCA + 7,2700% a.a.
Enquadramento [ Adimplemento pecuniario
Emissio 112 emissdo de Debéntures da EDP S&do Paulo Distribuicdo de

Energia S.A.

Valor Total da

Emissido R$ 700.000.000,00
Quantidade 700.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento 15.01.2026

Remuneracdo ||PCA + 3,91% a.a.

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissdo 42 emissdo de Debéntures da Enerpeixe S.A
Valor Total da

Emissdao R$ 275.000.000,00

Quantidade 275.000

Espécie Quirografaria

Garantias N/A

Data de

Vencimento 20/03/2026

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,75% a.a
Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissao 52 emissdo de Debéntures da Lajeado Energia S.A
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Emissdo R$ 150.000.000,00
Quantidade 150.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento 15/06/2024

Remuneracdo |100% da Taxa DI + 1,05% a.a
Enquadramento | Adimplemento pecuniério
Emissdo 112 emissdo de Debéntures da EDP - Espirito Santo

Distribuicdo de Energia - S.A

Valor Total da

Emissdo R$ 400.000.000,00

Quantidade 400.000

Espécie Quirografaria

Garantias N/A

Data de

Vencimento 15/07/2025

Remuneracao 100% da Taxa DI + 1,25% a.a

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissdo 122 emissdo de Debéntures da EDP Sao Paulo Distribuicdo de

Energia S.A.

Valor Total da

Emissao R$ 350.000.000,00

Quantidade 350.000

Espécie Quirografaria

Garantias N/A

Data de

Vencimento 20/07/2026

Remuneracao 100% da Taxa DI + 1,25% a.a

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissado 32 Emissdo de Debéntures da EDP Transmissdo SP-MG S.A.

Valor Total da
Emissao

R$ 525.000.000,00

Quantidade

525.000
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Espécie Quirografaria
Garantias Fianca

Data de

Vencimento 05/11/2023

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,10% a.a
Enquadramento [ Adimplemento pecuniario
Emissio 132 emissdo de Debéntures da EDP Sao Paulo Distribuicdo de

Energia S.A.

Valor Total da

Emissdo R$ 450.000.000,00

Quantidade 450.000

Espécie Quirografaria

Garantias N/A

Data de

Vencimento 20/12/2026

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,38% a.a

Enquadramento [ Adimplemento pecuniario

Emissdo 12 emissdo de Debéntures da Pequena Central Hidrelétrica SL

S.A.

Valor Total da

Emissao R$ 700.000.000,00

Quantidade 700.000

Espécie Quirografaria, com garantia adicional fidejusséria
Garantias Fianca

Data de

Vencimento 17/01/2024

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,52% a.a

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissao 62 emissdo de Debéntures da Lajeado Energia S.A
Valor Total da

Emissdo R$ 200.000.000,00

Quantidade 200.000

Espécie Quirografaria

Garantias N/A
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Data de

Vencimento 05/05/2025

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,45% a.a

Enquadramento | Adimplemento pecuniario

Emissio 122 emissdo de Debéntures da EDP - Espirito Santo

Distribuicdo de Energia - S.A

Valor Total da

Emissido R$ 270.000.000,00
Quantidade 270.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento 25/05/2027

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,20% a.a
Enquadramento | Adimplemento pecuniario
Emissio 142 emissdo de Debéntures da EDP S&do Paulo Distribuicdo de

Energia S.A.

Valor Total da

Emissao R$ 450.000.000,00
Quantidade 450.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento 25/05/2027

Remuneracdo [ 100% da Taxa DI + 1,20% a.a
Enquadramento | Adimplemento pecuniario
Emissdo 152 emissdao de Debéntures da EDP Sao Paulo Distribuicdo de

Energia S.A.

Valor Total da

Emissdo R$ 200.000.000,00
Quantidade 200.000

Espécie Quirografaria
Garantias N/A

Data de

Vencimento

15/09/2028
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Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,25% a.a
Enquadramento | Adimplemento pecuniario
Emissdo 52 emissdo de Notas Promissérias da EDP S3o Paulo

Distribuicdo de Energia S.A.

Valor Total da

Emissdo R$ 300.000.000,00

Quantidade 15

Espécie N/A

Garantias N/A

Data de

Vencimento 17/07/2024

Remuneragdo |106,58% da Taxa Dl a.a.

Enquadrament

o Adimplemento pecuniario

Emissdo 22 emissao de Notas Promissorias da EDP Espirito Santo

Distribuicdo de Energia S.A.

Valor Total da

Emissao R$ 350.000.000,00
Quantidade 70

Espécie N/A

Garantias N/A

Data de

Vencimento 30/11/2023

Remuneracdo | 100% da Taxa DI + 1,20% a.a
Enquadrament

o Adimplemento pecuniario

O Agente Fiduciario exercera suas fun¢des a partir da data de celebracao desta Escritura de
Emissdo ou de eventual aditamento relativo a sua substituicdo, devendo permanecer no
exercicio de suas func¢des até a integral quitacdo de todas as obrigacdes nos termos desta
Escritura de Emissao, ou até sua substituicao.

Em caso de impedimentos, renuncia, destituicdo, intervencdo, liquidacdo judicial ou
extrajudicial ou qualquer outro caso de vacancia do Agente Fiduciario, este deve ser
substituido no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante deliberacdo da assembleia dos titulares
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dos valores mobiliarios, observado que:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

)

(vi)

(vii)

(viii)

os Debenturistas podem substituir o Agente Fiduciario e indicar seu substituto a
qualquer tempo durante a vigéncia das Debéntures, em assembleia geral de
Debenturistas especialmente convocada para esse fim;

caso o Agente Fiduciario ndo possa continuar a exercer as suas fungdes por
circunstancias supervenientes a esta Escritura de Emissdo, devera comunicar
imediatamente o fato a Companhia e aos Debenturistas, mediante convocacdo de
assembleia geral de Debenturistas, solicitando sua substituicao;

caso o Agente Fiduciario renuncie as suas fungdes, devera permanecer no exercicio
de suas funcdes até que uma instituicdo substituta seja indicada pela Companhia e
aprovada pela assembleia geral de Debenturistas e assuma efetivamente as suas
funcoes;

sera realizada, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contados da data do evento que a
determinar conforme a Clausula 10.3 acima, assembleia geral de Debenturistas, para
a escolha do novo agente fiduciario, que devera ser convocada pelo préprio Agente
Fiduciario a ser substituido, podendo ser convocada por Debenturistas representando,
no minimo, 10% (dez por cento) das Debéntures em Circulagdo; na hipdtese da
convocagao ndo ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias antes do término do prazo
aqui previsto, caberd a Companhia realizd-la; em casos excepcionais, a CVYM pode
proceder a convocagao da assembleia geral de Debenturistas para a escolha do novo
agente fiduciario ou nomear substituto provisério;

a substituicdo do Agente Fiduciario devera ser comunicada a CVM no prazo de até
7 (sete) Dias Uteis contados da data de inscricdo do aditamento a esta Escritura de
Emissdo nos termos da Clausula 3.2, juntamente com a declaracdo e as demais

informacdes exigidas no artigo 9°, caput e paragrafo Unico, da Resolucdo CVM 17;

o agente fiduciario substituto fara jus a mesma remuneracao percebida pelo anterior,
caso (a) a Companhia ndo tenha concordado com o novo valor da remuneragédo do
agente fiduciario proposto pela assembleia geral de Debenturistas a que se refere o
inciso (iv) acima; ou (b) a assembleia geral de Debenturistas a que se refere o inciso (iv)

acima nao delibere sobre a matéria;

caso a CVM nomeie substituto provisorio, o agente fiduciario substituto deverd,
imediatamente ap6s sua nomeagdo, comunica-la a Companhia e aos Debenturistas

nos termos das Clausulas 8.25 e 14 abaixo; e

aplicam-se as hipoteses de substituicdo do Agente Fiduciario as normas e preceitos
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emanados da CVM.

Pelo desempenho dos deveres e atribuicdes que lhe competem, nos termos da lei e desta

Escritura de Emissdo, o Agente Fiduciario, ou a instituicdo que vier a substitui-lo nessa

qualidade:

(@ recebera uma remuneracao:

(a)

(b)

(@

(d)

de R$$17.000,00 (dezessete mil reais) por ano, devida pela Companbhia, sendo
a primeira parcela da remuneracdo devida no 10° (décimo) Dia Util contado
da data de celebragdo desta Escritura de Emissdo e ainda que as Debéntures
ndo sejam subscritas e integralizadas, e as demais, no dia 15 do mesmo més
do primeiro pagamento nos anos subsequentes;

a primeira parcela de honorarios serd devida ainda que a Emissdo seja
descontinuada, a titulo de estruturacdo e implantacdo, devendo o pagamento
ser realizado até o 5° (quinto) dia util contado da comunicacdo do
cancelamento da operacao;

a remuneracdo serad devida mesmo apos o vencimento final das Debéntures,
caso o Agente Fiduciario ainda esteja exercendo atividades inerentes a sua

funcdo em relagdo a emissao;

em caso de necessidade de realizacao de Assembleia Geral de Debenturistas,
ou celebracdo de aditamentos ou instrumentos legais relacionados a
Operacdo, serd devida ao Agente Fiducidrio uma remuneracdo adicional
equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por homem-hora dedicado as
atividades relacionadas a Operacao, a ser paga no prazo de 10 (dez) dias apds
a entrega, pelo Agente Fiduciario, a Emissora do relatério de horas. Para fins
de conceito de Assembleia Geral de Debenturistas, engloba-se todas as
atividades relacionadas a assembleia e ndo somente a andlise da minuta e
participacdo presencial ou virtual da mesma. Assim, nessas atividades,
incluem-se, mas nao se limitam a (a) analise de edital; (b) participacdo em calls
ou reunides; (c) conferéncia de quérum de forma prévia a assembleia; (d)
conferéncia de procuracdo de forma prévia a assembleia e (e) aditivos e
contratos decorrentes da assembleia. Para fins de esclarecimento, “relatério
de horas” é o material a ser enviado pelo Agente Fiduciario com a indicacao
da tarefa realizada (por exemplo, analise de determinado documento ou
participacdo em reunido), do colaborador do Agente Fiduciario, do tempo

empregado na fun¢do e do valor relativo ao tempo;
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as parcelas citadas nos itens acima, serdo reajustadas pela variacdo positiva
do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizagao, pelo
indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as
datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessario e caso
aplicavel,

as parcelas citadas nos itens acima, serdo acrescidas dos seguintes impostos:
ISS (Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao
Programa de Integragdo Social), COFINS (Contribui¢do para o Financiamento
da Seguridade Social), CSLL (Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido), IRRF
(Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos que venham
a incidir sobre a remuneragado do Agente Fiduciario nas aliquotas vigentes nas
datas de cada pagamento;

em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em
atraso ficardo sujeitos a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor
do débito, bem como a juros moratdrios de 1% (um por cento) ao més, ficando
o valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetéria pelo IPCA,
incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento,
calculado pro rata die;

a remuneracdo nao inclui despesas consideradas necessarias ao exercicio da
funcdo de agente fiduciario durante a implantacdo e vigéncia do servico, as
quais serdo cobertas pela Emissora, mediante pagamento das respectivas
cobrancas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, apds, sempre que
possivel, prévia aprovacdo, as quais serdo consideradas aprovadas caso a
Companhia ndo se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data
de recebimento da respectiva solicitacdo pelo Agente Fiduciario, quais sejam:
publicagdes em geral, notificacdes, extracdo de certiddes, despesas
cartorarias, fotocopias, digitalizacdes, envio de documentos, viagens,
alimentacdo e estadias, despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou

fiscalizacdo, entre outros, ou assessoria legal aos Debenturistas;

todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar
os interesses dos Debenturistas deverdo ser, sempre que possivel,
previamente aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e, posteriormente,

conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas a serem
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adiantadas pelos Debenturistas, correspondem a depdsitos, custas e taxas
judiciarias nas acbes propostas pelo Agente Fiduciario, enquanto
representante da comunhdo dos Debenturistas. Os honorarios de
sucumbéncia em acdes judiciais serdo igualmente suportados pelos
Debenturistas, bem como a remuneracdo do Agente Fiduciario na hipdtese de
a Emissora permanecer em inadimpléncia com relacdo ao pagamento desta
por um periodo superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario
solicitar garantia dos Debenturistas para cobertura do risco de sucumbéncia;

) o Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas
decorrentes da Emissdo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos
e antecipados pela Emissora ou pelos Debenturistas, conforme o caso;

(k) nao havera devolugdo de valores ja recebidos pelo Agente Fiduciario a titulo
da prestacdo de servicos, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente;

serad reembolsado pela Companhia por todas as despesas que comprovadamente
incorrer para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas ou para realizar seus
créditos, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de entrega de cdpia dos
documentos comprobatérios neste sentido, desde que as despesas tenham sido,
sempre que possivel, previamente aprovadas pela Companhia, as quais serdo
consideradas aprovadas caso a Companhia nado se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias
Uteis contados da data de recebimento da respectiva solicitacdo pelo Agente
Fiduciario, incluindo despesas mencionadas no item (i).(h) acima

o crédito do Agente Fiduciario por despesas incorridas para proteger direitos e
interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que ndo tenha sido saldado na forma
prevista no inciso Error! Reference source not found. serd acrescido a divida da

Companhia, tendo preferéncia sobre esta na ordem de pagamento.

Além de outros previstos em lei, na regulamentacdo da CVM e nesta Escritura de Emisséo,

constituem deveres e atribuicdes do Agente Fiduciario:

(i)

(i)

(iii)

exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com os

Debenturistas;

proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercicio da
funcdo, o cuidado e a diligéncia com que todo homem ativo e probo costuma

empregar na administracdo de seus préprios bens;

renunciar a funcdo, na hipotese de superveniéncia de conflito de interesses ou de

qualquer outra modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo da
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assembleia geral de Debenturistas prevista no artigo 7° da Resolu¢do CVM 17 para
deliberar sobre sua substituicao;

conservar em boa guarda toda a documentacao relativa ao exercicio de suas fungoes;

verificar, no momento de aceitar a funcao, a veracidade das informacdes relacionadas
as garantias e a consisténcia das demais informagdes contidas nesta Escritura de
Emissdo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissdes, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento;

diligenciar junto a Companhia para que esta Escritura de Emissdo e seus aditamentos
sejam registrados nos termos da Clausula 3.2 e 3.3 acima, adotando, no caso da

omissdo da Companhia, as medidas eventualmente previstas em lei;

acompanhar a prestacdo das informacgdes periddicas pela Companhia e alertar os
Debenturistas, no relatério anual de que trata o inciso (xvii) abaixo, sobre

inconsisténcias ou omissdes de que tenha conhecimento;

opinar sobre a suficiéncia das informacdes prestadas nas propostas de modificacdo
das condi¢des das Debéntures;

solicitar, quando julgar necessario, para o fiel desempenho de suas func¢des, certiddes
atualizadas da Companhia e da Garantidora, perante 6rgdos e entidades publicas e
oficios de registros publicos, dos distribuidores civeis, das varas de Fazenda Publica,
dos cartdrios de protesto, das varas da Justica do Trabalho e da Procuradoria da
Fazenda Publica, da localidade onde se situe o bem dado em garantia ou o domicilio
ou a sede da Companhia e/ou da Garantidora;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa da Companhia;

convocar, quando necessario, assembleia geral de Debenturistas nos termos da Lei

das Sociedades por Ac¢bes e da Clausula 11.3 abaixo;

comparecer as assembleias gerais de Debenturistas a fim de prestar as informagdes

que lIhe forem solicitadas;

manter atualizada a relagdo dos Debenturistas e seus enderecos, mediante, inclusive,
gestdes perante a Companhia, o Escriturador, o Banco Liquidante e a B3, sendo que,
para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Companhia e os Debenturistas,
assim que subscreverem e integralizarem ou adquirirem as Debéntures,
expressamente autorizam, desde ja, o Escriturador, o Banco Liquidante e a B3 a
atenderem quaisquer solicitacdes realizadas pelo Agente Fiduciario, inclusive

referente a divulgacdo, a qualquer momento, da posicdo de Debéntures, e seus
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respectivos Debenturistas;

coordenar o sorteio das Debéntures a serem resgatadas nos casos previstos nesta
Escritura de Emissao, se aplicavel;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes desta Escritura de Emissao, inclusive
daquelas impositivas de obrigacdes de fazer e de nao fazer;

comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Companhia e/ou pela
Garantidora, de obrigacdes financeiras assumidas nesta Escritura de Emisséo,
incluindo obrigacdes relativas a cldusulas contratuais destinadas a proteger o
interesse dos Debenturistas e que estabelecem condi¢des que ndo devem ser
descumpridas pela Companhia e/ou pela Garantidora, indicando as consequéncias
para os Debenturistas e as providéncias que pretende tomar a respeito do assunto,
no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis contados da data da ciéncia, pelo Agente Fiduciario,
do inadimplemento;

no prazo de até 4 (quatro) meses contados do término do exercicio social da
Companhia, divulgar, em sua pagina na Internet, e enviar a Companhia para
divulgacdo na forma prevista na regulamentagdo especifica, relatério anual destinado
aos Debenturistas, nos termos do artigo 68, paragrafo 1°, alinea (b), da Lei das
Sociedades por A¢des, descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante o exercicio
relativos as Debéntures, conforme o conteldo minimo estabelecido no artigo 15 a
Resolucao CVM 17;

manter o relatério anual a que se refere o inciso (xvii) acima disponivel para consulta

publica em sua pagina na Internet pelo prazo de 3 (trés) anos;

manter disponivel em sua pagina na Internet lista atualizada das emissdes em que

exerce a funcdo de agente fiduciario, agente de notas ou agente de garantias;

divulgar em sua pagina na Internet as informacbes previstas no artigo 16 da
Resolucdo CVM 17 e manté-las disponiveis para consulta publica em sua pagina na

Internet pelo prazo de 3 (trés) anos; e

divulgar aos Debenturistas e demais participantes do mercado, em sua pagina na
Internet e/ou em sua central de atendimento, em cada Dia Util, o saldo devedor das

Debéntures, conforme o caso, calculado pela Companhia.

No caso de inadimplemento de quaisquer condi¢des da Emissdo, o Agente Fiduciario deve

usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritura de Emissdo para proteger

direitos ou defender interesses dos Debenturistas, nos termos do artigo 68, paragrafo 3°, da

Lei das Sociedades por Acdes e do artigo 12 da Resolugdo CVM 17, incluindo:
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(@ declarar, observadas as condi¢des desta Escritura de Emissdo, antecipadamente
vencidas as obrigacdes decorrentes das Debéntures, informando tal fato
imediatamente a B3, os Debenturistas, a Companhia e a Garantidora, e cobrar seu
principal e acessorios;

(i) requerer a faléncia da Companhia, se nao existirem garantias reais;

(iii) tomar quaisquer outras providéncias necessarias para que os Debenturistas realizem
seus créditos (incluindo a execucdo da Fianca); e

(iv) representar os Debenturistas em processo de faléncia, recuperacdo judicial,
recuperacao extrajudicial ou, se aplicavel, intervengdo ou liquidagdo extrajudicial da
Companhia e/ou da Garantidora.

O Agente Fiduciario pode se balizar nas informagdes que lhe forem disponibilizadas pela
Companhia para acompanhar o atendimento dos indices financeiros.

O Agente Fiduciario ndo serd obrigado a realizar qualquer verificacdo de veracidade de
qualquer documento ou registro que considere auténtico e que lhe tenha sido encaminhado
pela Companhia ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas decisdes, e ndo sera
responsavel pela elaboracdo desses documentos, que permanecerdo sob obrigacdo legal e
regulamentar da Companhia elabora-los, nos termos da legislagdo aplicavel.

O Agente Fiduciadrio ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os
efeitos juridicos decorrentes do estrito cumprimento das orienta¢gdes dos Debenturistas que
Ihe forem transmitidas conforme definidas pelos Debenturistas, nos termos da Clausula 11
abaixo, e reproduzidas perante a Companbhia.

A atuacdo do Agente Fiduciario limita-se ao escopo da Resolucdo CVM 17, dos artigos
aplicaveis da Lei das Sociedades por Ac¢bes e desta Escritura de Emissdo, estando o Agente
Fiduciario isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional
gue ndo tenha decorrido das disposicdes legais e regulamentares aplicaveis e desta Escritura

de Emisséao.

Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade para
os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para com eles, bem como aqueles
relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes assumidas neste instrumento, somente
serdo validos quando previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em
Assembleia Geral de Debenturistas, exceto por todos os atos e obrigagdes futuras ja previstos
nesta Escritura de Emissdo, os quais o Agente Fiduciario se obriga a praticar sem necessidade

de autorizacdo dos Debenturistas.

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
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Os Debenturistas poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com
o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por A¢des, a fim de deliberarem sobre matéria
de interesse da comunhdo dos Debenturistas.

As assembleias gerais de Debenturistas poderao ser convocadas pelo Agente Fiduciario, pela
Companhia, por Debenturistas que representem, no minimo, 10% (dez por cento) das
Debéntures em Circulacao, ou pela CVM.

A convocacdo das assembleias gerais de Debenturistas dar-se-4 mediante anuncio publicado
pelo menos 3 (trés) vezes, nos prazos previstos na Lei das Sociedades por A¢des, nos termos
da Clausula 8.25 acima, respeitadas outras regras relacionadas a publicacdo de anuncio de
convocagdo de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Acdes, da
regulamentacdo aplicavel e desta Escritura de Emissao, ficando dispensada a convocagdo no
caso da presencga da totalidade dos Debenturistas.

As assembleias gerais de Debenturistas instalar-se-do, em primeira convocacdo, com a
presenca de titulares de, no minimo, metade das Debéntures em Circulagéo, e, em segunda

convocagao, com qualquer quérum.

A presidéncia das assembleias gerais de Debenturistas cabera ao Debenturista eleito por estes
préprios ou aquele que for designado pela CVM.

Nas deliberacdes das assembleias gerais de Debenturistas, a cada uma das Debéntures em
Circulagdo caberd um voto, admitida a constituicdo de mandatario, Debenturista ou nao.
Exceto pelo disposto na Cladusula 11.7 abaixo e por clausulas que possuam quérum especifico,
todas as deliberacdes a serem tomadas em assembleia geral de Debenturistas, em primeira
convocagao, dependerdo de aprovacdo de Debenturistas representando, no minimo, 2/3 (dois
tercos) das Debéntures em Circulacdo. No caso de deliberacbes a serem tomadas em
assembleia geral de Debenturistas em segunda convocacao, os quéruns serdo de, no minimo,

maioria simples das Debéntures em Circulacdo presentes na respectiva assembleia.
N&o estdo incluidos no quérum a que se refere a Clausula 11.6 acima:
(i) 0s quoruns expressamente previstos em outras Clausulas desta Escritura de Emissao;

(i) as alteracbes, que deverdo ser aprovadas por Debenturistas representando, no
minimo, 2/3 (dois tercos) das Debéntures em Circulagdo, (a) das disposi¢cbes desta
Clausula; (b) de qualquer dos quoéruns previstos nesta Escritura de Emissdo; (c) da
Remuneracdo, exceto pelo disposto na Clausula 8.13.3 a 8.13.5 acima; (d) de quaisquer
datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissao; (e) do
prazo de vigéncia das Debéntures; (f) da espécie das Debéntures; (g) da criacdo de

evento de repactuacao; (h) das disposicoes relativas a Oferta Facultativa de Resgate
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Antecipado; ou (i) da redacdo de qualquer Evento de Inadimplemento; e

(iii) a renuncia ou o perddo temporario a um Evento de Inadimplemento devera ser
aprovado Debenturistas representando 50% (cinquenta por cento) mais uma das
Debéntures em Circulagdo em primeira convocacao e, em segunda convocacao, pela
maioria simples das Debéntures em Circulacdo presentes na respectiva assembleia,
observado que a caso a Emissora convoque uma assembleia geral de Debéntures e
tal assembleia ndo seja instalada nos termos da Clausula 11.6 acima, ou caso seja
instalada em segunda convocacdo e nado tenha quérum de deliberacéo, a rentiincia ou
o perdado temporario a um Evento de Inadimplemento devera ser considerado como
aprovado pelos Debenturistas.

As deliberagdes tomadas pelos Debenturistas, no ambito de sua competéncia legal,
observados os quéruns previstos nesta Escritura de Emissdo, serdo validas e eficazes perante
a Companhia e obrigardo todos os Debenturistas, independentemente de seu
comparecimento ou voto na respectiva assembleia geral de Debenturistas.

Fica desde ja dispensada a realizacdo de assembleia geral de Debenturistas para deliberar
sobre (i) correcdo de erro grosseiro, de digitagcdo ou aritmético; (ii) alteracdes a esta Escritura
de Emissdo ja expressamente permitidas nos termos desta Escritura de Emissao; (iii) altera¢des
a esta Escritura de Emissdo em decorréncia de exigéncias formuladas pela CVM, pela B3 ou
pela ANBIMA; ou (iv) alteragdes a esta Escritura de Emissdo em decorréncia da atualizagdo
dos dados cadastrais das Partes, tais como alteracdo na razao social, endereco e telefone,
entre outros, desde que as alteracdes ou correcdes referidas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) acima
ndo possam acarretar qualquer prejuizo aos Debenturistas e/ou a Companhia ou qualquer
alteragdo no fluxo das Debéntures, e desde que ndo haja qualquer custo ou despesa adicional

para os Debenturistas.

O Agente Fiduciario deverd comparecer as assembleias gerais de Debenturistas e prestar aos

Debenturistas as informagdes que Ihe forem solicitadas.

Aplica-se as assembleias gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das

Sociedades por A¢des, sobre a assembleia geral de acionistas.

As deliberacbes tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas no
ambito de sua competéncia legal, observados os quéruns nesta Escritura de Emisséo,
vinculardo a Emissora e obrigardo todos os Debenturistas em Circulacdo, independentemente
de terem comparecido a Assembleia Geral de Debenturistas ou do voto proferido nas

respectivas Assembleias Gerais de Debenturistas.
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DECLARAGOES DA COMPANHIA E DA GARANTIDORA

A Companhia e a Garantidora, nesta data, declaram e garantem, individualmente e de forma

nao solidaria, ao Agente Fiduciario, na data da assinatura desta Escritura de Emissao, que:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

)

é sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por agdes de acordo com as leis brasileiras;

com relacdo a Companhia, esta devidamente autorizada e, exceto pelo deposito para
distribuicdo das Debéntures na B3 a que se refere a Clausula 3.3, obteve todas as
autorizacoes, inclusive, conforme aplicavel, legais, societarias, regulatérias e de
terceiros, necessarias a celebracdo desta Escritura de Emissdo, dos Contratos de
Garantia e ao cumprimento de todas as obrigacdes aqui previstas e a realizagdo da
Emissdo e da Oferta, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais,
societarios, regulatérios e de terceiros necessarios para tanto;

os representantes legais da Companhia e da Garantidora que assinam esta Escritura
de Emissdo tém, conforme o caso, poderes societarios e/ou delegados para assumir,
em nome da Companhia e da Garantidora, as obrigagdes aqui previstas e, sendo
mandatarios, tém os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos

mandatos em pleno vigor;

esta Escritura de Emissdo e as obriga¢des aqui previstas constituem obrigagdes licitas,
validas, vinculantes e eficazes da Companhia e da Garantidora, conforme aplicavel,
exequiveis de acordo com os seus termos e condi¢des, com forga de titulo executivo
extrajudicial nos termos do artigo 784, incisos | e Ill, do Cédigo de Processo Civil;

a celebracdo, os termos e condicbes desta Escritura de Emissdo, da Fianca, dos
Contratos de Garantia e o cumprimento das obrigacdes aqui previstas e a realizagao
da Emissdo e da Oferta (a) ndo infringem o seu estatuto social; (b) ndo infringem
qualquer contrato ou instrumento do qual sejam partes e/ou pelo qual qualquer de
seus ativos estejam sujeitos; (c) ndo resultardo em (i) vencimento antecipado de
qualquer obrigacdo estabelecida em qualquer contrato ou instrumento do qual sejam
partes e/ou pelo qual qualquer de seus ativos esteja sujeito; ou (ii) rescisdo de
qualquer desses contratos ou instrumentos dos quais sejam partes; (d) ndo resultardo
na criagcdo de qualquer 6nus ou gravame, judicial ou extrajudicial, sobre qualquer de
seus ativos; (e) ndo infringem qualquer disposicdo legal ou regulamentar a que a
Companhia, a Garantidora e/ou qualquer de seus ativos esteja sujeito; e (f) ndo
infringem qualquer ordem, decisdo ou sentenga administrativa, judicial ou arbitral que

afete a Companhia, a Garantidora e/ou qualquer de seus ativos;
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exceto pelo disposto na Clausula 3 acima, nenhuma aprovagdo, autorizacao,
consentimento, ordem, registro ou habilitacdo de ou perante qualquer instancia
judicial, érgdo ou agéncia governamental ou 6rgdo regulatorio se faz necessario a
celebracdo e ao cumprimento desta Escritura de Emissao, da Fianca e a realizacdo da
Emissdo e da Oferta;

a Companhia tem a Concessao e, de acordo com a fase em que o projeto objeto da
Concessdo se encontra, todas as autorizagdes, licencas e alvaras exigidas pelas
autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas atividades, sendo
gue, até a presente data, ndo foi notificada acerca da revogacédo da Concessdo ou de
quaisquer autorizagdes, licengas e alvaras listados acima ou da existéncia de processo
administrativo que tenha por objeto a revogacdo, suspensdo ou cancelamento de
qualquer uma delas, e que impeca o regular exercicio de suas atividades, exceto (i)
para as quais a Companhia possua provimento jurisdicional vigente autorizando sua
atuacdo sem a Concessao e/ou as referidas autorizacGes, licencas e alvaras; (ii) nos
casos em que a Concessdo e/ou tais autorizacdes, licencas e alvaras estejam em
processo legal de renovacdo durante o prazo legal; ou (iii) por aquelas que estejam
sendo questionadas pela Companhia nas esferas administrativa e judicial, e (a) a
Companhia comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em curso as
devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter a sua
exigibilidade; ou (b) a sua exigibilidade tenha sido, comprovadamente, suspensa pela
Companhia por meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (iv) por
aquelas cuja falta ndo acarrete um Efeito Adverso Relevante;

a Garantidora tem todas as autorizacdes, licencas e alvaras exigidas pelas autoridades
federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas atividades, sendo que, até a
presente data, ndo foi notificada acerca da revogagdo de quaisquer autorizacdes,
licencas e alvaras listados acima ou da existéncia de processo administrativo que
tenha por objeto a revogacao, suspensao ou cancelamento de qualquer uma delas, e
que impeca o regular exercicio de suas atividades, exceto (i) para as quais a
Garantidora possua provimento jurisdicional vigente autorizando sua atuagdo sem as
referidas autorizac¢Bes, licengas e alvaras; (ii) nos casos em que a tais autorizacdes,
licengas e alvaras estejam em processo legal de renovagdo durante o prazo legal; ou
(iii) por aquelas que estejam sendo questionadas pela Garantidora nas esferas
administrativa e judicial, e (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram
tomadas e estdo em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas visando
suspender ou reverter a sua exigibilidade; ou (b) a sua exigibilidade tenha sido,

comprovadamente, suspensa pela Garantidora por meio das medidas legais aplicaveis
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e no prazo legal; ou (iv) por aquelas cuja falta ndo acarrete um Efeito Adverso
Relevante;

as demonstracdes financeiras da Companhia relativas ao exercicio social encerrado
em 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022 e
as demonstracdes financeiras da Garantidora relativas aos exercicios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro
de 2022, apresentam de maneira adequada a situacao financeira da Companhia e da
Companhia nas datas a que se referem, tendo sido devidamente elaboradas em
conformidade com os principios contadbeis geralmente aceitos na Republica
Federativa do Brasil. Desde a data das demonstra¢des financeiras mais recentes, ndo
houve nenhum impacto adverso relevante na situacdo financeira e nos resultados
operacionais da Companhia e da Garantidora, ndo houve qualquer operacao
envolvendo a Companhia e a Garantidora fora do curso normal de seus negécios, ndo
houve qualquer alteracdo relevante no capital social ou aumento substancial do
endividamento da Companhia e da Garantidora;

exceto pelas contingéncias informadas nas Demonstra¢des Financeiras, ndo é, nesta
data, de conhecimento da Companhia e da Garantidora, a existéncia de qualquer acéo
judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de
investigacdo governamental que possa resultar em qualquer Efeito Adverso
Relevante;

estd adimplente com o cumprimento das obrigagdes constantes desta Escritura de
Emissdo e ndo ocorreu, nem esta em curso, na presente data, qualquer Evento de
Inadimplemento ou qualquer evento ou ato que possa configurar um Evento de

Inadimplemento;

os documentos e informacdes fornecidos ao Agente Fiduciario e/ou aos Debenturistas
sao verdadeiros, consistentes, precisos, completos corretos e suficientes e estdo
atualizados até a data em que foram fornecidos e incluem os documentos e
informacdes relevantes para a tomada de decisdo de investimento sobre as

Debéntures;

no seu melhor conhecimento, inexiste (a) descumprimento de qualquer disposicdo
contratual relevante, legal ou de qualquer outra ordem judicial, administrativa ou
arbitral; (b) qualquer processo, judicial, administrativo ou arbitral, inquérito ou
qualquer outro tipo de investigacdo governamental, em qualquer dos casos deste
inciso, visando a anular, alterar, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar esta

Escritura de Emissao;
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esta cumprindo, em todos os aspectos, as leis, regulamentos, normas administrativas
e determinacbes dos 6rgaos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a
condugdo de seus negocios e necessarias para a execugdo de seu objeto social,
incluindo, mas sem limitacdo a Legislacdo Socioambiental, exceto por aquelas que (a)
a Companhia e/ou a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e
estdo em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou
reverter a sua exigibilidade; ou (b) a sua exigibilidade tenha sido, comprovadamente,
suspensa pela Companhia e/ou pela Garantidora por meio das medidas legais
aplicaveis e no prazo legal, ou (iv) por aquelas cuja descumprimento néo acarrete um
Efeito Adverso Relevante, bem como declara que suas atividades ndo incentivam a
prostituicdo, tampouco utilizam ou incentivam méao-de-obra infantil e/ou em
condig¢do analoga a de escravo ou de qualquer forma infringem direitos dos silvicolas,
em especial, mas ndo se limitando, ao direito sobre as areas de ocupacao indigena,
assim declaradas pela autoridade competente, e a utilizacdo dos valores objeto da
Emissdo ndo implicara na violacdo da Legislacdo Socioambiental;

cumpre, e faz com que seus conselheiros, diretores e funcionarios cumpram, quando
agindo em seu nome, as normas aplicaveis que versam sobre atos de corrupcao e atos
lesivos contra a administracdo publica, na forma da Legislacdo Anticorrupcao e
Prevencdo aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, sem prejuizo das demais legislacdes
anticorrupgao, na medida em que (a) adotam programa de integridade, nos termos
do Decreto n.° 8.420, de 18 de marg¢o de 2015, visando a garantir o fiel cumprimento
da lei indicada anteriormente; (b) conhecem e entendem as disposicbes das leis
anticorrupcdo dos paises em que fazem negdcios, bem como ndo adotam quaisquer
condutas que infrinjam as leis anticorrupcdo desses paises, sendo certo que executa
as suas atividades em conformidade com essa lei; (c) seus funcionarios, executivos,
diretores, administradores, representantes legais e procuradores, no melhor do seu
conhecimento, ndo foram condenados por decisdo administrativa definitiva ou judicial
transitada em julgado em razdo da préatica de atos ilicitos previstos no normativo
indicado anteriormente, bem como nunca incorreram em tais praticas; (d) adotam as
diligéncias apropriadas, de acordo com as politicas da Companhia e da Garantidora,
para contratacdo e supervisdo, conforme o caso e quando necessario, de terceiros,
tais como fornecedores e prestadores de servico, de forma a instruir que estes nao
pratiquem qualquer conduta relacionada a violacdo do normativo referido
anteriormente; e (e) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole
aludida norma, comunicard imediatamente o Agente Fiduciario, exceto nos casos

protegidos por sigilo;
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(xvi)  nesta data, ndo omitiu qualquer fato, de qualquer natureza, que seja de seu
conhecimento e que possa resultar em alteracdo substancial na situagdo econémico-
financeira, reputacional ou juridica da Companhia e da Garantidora em prejuizo dos
Debenturistas;

(xvii)  tem plena ciéncia e concorda integralmente com a forma de divulgagdo e apuragao
do IPCA e que a forma de célculo da Remuneragao foi acordada por sua livre vontade,
em observancia ao principio da boa-fé;

(xviii) estd em dia com o pagamento de todas as obrigacdes de natureza tributaria
(municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de quaisquer
outras obrigagdes impostas por lei, salvo nos casos em que, (a) a Companhia
comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estdo em curso as devidas
medidas judiciais ou administrativas visando suspender ou reverter a sua
exigibilidade; ou (b) a sua exigibilidade tenha sido, comprovadamente, suspensa pela
Companhia por meio das medidas legais aplicaveis e no prazo legal; ou (c) nos casos
cujo ndo pagamento nao acarrete um Efeito Adverso Relevante;

(xix)  possui justo titulo dos direitos e ativos necessarios para assegurar suas atuais

operagdes e seu regular funcionamento; e

(xx) mantém seus bens adequadamente segurados, conforme praticas usualmente
adotadas pela Companhia e pela Garantidora, exceto por aqueles que estejam em
periodo de renovacao.

A Companhia e a Garantidora obrigam-se a notificar, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis
contados da data em que tomar conhecimento, o Agente Fiduciario caso qualquer das
declaragdes prestadas nos termos da Clausula 12.1 acima seja ou se torne falsa e/ou incorreta

em qualquer das datas em que tenham sido prestadas.
DESPESAS

Correrdo por conta da Companhia todos os custos incorridos com a Emissado e a Oferta e com
a estruturacao, emissao, registro, depodsito e execucdo das Debéntures, incluindo publicagdes,
inscri¢cdes, registros, depdsitos, contratacdo do Agente Fiduciario, do Escriturador, do Banco
Liquidante, do auditor independente e dos demais prestadores de servigos, e quaisquer

outros custos relacionados as Debéntures.
COMUNICAGCOES

Todas as comunicagdes realizadas nos termos desta Escritura de Emissdao devem ser sempre
realizadas por escrito, para os enderecos abaixo, e serdo consideradas recebidas (i) no caso

das comunicacbes em geral, na data de sua entrega, sob protocolo ou mediante "aviso de
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recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; e (ii) no caso das
comunicagOes realizadas por correio eletrénico, na data de seu envio, desde que seu
recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela maquina utilizada
pelo remetente). A alteragdo de qualquer dos enderecos abaixo devera ser comunicada as
demais Partes pela Parte que tiver seu endereco alterado.

14.1.1 para a Companhia:

EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A.

Rua Werner Von Siemens, n°111, Conjunto 22, Bloco A, Sala 32
CEP 05069-900, S&o Paulo — SP

A/C: Srs. Julio César de Andrade

Telefone: (11) 2185-5070

E-mail: estruturacao.financeira@edpbr.com.br

14.1.2 para o Agente Fiduciario:
PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°® 2.954, Conjunto 101
CEP 04151-001, S&o Paulo, SP
At.: Marco Aurélio Ferreira / Marcelle Santoro / Karolina Vangelotti
Telefone: (11) 4420-5920
Correio Eletronico: assembleias@pentagonotrustee.com.br
14.1.3 para a Garantidora:

EDP Energias do Brasil S.A.
Rua Werner Von Siemens, n°® 111, Conjunto 22, Bloco A,

CEP 05069-900, Séo Paulo — SP

At.: Sr. Julio César de Andrade

Telefone: (11) 2185-5070

Correio Eletronico: estruturacao.financeira@edpbr.com.br

14.1.4 Para o Banco Liquidante:

ITAU UNIBANCO S.A.
Praca Alfredo Egydio de Souza Aranha 100, Torre Olavo Setubal
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Jabaquara, CEP 04344-902 - Sao Paulo/SP

At.: Sra. Melissa Braga

Telefone: (11) 2740-2919

Correio Eletronico: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br

14.1.5 Para o Escriturador:
ITAU CORRETORA DE VALORES S.A.
Avenida Brigadeiro Faria Lima 3500, 3° andar, parte

[taim Bibi, CEP 04538-132 - S&o Paulo/SP

At.: Sra. Melissa Braga

Telefone: (11) 2740-2919

Correio Eletronico: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br

14.1.6 para aB3:
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao - Balcao B3
Praca Antonio Prado, n° 48, 4° andar
CEP 01010-901, S&o Paulo, SP
At.: Superintendéncia de Ofertas de Titulos Corporativos e Fundos
Correio Eletrdnico: valores.mobiliarios@b3.com.br
DISPOSI(;()ES GERAIS

As obrigacOes assumidas nesta Escritura de Emissdo tém carater irrevogavel e irretratavel,
obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer titulo, ao seu integral cumprimento.

Qualquer alteracdo a esta Escritura de Emissdo somente serd considerada vélida se

formalizada por escrito, em instrumento préprio assinado por todas as Partes.

Ainvalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das clausulas desta Escritura de
Emissdo ndo afetarad as demais, que permanecerao validas e eficazes até o cumprimento, pelas

Partes, de todas as suas obrigacdes aqui previstas.

Qualquer tolerancia, exercicio parcial ou concessao entre as Partes serd sempre considerado
mera liberalidade, e ndo configurara renldncia ou perda de qualquer direito, faculdade,
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicara novacao,
alteracdo, transigéncia, remissdo, modificacdo ou reducdo dos direitos e obrigacbes daqui

decorrentes.

As Partes reconhecem esta Escritura de Emissdo e as Debéntures como titulos executivos
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extrajudiciais nos termos do artigo 784, incisos | e lll, do Cédigo de Processo Civil.

Para os fins desta Escritura de Emissdo, as Partes poderao, a seu critério exclusivo, requerer a
execucao especifica das obrigagdes aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes,
538 e dos artigos sobre as diversas espécies de execucdo (artigo 797 e seguintes), todos do
Cdédigo de Processo Civil, sem prejuizo do direito de declarar o vencimento antecipado das
obrigagdes decorrentes das Debéntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissao.

LEI DE REGENCIA
Esta Escritura de Emissao é regida pelas leis da Republica Federativa do Brasil.
FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Sado Paulo, Estado de Sdo Paulo, com exclusdo de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questdes porventura oriundas
desta Escritura de Emisséo.

ASSINATURA

As Partes poderdo assinar a presente Escritura de Emissdo por meio eletronico, sendo
consideradas validas as assinaturas eletrénicas realizadas ou ndo por meio de certificado
digital, validado conforme Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira ICP- Brasil, nos termos
da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma
irrevogavel e irretratavel, a autenticidade, a validade e a plena eficacia da assinatura por
certificado digital, para todos os fins de direito.

As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de inicio da produgao
de efeitos da presente Escritura de Emissdo sera a data do presente documento, ainda que
qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente esta Escritura de Emissdo em data
posterior, por qualquer motivo, hipétese em que as Partes, desde logo, concordam com a

retroacdo dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada.

Estando assim certas e ajustadas, as Partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam esta Escritura

de Emissdo, em sua forma eletronica, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas, que

também a assinam.

Sao Paulo, 10 de novembro de 2023.

(As assinaturas seguem na pdgina seguinte. Restante desta pdgina intencionalmente deixado em

branco.)
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(Pdgina de assinaturas do Instrumento Particular de Escritura da Quarta Emissdo de Debéntures

Simples, Ndo Conversiveis em A¢bes, da Espécie Quirografdria, com Garantia Adicional Fidejusséria, a

ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, da EDP Transmissdo SP-MG S.A.)

EDP TRANSMISSAO SP MG S.A.

DocuSigned by:
ol (ésar du tudrade

Assinado por: JULIO CESAR DE ANDRADE 05070833693
U CPF 05070833693

Papel: Diretor
Data/Hora da Assinatura: 11/11/2023 | 2:19:43 AM CST

IChe=

DocuSigned by:
iy Bt s Hunriquus
Assinado por: LUIZ OTAVIO ASSIS HENRIQUES 02475076879
U CPF oadrsoresT

Papel: Diretor Presidente
| Data/Hora da Assinatura: 11/13/2023 | 7:44:18 AM CST
1
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‘A35400BCF 36E4FEABT966CA34C0359C

Nome:
Cargo:
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Nome:
Cargo:
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(Pdgina de assinaturas do Instrumento Particular de Escritura da Quarta EmissGo de Debéntures
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ANEXO | - MINUTA DO ADITAMENTO A ESCRITURA DE EMISSAO

[--1° ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 42 (QUARTA) EMISSAO
DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, COM
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSORIA, A SER CONVOLADA NA ESPECIE COM GARANTIA REAL,
EM SERIE UNICA, PARA DISTRIBUICAO PUBLICA, EM RITO DE REGISTRO AUTOMATICO, DA
EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A.

Celebram este "[--]° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 49 (quarta) Emissdo de

Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acdes, da Espécie Quirografdria, com Garantia Adicional

Fidejussoria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, Para Distribuicdo Publica,

em Rito de Registro Automdtico, da EDP Transmissdo SP-MG S.A." ("Escritura de Emissao"):

(1

(2)

(3)

EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A., sociedade por acdes sem registro de emissor de valores
mobilidrios perante a Comissdo de Valores Mobilidrios ("CVM"), com sede na Cidade de Séo
Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n°111, Conjunto 22, Bloco A, Sala
32, CEP 05069-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda
("CNPJ/MF") sob o n.° 27.821.748/0001-01, com seus atos constitutivos registrados perante
a Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo ("JUCESP") sob o NIRE n° 35300538404, neste ato
representada nos termos de seu estatuto social ("“Companhia"), como emissora e ofertante
das Debéntures;

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS, na qualidade
de agente fiduciario, por sua filial, localizada na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, Conjunto 101, Jardim Paulistano, CEP 01451-001,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0003-08, na qualidade de agente fiduciario,
representando a comunh&o dos interesses dos titulares das debéntures da presente emissao,
neste ato representada na forma do seu estatuto social como agente fiduciario, nomeado

nesta Escritura de Emissdo ("Agente Fiduciario"); e

EDP ENERGIAS DO BRASIL S.A, sociedade por a¢des com registro de emissor de valores
mobiliarios perante a CVM, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua
Werner Von Siemens, n° 111, Conjunto 22, Bloco A, CEP 05069-900, inscrita no CNPJ/MF sob
0 n° 03.983.431/0001-03, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o
NIRE n° 35.300.179.731, neste ato representada nos termos de seu estatuto social, como
interveniente garantidora ("Garantidora”, em conjunto com a Companhia e o Agente
Fiduciario, "Partes”, quando referidos coletivamente, e "Parte", quando referidos

individualmente);

Considerando que:
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() em [=] de 2023 foi realizada, a assembleia geral de acionistas da Companhia, que deliberou
a emissao de 525.000 (quinhentas e vinte e cinco mil) debéntures simples, ndo conversiveis em acdes,
da espécie quirografaria, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussoria, em série Unica, para distribuicdo publica, em rito automatico de distribuicdo, nos termos
do artigo 26, inciso X da Resolucdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022 (“"Resolucdo CVM 160"), e
da Lei n° 12431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Emissdao” e “Debéntures’,

respectivamente), conforme os termos, condicbes e caracteristicas descritos no "Instrumento
Particular de Escritura da 4° (Quarta) Emisséo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em A¢6es, da
Espécie Quirografdria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussoria, em Série Unica, da EDP Transmissdo SP-MG S.A.", celebrado em [=] de 2023 entre as
Partes (conforme aditado de tempos em tempos, “Escritura de Emissao”);

(i) nos termos da Clausula 5.1.1 e da Clausula 5.2.3 da Escritura de Emissao, (a) mediante a
implementacdo do Completion Fisico-Financeiro do Projeto; ou (b) independentemente da
implementacdo do Completion Fisico-Financeiro, caso a Fianca Corporativa existente na 22 Emissao
de Debéntures da Emissora seja liberada; ou (c) independentemente da implementagdo do
Completion Fisico-Financeiro, caso ocorra Alteracdo de Controle Permitida a implementa¢do do
Completion Fisico-Financeiro do Projeto, a Fianca (conforme definida na Escritura de Emissdo) sera
exonerada [e as Debéntures serdo convoladas na espécie com garantia real nos termos dos

respectivos Contratos de Garantia (conforme definido na Escritura de Emissdo)];

(iii) nos termos das Clausulas 5.1.3 e 5.2.3 da Escritura de Emissdo, as Partes estdo autorizadas a
celebrar este aditamento a Escritura de Emissdo, substancialmente na forma do Anexo | a referida
Escritura de Emissdo, para formalizar (a) a Exoneragdo da Fianga; [e (b) a convolagdo da espécie das
Debéntures da espécie quirografaria para da espécie com garantia real,] ndo sendo necesséria a
realizacdo de qualquer ato societario da Emissora, da Garantidora ou de Assembleia Geral de

Debenturistas para formalizacdo e/ou aprovagado deste aditamento ou da convolacao;

(iv) [em [+] a Companhia enviou a Notificacdo de Implementacdo a que se refere a Clausula 5.2.4

da Escritura de Emissdo, e as Garantias Reais se tornaram automaticamente eficazes e exequiveis;]

vém por esta e na melhor forma de direito firmar o presente [--]° Aditamento ao Instrumento
Particular de Escritura da 42 (quarta) Emissao de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em A¢des, da
Espécie Quirografaria, com Garantia Adicional Fidejussoria, a ser Convolada na Espécie com Garantia
Real, em Série Unica, Para Distribuicdo Publica, em Rito de Registro Automatico, da EDP Transmissdo

SP-MG S.A. (“Aditamento”), mediante as seguintes clausulas e condicdes:
1 DEFINICOES

1.1 Os termos iniciados em letra maiulscula, estejam no singular ou no plural, e que ndo estiverem

aqui definidos, terdo sua defini¢do na Escritura de Emissao.



2.1.

3.1.

3.2

3.3.
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AUTORIZAGCAO

Este Aditamento é celebrado conforme o disposto nas Clausulas 5.1.3, 5.2.3 e 8.8 da Escritura
de Emissdo, ndo sendo necessaria a realizacdo de Assembleia Geral de Debenturistas ou
qualquer outro ato societario da Emissora ou da Garantidora para sua celebragao.

3 OBJETO DO ADITAMENTO

O presente Aditamento tem como objetivo formalizar [a convolacdo da espécie das
Debéntures, de quirografaria para a espécie com garantia real, em razdo da implementacao
do Completion Fisico-Financeiro, conforme definido na Escritura de Emissdo, com a
consequente alteracdo do titulo e da Clausula 8.8 da Escritura de Emissdo, bem como] a
exoneracao da Fianca, nos termos da Clausula 5.1.1 da Escritura de Emissdo, os quais passardo

a vigorar com as redagdes abaixo:

“Instrumento Particular de Escritura da 49 (quarta) EmissGo de Debéntures Simples, Néo
Conversiveis em Acbes, da Espécie [com Garantia Real/Quirografdria], em Série Unica, Para
Distribuicdo Publica, em Rito de Registro Automadtico, da EDP Transmissdo SP-MG S.AA.”

“8.8.  Espécie. As Debéntures serdo da espécie [com garantia real/quirografdria], nos termos
desta Escritura”

Ademais, estabelecem as Partes que, a partir da presente data, a Fianca ndo produzira
quaisquer efeitos e ndo sera eficaz, bem como ndo podera ser excutida e exigida pelo Agente
Fiduciario, judicial ou extrajudicialmente, perante a Garantidora, que ficard desobrigada de
qualquer obrigagao relacionada a Fianca.

O Agente Fiduciario, na qualidade de representante dos Debenturistas, concede a mais ampla,
rasa e plena quitacdo a Garantidora, de modo que a Garantidora ndo mais sera Parte da
Escritura de Emissdo, a partir desta data, e todas as obrigacdes relativas a Garantidora

deixardo de ser véalidas e eficazes.
ARQUIVAMENTO DESTE ADITAMENTO

Este Aditamento devera ser arquivado na Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo ("JUCESP"),
conforme disposto na Clausula 3.2 da Escritura de Emissdo e no Cartério de RTD nos termos

da Clausula 3.3 da Escritura de Emissao.

4.1.1. A Emissora devera realizar o protocolo na JUCESP e no Cartério de RTD (conforme
definido na Escritura) deste Aditamento e devera encaminhar ao Agente Fiduciario este
Aditamento devidamente registrado na JUCESP e no Cartério de RTD, nos termos da Clausula
3.2 da Escritura de Emissdo e no Cartério de RTD nos termos da Clausula 3.3 da Escritura de

Emissao.



4.1.2.

5.1.

5.2.

5.3.

54.

6.1.

6.2.

7.1

7.2
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Todos e quaisquer custos incorridos em razdo do registro deste Aditamento na JUCESP e no
Cartério de RTD serdo de responsabilidade exclusiva da Emissora.

DISPOSICOES GERAIS

Este Aditamento é celebrado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as Partes e seus
sucessores a qualquer titulo.

Qualquer alteracdo a este Aditamento somente sera considerada valida se formalizada por
escrito, em instrumento préprio assinado por todas as Partes.

As Partes reconhecem este Aditamento como titulo executivo extrajudicial nos termos do
artigo 784, incisos | e lll do Codigo de Processo Civil.

Ficam ratificadas todas as demais disposicOes constantes da Escritura de Emissdo que ndo
foram expressamente alteradas por este Aditamento.

LEI APLICAVEL E FORO
Este Aditamento é regido pelas leis da Republica Federativa do Brasil.

Fica eleito o foro da Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, para dirimir quaisquer duvidas
ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renuncia a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja ou possa vir a ser.
ASSINATURA

As Partes poderao assinar o presente Aditamento por meio eletronico, sendo consideradas
validas as assinaturas eletronicas realizadas ou ndo por meio de certificado digital, validado
conforme Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira ICP- Brasil, nos termos da Medida
Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogavel
eirretratavel, a autenticidade, a validade e a plena eficacia da assinatura por certificado digital,
para todos os fins de direito.

As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de inicio da producdo
de efeitos deste Aditamento serd a data do presente documento, ainda que qualquer das
Partes venha a assinar eletronicamente este Aditamento em data posterior, por qualquer
motivo, hipotese em que as Partes, desde logo, concordam com a retroacdo dos efeitos deste

instrumento para a data aqui mencionada.

Estando assim, as Partes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento, juntamente com 2 (duas)

testemunhas, que também o assinam.

K*kkkk
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ANEXO Il - NOTIFICAGAO DE COMPLETION FiSICO FINANCEIRO

A

Pentagono S.A. Distribuidora de Titulos e Valores mobiliarios

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, Conjunto 101
CEP 01451-001 — Sao Paulo, SP
At.: Marco Aurélio Ferreira / Marcelle Santoro / Karolina Vangelotti

Correio Eletronico: monitoramento@pentagonotrustee.com.br

c/c

EDP Energias do Brasil S.A.
Rua Werner Von Siemens, n° 111, Conjunto 22, Bloco A, CEP 05069-900,

CEP 05069-900, Séo Paulo — SP

At.: Sr. Julio César de Andrade
Telefone: (11) 2185-5070

Correio Eletronico: estruturacao.financeira@edpbr.com.br

Ref.: Completion Fisico-Financeiro - Instrumento Particular de Particular de Escritura da 4° (quarta)

Emissdo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acées, da Espécie Quirografdria, com Garantia

Adicional Fidejusséria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, Para Distribuicdo
Publica, em Rito de Registro Automadtico, da EDP TransmissGo SP-MG S.A.

Prezados,

EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A., sociedade por a¢des, com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de
Sao Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n°111, P. 22 B. A,, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n.° 27.821.748/0001-01, na qualidade de
emissora da Quarta Emissdo de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Acdes, da Espécie

Quirografaria, com Garantia Adicional Fidejusséria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em


mailto:estruturacao.financeira@edpbr.com.br
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Série Unica (“Emissdo”), nos termos da Clausula 5.2.4 do “Instrumento Particular de Particular de
Escritura da 42 (quarta) Emissdo de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Acdes, da Espécie
Quirografaria, com Garantia Adicional Fidejusséria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em
Série Unica, Para Distribuicdo Publica, em Rito de Registro Automatico, da EDP Transmissdo SP-MG
S.A" ("Escritura de Emissdo”), vem por meio da presente, DECLARAR, a implementag¢do do
Completion Fisico-Financeiro do Projeto, uma vez que que o ICSD Ajustado apurado é igual ou
superior 1,20x, na presente data, com base nas demonstragdes financeiras da Emissora do exercicio
social findo em 31 de dezembro de [=], conforme memdria de calculo que segue em anexo

Ainda, vimos INFORMAR-LHES que a Conta Centralizadora (conforme definido na Escritura de
Emissdo) foi devidamente aberta junto ao [inserir nome da instituicdo financeira], na qualidade de
banco depositario, cujos dados se encontram no quadro abaixo:

Banco: [¢]

Agéncia: [¢]

NuUmero da Conta: [°]
Titular: []

Por fim, vimos informar-lhes que os dados da Conta de Livre Movimentacao, para fins da Clausula 3.3
do Contrato de Cessao Fiduciaria (conforme definido na Escritura de Emissdo), séo os seguintes:

Banco: [¢]

Agéncia: [¢]

Ndmero da Conta: [°]
Titular: [°]

[e], [e] de [e] de [e].
Atenciosamente:
EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A.

(assinatura do(s) representante(s) legal(is)

Ciente:
EDP ENERGIAS DO BRASIL S.A

(assinatura do(s) representante(s) legal(is)
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ANEXO Il - ICSD Projetado

Para fins desta Escritura de Emissdo, entende-se como “ICSD Projetado”, o indice de Cobertura do
Servico de Divida projetado até a Data de Vencimento e calculado para cada periodo de referéncia
(assim entendido como cada periodo de 12 (doze) meses coincidentes com o ano civil (“PRef"), pela
Emissora com base em suas projecdes gerenciais e confirmado por meio de declaragdo da Emissora

para o Agente Fiduciario, observada a metodologia abaixo:
ICSD Ajustado = INDICE DE COBERTURA DO SERVICO DA DiVIDA = (A) / (B)
A) Geracgao de Caixa da Atividade Projetada (=)
(+) Receita Anual Permitida Recebida
(+) Receitas Extraordinarias
(-) Custos e Despesas Operacionais
(+)/(-) Outros Ajustes IFRS
(-) Pagamento de Imposto de Renda
(-) Pagamento de Contribui¢do Social Sobre o Lucro Liquido

Na “Receita Anual Permitida Recebida” devera ser considerada a respectiva parcela do PIS e COFINS

bem como as demais deducdes da Receita Operacional Bruta atinentes as atividades de transmissao.

As “Receitas Extraordinarias” consistem nos valores efetivamente recebidos a titulo de (i) remuneragao
por atividades operacionais acessorias ao servico de transmissao, (ii) indenizagdes recebidas pelas
seguradoras do projeto, (iii) liberacdo dos depésitos judiciais apds decisdo transitada em julgado; e
(iv) pagamentos extraordinarios e/ou compensatorios da ANEEL, CCEE, Unido ou qualquer empresa

que seja faturada em funcao dos servigos de transmissao.

Os "Custos e Despesas Operacionais” incluem gastos pagos com pessoal, terceiros, despesas gerais e
administrativas, encargos setoriais e outros custos operacionais igualmente pagos.

Os "Outros Ajustes IFRS" consistem na adigdo de eventuais despesas que nao impliquem efetiva saida

de caixa, bem como na subtracdo de eventuais receitas que ndo impliquem efetiva entrada de caixa.
B) Servico da Divida (=)

(+) Amortizagao de Principal

(+) Pagamento de Juros

O Servigo da Divida engloba todas as despesas, encargos, juros e amortizacdo da Emissao atual e de

quaisquer outras dividas, empréstimos e financiamentos da Emissora, incluindo mutuos.
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ANEXO IV - MINUTA DO ADITAMENTO A ESCRITURA DE EMISSAO - NOVO FIADOR

[--1° ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 4% (QUARTA) EMISSAO
DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, COM
GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSORIA, A SER CONVOLADA NA ESPECIE COM GARANTIA REAL,
EM SERIE UNICA, PARA DISTRIBUICAO PUBLICA, EM RITO DE REGISTRO AUTOMATICO, DA
EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A.

Celebram este "[--]° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4° (quarta) Emissdo de

Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acbes, da Espécie Quirografdria, com Garantia Adicional

Fidejussoria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Unica, Para Distribuicdo Publica,

em Rito de Registro Automdtico, da EDP Transmissdo SP-MG S.A." ("Escritura de Emissao"):

(4)

(5)

(6)

(7)

EDP TRANSMISSAO SP-MG S.A., sociedade por acdes sem registro de emissor de valores
mobilidrios perante a Comissdo de Valores Mobiliarios ("CVM"), com sede na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n°111, P. 22 B. A, CEP 05069-900,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob
o n.° 27.821.748/0001-01, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial
do Estado de S&o Paulo ("JUCESP") sob o NIRE n°® 35300538404, neste ato representada nos
termos de seu estatuto social ("Companhia“), como emissora e ofertante das Debéntures;

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS, na qualidade
de agente fiduciario, por sua filial, localizada na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, Conjunto 101, Jardim Paulistano, CEP 01451-001,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 17.343.682/0003-08, na qualidade de agente fiduciario,
representando a comunh&o dos interesses dos titulares das debéntures da presente emissao,
neste ato representada na forma do seu estatuto social como agente fiduciario, nomeado

nesta Escritura de Emissdo ("Agente Fiduciario"); e

EDP ENERGIAS DO BRASIL S.A, sociedade por a¢des com registro de emissor de valores
mobiliarios perante a CVM, com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua
Rua Werner Von Siemens, n°111, P. 22 B. A, CEP 05069-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n°®
03.983.431/0001-03, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE n°
35.300.179.731, neste ato representada nos termos de seu estatuto social, como interveniente
garantidora ("EDP Brasil");

[novo acionista controlador] [qualificacdo] (“Novo Acionista” e, em conjunto com a
Companhia, o Agente Fiduciario e a EDP Brasil, "Partes”, quando referidos coletivamente, e

“Parte", quando referidos individualmente);
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Considerando que:

() em [=] de 2023 foi realizada, a assembleia geral de acionistas da Companhia, que deliberou
a emissao de 525.000 (quinhentas e vinte e cinco mil) debéntures simples, ndo conversiveis em a¢des,
da espécie quirografaria, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussoria, em série Unica, para distribuicdo publica, em rito automatico de distribuicdo, nos termos
do artigo 26, inciso X da Resolucdo CVM n® 160, de 13 de julho de 2022 (“"Resolucdo CVM 160"), e
da Lei n° 12431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Emissdao” e “Debéntures’,

respectivamente), conforme os termos, condi¢cbes e caracteristicas descritos no "Instrumento
Particular de Escritura da 49 (Quarta) Emissdo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em A¢des, da
Espécie Quirografdria, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussoria, em Série Unica, da EDP Transmissdo SP-MG S.A.", celebrado em [=] de 2023 entre as
Partes (conforme aditado de tempos em tempos, “Escritura de Emissao”);

(i) em [=] aconteceu um uma Alteracdo de Controle Permitida e o [=] passou a ser o novo
acionista controlador da Emissora;

(iii) nos termos da Clausula 8.24.1(ix) na hipotese de uma Alteracdo de Controle Permitida devera
ser celebrado aditamento a Escritura de Emissdo fim de exonerar a EDP Brasil da fianga prevista na
Escritura de Emissdo e constituir nova fianga pelo novo controlador da Emissora;

vém por esta e na melhor forma de direito firmar o presente [--]° Aditamento ao Instrumento
Particular de Escritura da 42 (quarta) Emissdo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em A¢des, da
Espécie Quirografaria, com Garantia Adicional Fidejussoria, a ser Convolada na Espécie com Garantia
Real, em Série Unica, Para Distribuicdo PUblica, em Rito de Registro Automético, da EDP Transmissdo
SP-MG S.A. (“Aditamento”), mediante as seguintes clausulas e condicdes:

1 DEFINIGOES

1.1 Os termos iniciados em letra mailscula, estejam no singular ou no plural, e que nao estiverem

aqui definidos, terdo sua defini¢do na Escritura de Emissao.
2 AUTORIZACAO

2.1. Este Aditamento é celebrado conforme o disposto na Clausula 8.24.1(ix) da Escritura de
Emissdo, ndo sendo necessaria a realizacdo de Assembleia Geral de Debenturistas ou qualquer

outro ato societario da Emissora ou da Garantidora para sua celebracéo.
3 OBJETO DO ADITAMENTO

3.1. O presente Aditamento tem como objetivo formalizar exonerag¢do da fianga prestada pela EDP

Brasil no ambito da Escritura de Emissdo e constituir a fianca pelo Novo Acionista.

3.2.  As Partes acordam que, a partir da presente data, a Fianca da EDP Brasil prevista na Escritura
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de Emissdao nao produzird quaisquer efeitos e ndo sera eficaz, bem como ndo podera ser
excutida e exigida pelo Agente Fiduciario, judicial ou extrajudicialmente, perante a EDP Brasil,
que ficard desobrigada de qualquer obrigacao relacionada a Fianca.

O Agente Fiduciario, na qualidade de representante dos Debenturistas, concede a mais ampla,
rasa e plena quitacdo a EDP Brasil, de modo que a Garantidora ndo mais sera Parte da Escritura
de Emissdo, a partir desta data, e todas as obrigagdes relativas a Garantidora deixarao de ser
validas e eficazes.

A Nova Acionista, neste ato, adere a Escritura de Emissdo na qualidade de nova Garantidora
e se compromete a cumprir todas as obrigacdes da Garantidora 14 previstas. Todas as
referéncias a Garantidora prevista na Escritura de Emissdo e nos demais documentos da
Oferta, a partir desta data, passam a se referir a [=].

ARQUIVAMENTO DESTE ADITAMENTO

Este Aditamento devera ser arquivado na Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo (“JUCESP"),
conforme disposto na Clausula 3.2 da Escritura de Emissdo e no Cartério de RTD nos termos
da Clausula 3.3 da Escritura de Emissao.

4.1.1. A Emissora devera realizar o protocolo na JUCESP e no Cartério de RTD (conforme
definido na Escritura) deste Aditamento e deverd encaminhar ao Agente Fiduciario este
Aditamento devidamente registrado na JUCESP e no Cartério de RTD, contendo a chancela
digital, nos termos da Clausula 3.2 da Escritura de Emissdo e no Cartério de RTD nos termos
da Clausula 3.3 da Escritura de Emiss&o.

Todos e quaisquer custos incorridos em razdo do registro deste Aditamento na JUCESP e no
Cartério de RTD serdo de responsabilidade exclusiva da Emissora.

DISPOSICOES GERAIS

Este Aditamento é celebrado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as Partes e seus

sucessores a qualquer titulo.

Qualquer alteracdo a este Aditamento somente sera considerada valida se formalizada por

escrito, em instrumento préprio assinado por todas as Partes.

As Partes reconhecem este Aditamento como titulo executivo extrajudicial nos termos do

artigo 784, incisos | e lll do Cédigo de Processo Civil.

Ficam ratificadas todas as demais disposi¢cdes constantes da Escritura de Emissdo que nao

foram expressamente alteradas por este Aditamento.

LEl APLICAVEL E FORO
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Este Aditamento é regido pelas leis da Republica Federativa do Brasil.

Fica eleito o foro da Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, para dirimir quaisquer duvidas
ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renulncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou possa vir a ser.

ASSINATURA

As Partes poderao assinar o presente Aditamento por meio eletronico, sendo consideradas
validas as assinaturas eletronicas realizadas ou ndo por meio de certificado digital, validado
conforme Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira ICP- Brasil, nos termos da Medida
Provisoria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogavel
eirretratavel, a autenticidade, a validade e a plena eficacia da assinatura por certificado digital,
para todos os fins de direito.

As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de inicio da producao
de efeitos deste Aditamento serd a data do presente documento, ainda que qualquer das
Partes venha a assinar eletronicamente este Aditamento em data posterior, por qualquer
motivo, hipotese em que as Partes, desde logo, concordam com a retroagao dos efeitos deste

instrumento para a data aqui mencionada.

Estando assim, as Partes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento, juntamente com 2 (duas)

testemunhas, que também o assinam.
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	3.3.5 A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original ou 1 (uma) cópia eletrônica (PDF), caso esteja sendo realizado por meio da chancela digital, dos Contratos de Garantia e de seus eventuais aditamentos devidamente registrados no Cart...

	3.4 Depósito para negociação e custódia eletrônica.
	3.4.1 As Debêntures serão depositadas para:
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	3.5 Registro Automático da Oferta pela CVM e Público-alvo
	3.5.1 As Debêntures serão objeto de distribuição pública destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (“Público-Alvo”), estando, portanto, sujeita ao rito de registro automático de registro de oferta pública de distribuição de valores mobiliá...

	3.6 Registro da Oferta pela ANBIMA
	3.6.1 A Oferta deverá ser objeto de registro pela ANBIMA, nos termos do artigo 20, do Código ANBIMA, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 76 da Resolução CVM 160 (“A...

	3.7 Dispensa de Prospecto, Lâmina e Aviso ao Mercado.
	3.7.1 As Debêntures serão ofertadas exclusivamente para Investidores Profissionais, portanto, com a dispensa de divulgação de (i) divulgação de prospecto e lâmina nos termos do artigo 27, inciso I, da Resolução CVM 160; e (ii) utilização de documento ...

	3.8 Divulgação dos Documentos e Informações da Oferta
	3.8.1 Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das informações e documentos da Oferta devem ser feitas com destaque e sem restrições de acesso na página da rede mundial de computadores: (i) da Emissora; (ii) do Coordenador Líder (c...

	3.9 Enquadramento do Projeto
	3.9.1 As Debêntures contarão com o incentivo previsto no artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 8.874, da Resolução CMN 4.751, da Resolução CMN 5.034, ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos recursos ca...


	4 OBJETO SOCIAL DA COMPANHIA
	4.1 A Companhia tem por objeto social a realização de estudos, projetos, construção, instalação, operação e exploração de linhas de transmissão de energia elétrica, a prática de atos de comércio em geral, relacionados a essa atividade e, ainda, a part...

	5 GARANTIA
	5.1 Garantia Fidejussória. Observado o quanto disposto na Cláusula 5.1.1 abaixo, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Emissora nesta Escritura ...
	5.1.1 A Fiança estará em pleno vigor desde a Data de Emissão, até o pagamento integral do Valor Garantido, observado que a Fiança será exonerada antecipadamente, de forma automática, sem a necessidade de qualquer formalidade adicional para tal exonera...
	5.1.2 A Garantidora declara-se neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, devedora solidária, garantidora e principal pagadora do valor total da dívida da Emissora representada pelas Debêntures, na Data de Emissão, acrescido da Remuneração apli...
	5.1.3 Não obstante o previsto nas Cláusulas 5.1.1 a 5.1.2 acima, a exoneração da Fiança será formalizada por meio da celebração de aditamento à presente Escritura de Emissão, substancialmente na forma do Anexo I, conforme aplicável, em até 5 (cinco) D...
	5.1.4 As obrigações da Garantidora aqui assumidas não serão afetadas por atos ou omissões que possam exonerá-la de suas obrigações ou afetá-la, incluindo, mas não se limitando, em razão de: (a) qualquer extensão de prazo ou acordo entre a Emissora e o...
	5.1.5 O Valor Garantido será pago pela Garantidora no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento de comunicação por escrito enviada pelo Agente Fiduciário à Garantidora informando a falta de pagamento, na respectiva data de pagamento...
	5.1.6 O pagamento citado na Cláusula 5.1.4 acima deverá ser realizado pela Garantidora fora do âmbito da B3 e de acordo com instruções recebidas do Agente Fiduciário.
	5.1.7 A Garantidora poderá efetuar o pagamento do Valor Garantido independentemente do recebimento das notificações a que se refere o item 5.1.4.
	5.1.8 A Garantidora expressamente renuncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e seus incisos e 839, todos ...
	5.1.9 Observado o quanto disposto na Cláusula 5.1.1 acima, nenhuma objeção ou oposição da Emissora poderá ser admitida ou invocada pela Garantidora com o objetivo de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante os Debenturistas.
	5.1.10 A Garantidora sub-rogar-se-á nos direitos de crédito dos Debenturistas contra a Emissora, caso venha a honrar, total ou parcialmente, a Fiança objeto desta Cláusula 5, até o limite da parcela da dívida efetivamente por ela honrada.
	5.1.11 A Garantidora, desde já, concorda e se obriga a, (i) somente após a integral liquidação de todos os valores devidos pela Emissora e/ou pela Garantidora aos Debenturistas e ao Agente Fiduciário nos termos desta Escritura de Emissão, exigir e/ou ...
	5.1.12 Fica desde já certo e ajustado que a inobservância, pelo Agente Fiduciário, dos prazos para execução de quaisquer garantias constituídas em favor dos Debenturistas desta Emissão não ensejará, sob hipótese alguma, perda de qualquer direito ou fa...
	5.1.13 A presente Fiança poderá ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário, judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes forem necessárias até a integral liquidação do Valor Garantido, observado o disposto na Cláusula 5.1.1.
	5.1.14 Para o exclusivo fim de verificação de suficiência da Fiança, conforme disposto na Resolução CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, o patrimônio líquido consolidado da EDP Energias do Brasil S.A. é de R$12.112.667 mil (doze bilhões, cento e doze...

	5.2 Garantias Reais. Para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, a Emissora e a Acionista, conforme aplicável, outorgarão em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sob condição suspen...
	(i) penhor, em primeiro grau, pela Acionista, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sob condição suspensiva, (i) da totalidade das ações do capital social da Emissora, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, ...
	(ii) cessão fiduciária em garantia, pela Emissora, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sob condição suspensiva, (i) da totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Emissora decorrentes do Contrato de Concessão, ...
	5.2.2 As Garantias Reais referidas acima serão outorgadas em caráter irrevogável e irretratável pela Emissora e pela Acionista, vigendo a partir da data de implementação da condição suspensiva até a integral liquidação das Obrigações Garantidas, nos t...
	5.2.3 Nos termos do artigo 125 do Código Civil, a plena eficácia das Garantias Reais previstas acima está condicionada à implementação do Completion Físico-Financeiro do Projeto, hipótese na qual as Debêntures serão convoladas na espécie com garantia ...
	5.2.4 A implementação do Completion Físico-Financeiro do Projeto será verificada, exclusivamente, por meio de envio de notificação pela Emissora ao Agente Fiduciário, com cópia à Garantidora, conforme Anexo II a esta Escritura de Emissão, na qual a Em...
	5.2.5 Compartilhamento das Garantias Reais. As Garantias Reais descritas acima, serão compartilhadas, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, e proporcionalmente ao respectivo saldo devedor atualizado e acrescido da respectiva rem...
	5.2.5.1 Em razão do Compartilhamento das Garantias, as Partes deverão, após a data de celebração desta Escritura de Emissão e em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do aditamento que formalizar o resultado do Procedimento de Coleta de Intenções menciona...


	6 DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
	6.1 Nos termos do artigo 2º, parágrafos 1º e 1º-B, da Lei 12.431, do Decreto 8.874, e da Resolução CMN 4.751, da Resolução CMN 5.034 e da Portaria, os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures serão integralmente utilizados pa...

	7 CARACTERÍSTICAS DA OFERTA
	7.1 Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais ...
	7.1.1. O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, conforme previsto no Contrato de Distribuição, não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, s...
	7.1.2. Não haverá preferência ou prioridade para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora.
	7.1.3. A Oferta terá como Público-Alvo exclusivamente Investidores Profissionais.
	7.1.4. A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidades aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, portanto, lote adicional de Debêntures, nos termos do parágrafo único do artigo 50 da Resolução CVM 160.
	7.1.5. Não será constituído fundo de amortização ou sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as Debêntures. Da mesma forma, não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário.
	7.1.6. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos Investidores Profissionais interessados em adquirir as Debêntures no âmbito da Oferta, bem como não existirá reservas antecipadas e fixação de lotes máximos ou mínimos, ind...
	7.1.7. A Oferta estará a mercado a partir da data em que o Aviso ao Mercado for divulgado, nos termos do artigo 57, caput e parágrafo 1º da Resolução CVM 160. Neste sentido, tendo em vista que o público-alvo da Oferta é composto exclusivamente por Inv...
	7.1.8. Nos termos do artigo 59 da Resolução CVM 160, o período de distribuição, caracterizado pela possibilidade de efetiva liquidação da Oferta, somente pode ter início após observadas, cumulativamente, as seguintes condições: (i) obtenção do registr...
	7.1.9. Não será permitida a distribuição parcial das Debêntures, no âmbito da Oferta. Nesse sentido, caso até o final do prazo máximo de colocação das Debêntures, o qual será de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da divulgação do anúncio de i...
	7.1.12. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado de forma igualitária a totalidade das Debêntures integra...

	8 CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DAS DEBÊNTURES
	8.1 Número da Emissão. As Debêntures representam a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia.
	8.2 Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$525.000.000,00 (quinhentos e vinte e cinco milhões de reais), na Data de Emissão.
	8.3 Quantidade. Serão emitidas 525.000 (quinhentas e vinte e cinco mil) Debêntures.
	8.4 Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário").
	8.5 Séries. A Emissão será realizada em série única.
	8.6 Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Es...
	8.7 Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia.
	8.8 Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, nos termos desta Escritura de Emissão, por meio de aditamento ao presente instrumento.
	8.9 Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15 de novembro de 2023 ("Data de Emissão").
	8.10 Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data da Primeira Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”).
	8.11 Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado facultativo, amortização extraordinária, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Deb...
	8.12 Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado será amortiza...
	*Percentuais destinados para fins meramente referenciais.
	**Percentuais destinados ao cálculo da amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado.
	8.13 Remuneração. A remuneração das Debêntures será a seguinte:
	8.13.1 Atualização monetária: O Valor Nominal Unitário, ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será atualizado monetariamente pelo IPCA, a partir da Data da Primeira Integralização até a data do seu efetivo pagamento, ca...
	Onde:
	VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (valor nominal remanescente após a amortização de principal, incorporação de juros ou atualização monetária a cada período), conforme o caso, informado/calculado com 8 (oit...
	C =  fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:
	Onde:
	n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo “n” um número inteiro;
	NIk =  valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na própria data de aniversário das Debêntures. Após a data de aniversário, valor do número-índice do IPCA do mês de atualização;
	NIk-1 = valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês “k”;
	dup =  número de Dias Úteis entre a Data da Primeira Integralização das Debêntures ou a última data de aniversário das Debêntures, e a data de cálculo, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência do número-índice do IPCA sendo “dup” um número i...
	dut =  número de Dias Úteis contidos entre a última e próxima data de aniversário das Debêntures, sendo “dut” um número inteiro.
	8.13.2 Observações:
	(i) Os fatores resultantes da expressão:                         são considerados com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	(ii) O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 casas decimais, sem arredondamento;
	(iii) O número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;
	(iv) A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem a necessidade de ajuste à Escritura ou qualquer outra formalidade;
	(v) Considera-se como “data de aniversário” todo dia 15 de cada mês.

	8.13.3 Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de sua extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação...
	8.13.4 Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Emissora referida na Cláusula anterior, a respectiva Assembleia Geral de Debenturistas não será mais realizada e o IPCA, a partir do retorno de sua di...
	8.13.5 Caso a Taxa Substitutiva venha a acarretar a perda do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei 12.431, ou caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre os Debenturistas e a Emissora, em deliberação realizada em Assembl...
	8.13.5.1. O pagamento de valores adicionais devidos pela Emissora na hipótese prevista no item (i) da Cláusula 8.13.5 acima será realizado fora do ambiente da B3 e não deverá ser tratado, em qualquer hipótese, como Remuneração, Atualização Monetária o...
	8.13.6 Caso o IPCA volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido um substituto legal para o IPCA mesmo após a determinação da Taxa Substitutiva, o IPCA voltará, desde o dia de sua divulgação, ou, conforme o caso, o seu substituto legal passar...
	8.13.7 Juros remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a serem definidos no Procedimen...

	8.14 Pagamento da Remuneração. A Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, no dia 15 dos meses de maio e novembro de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento será devido em 15 de maio de 2024 e o último pagamento será devido na Data d...
	8.15 Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada.
	8.16 Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária e Oferta Facultativa de Resgate Antecipado.
	8.16.1 Resgate Antecipado Facultativo. Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei 12.431 e a Resolução CMN 4.751 e/ou das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive as previstas nesta Escritura de Emissão,...
	(i) o Resgate Antecipado Facultativo deverá ser comunicado aos Debenturistas mediante aviso aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 8.25 ou de comunicação individual a todos os Debenturistas), com cópia para o Agent...
	(ii) Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, os Debenturistas farão jus ao pagamento de valor equivalente ao que for maior entre os valores apurados nos termos dos incisos I e II abaixo, sendo certo que não será devido qualquer p...


	I) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do Resga...
	II) o valor presente na data do Resgate Antecipado Facultativo das parcelas remanescentes de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado e pagamento da Remuneração da respectiva série, utilizando como taxa de desconto o cupom do título público Te...
	𝑽𝑷=,𝒌=𝟏-𝒏-,,𝑽𝑵𝑬𝒌-𝑭𝑽𝑷𝒌. ×𝑪..
	Onde:
	VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das Debêntures;
	C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado conforme previsto nesta Escritura de Emissão;
	VNEk = valor unitário de cada um dos “k” valores devidos das Debêntures, sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da Remuneração das Debêntures da respectiva série e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debênture...
	n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures, sendo “n” um número inteiro;
	nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a data de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda;
	FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:
	𝑭𝑽𝑷𝒌=,{[,𝟏+𝑻𝒆𝒔𝒐𝒖𝒓𝒐𝑰𝑷𝑪𝑨.-,𝒏𝒌-𝟐𝟓𝟐..
	Onde:
	TesouroIPCA = cupom do título Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento mais próximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debêntures.
	(iii) o pagamento das Debêntures resgatadas antecipadamente por meio do Resgate Antecipado será realizado nos termos da Cláusula 8.18 abaixo;
	(iv) o resgate antecipado, com relação às Debêntures que (a) estejam custodiadas eletronicamente na B3, será realizado em conformidade com os procedimentos operacionais da B3; e (b) não estejam custodiadas eletronicamente na B3, será realizado em conf...
	(v) as debêntures resgatadas deverão ser canceladas;
	(vi) a B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização do Resgate Antecipado Facultativo com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência com o de acordo do Agente Fiduciário;
	(vii) Todo e qualquer valor pago a título de Resgate Antecipado Facultativo deverá respeitar os limites estabelecidos na Resolução CMN 4.751, em quaisquer resoluções que vierem a substituí-la e nas demais regulamentações do BACEN.
	(viii) Para fins do disposto no artigo 1º, inciso IV, da Resolução CMN 4.751, fica estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderão às possíveis datas para a realização do Resgate Antecipado Facultativo, observado que a Data do Resgate Antecipado...
	(ix) A eventual dispensa aos requisitos constantes nos incisos III e IV do artigo 1º da Resolução CMN nº 4.751 poderá ser deliberada por meio de Assembleia Geral, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Resolução CMN nº 4.751, sendo que dependerá d...

	8.16.2 Amortização Extraordinária Facultativa. Desde que venha a ser permitido pelas regras expedidas pelo CMN e/ou pela legislação e/ou regulamentação aplicáveis, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e respeitadas os termos e condições previst...
	(i) A Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser comunicada aos Debenturistas mediante divulgação de anúncio, nos termos desta Escritura de Emissão, ou mediante comunicação individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário (“C...
	(ii) Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento de valor equivalente ao que for maior entre os valores apurados nos termos dos incisos I e II abaixo, sendo certo que não será devido qualquer prêmio o...

	I) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa acrescido da respectiva Remuneração proporcional relativa ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures objeto da Amortização Extraordinária F...
	II) o valor presente na Data da Amortização Extraordinária Facultativa das parcelas de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado objeto da Amortização Extraordinária Facultativa e pagamento da respectiva Remuneração proporcional a tal parcela d...
	𝑽𝑷=,𝒌=𝟏-𝒏-,,𝑽𝑵𝑬𝒌-𝑭𝑽𝑷𝒌. ×𝑪..
	Onde:
	VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das Debêntures;
	C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado conforme previsto nesta Escritura de Emissão;
	VNEk = valor unitário de cada um dos “k” valores devidos das Debêntures, sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da respectiva Remuneração das Debêntures e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, confor...
	n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures, sendo “n” um número inteiro;
	nk = número de Dias Úteis entre a Data da Amortização Extraordinária Facultativa e a data de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda;
	FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

	𝑭𝑽𝑷𝒌=,{[,𝟏+𝑻𝑬𝑺𝑶𝑼𝑹𝑶𝑰𝑷𝑪𝑨.-,𝒏𝒌-𝟐𝟓𝟐..]}
	Onde:
	TESOURO IPCA = cupom do título Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento mais próximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debêntures.
	(iii) Na Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa deverá constar: (a) a Data da Amortização Extraordinária Facultativa, que deverá ser obrigatoriamente um Dia Útil; (b) a estimativa do valor da Amortização Extraordinária Facultativa, calc...
	(iv) A Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser realizada para todas as Debêntures, não se admitindo a amortização extraordinária apenas de parte das Debêntures. A Amortização Extraordinária Facultativa será endereçada a todos os Debenturista...
	(v) A Amortização Extraordinária Facultativa ocorrerá, conforme o caso, de acordo com: (a) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debênt...
	(vi) A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a Amortização Extraordinária Facultativa com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da Data da Amortização Extraordinária Facultativa, por meio de envio de correspondência enviada em conjunto com...
	(vii) Todo e qualquer valor pago a título de Amortização Extraordinária Facultativa deverá respeitar os limites estabelecidos na Resolução CMN 4.751, em quaisquer resoluções que vierem a substituí-la e nas demais regulamentações do BACEN.
	(viii) Fica estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderão às possíveis datas para a realização da Amortização Extraordinária Facultativa, observado que a Data da Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser, obrigatoriamente, um Dia Útil.
	(ix) A eventual dispensa aos requisitos constantes nos incisos III e IV do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 poderá ser deliberada por meio de Assembleia Geral, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Resolução CMN 4.751, sendo que dependerá da apro...
	8.16.3 Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. Nos termos da Resolução CMN 4.751, ou, se for o caso, da regulamentação vigente na ocasião, desde que respeitados os requisitos lá previstos, e desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso...
	(i) a Companhia realizará a Oferta Facultativa de Resgate Antecipado por meio de comunicação ao Agente Fiduciário e, na mesma data, por meio de aviso aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Cláusula 8.25 ou de comunicação in...
	(ii) em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Comunicação de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, os Debenturistas deverão informar à Companhia, com cópia ao Agente Fiduciário, se irão aderir à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado e, no ato de...
	(iii) a Companhia deverá (a) na respectiva data de término do prazo de adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, confirmar ao Agente Fiduciário a realização ou não do resgate antecipado, conforme os critérios estabelecidos na Comunicação de O...
	(iv) o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta Facultativa de Resgate Antecipado corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, objeto do resgate, acrescido ...
	(v) o pagamento das Debêntures resgatadas antecipadamente por meio da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado será realizado nos termos da Cláusula 8.18 abaixo;
	(vi) o resgate antecipado, com relação às Debêntures que (a) estejam custodiadas eletronicamente na B3, será realizado em conformidade com os procedimentos operacionais da B3; e (b) não estejam custodiadas eletronicamente na B3, será realizado em conf...
	(vii) as debêntures resgatadas deverão ser canceladas;
	(viii) a B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de Resgate Antecipado Total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência co...
	(ix) para fins do disposto no artigo 1º, inciso IV, da Resolução CMN n  4.751, fica estabelecido que as Datas de Pagamento corresponderão às possíveis datas para a realização da Oferta de Resgate Antecipado, observado que a data da Oferta de Resgate A...

	8.17 Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, após decorridos os 2 (dois) primeiros anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), adquirir Debêntures em Circulação (confo...
	8.18 Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data ...
	8.19 Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/...
	8.20 Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pag...
	8.21 Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data de i...
	8.22 Decadência dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer obrigações pecuniárias nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em qualquer comunicação realizada ou aviso publi...
	8.23 Tratamento tributário.
	8.23.1 As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto nos artigos 1º e 2º da Lei 12.431.
	8.23.2 Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e ao Escriturador e ao seu custodiante, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis...
	8.23.3 O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção tributária e que tiver essa condição alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender as condições e requisitos porventura prescr...
	8.23.4 Caso a Emissora não utilize os recursos na forma prevista nesta Escritura de Emissão, dando causa ao seu desenquadramento definitivo da Lei nº 12.431, por decisão irrecorrível, a Emissora ficará sujeita à multa equivalente a 20% (vinte por cent...
	8.23.5 Ainda que ocorra o disposto na Cláusula 8.23.4 acima, a Remuneração permanecerá sujeita à alíquota reduzida de imposto de renda, nos termos do artigo 2º, parágrafo 7º da Lei 12.431.
	8.23.6 Caso, a qualquer momento durante a vigência da presente Emissão e até a Data de Vencimento, ocorra a perda do benefício tributário previsto na Lei 12.431 por culpa exclusiva da Emissora (i) estará autorizada, mas não obrigada, desde que permiti...
	8.23.7 O pagamento de valores adicionais devidos pela Emissora na hipótese prevista no item (ii) da Cláusula 8.23.6 acima será realizado fora do ambiente da B3 e não deverá ser tratado, em qualquer hipótese, como Remuneração, Atualização Monetária ou ...

	8.24 Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto nas Cláusulas 8.24.1 a 8.24.6 abaixo, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, dos valores d...
	8.24.1 Constituem Eventos de Inadimplemento que acarretam o vencimento automático das obrigações decorrentes das Debêntures, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial, aplicando-se o disposto na Cláusula 8.24.3 abaixo:
	(i) liquidação, dissolução ou extinção da Companhia ou da Garantidora, exceto se em decorrência de uma operação societária que não constitua um Evento de Inadimplemento, nos termos permitidos pelo inciso (x);
	(ii) (a) decretação de falência da Companhia ou da Garantidora; (b) pedido de autofalência formulado pela Companhia ou pela Garantidora; (c) pedido de falência da Companhia ou da Garantidora, formulado por terceiros, não solucionado por meio de depósi...
	(iii) inadimplemento, pela Companhia ou pela Garantidora, de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou prevista nesta Escritura de Emissão, na respectiva data de pagamento, não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data d...
	(iv) transformação da forma societária da Companhia de sociedade por ações para qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;
	(v) não destinação, pela Companhia, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão nos termos da Cláusula 6 acima;
	(vi) rescisão, caducidade, encampação, anulação ou qualquer outra forma de término antecipado da Concessão pelo Poder Concedente, em todos os casos, em relação ao qual não caiba mais qualquer recurso administrativo ou judicial, que implique no término...
	(vii) ocorrência de intervenção, pelo Poder Concedente, nos termos da Lei nº 12.767, de 27 de dezembro de 2012, conforme alterada (“Lei 12.767”), por qualquer motivo, da concessão para exploração dos serviços de transmissão de energia elétrica detida ...
	(viii) desde que a Alteração de Controle Permitida não tenha ocorrido, término antecipado da concessão pelo Poder Concedente, em relação ao qual não caiba mais qualquer recurso administrativo ou judicial, que implique no término definitivo da concessã...
	(ix) se a Garantidora, deixar de ser titular, direta ou indiretamente, de cumulativamente (a) no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (uma) ação do capital votante da Companhia; e (b) participação societária que lhe assegure o direito de eleger a ...
	(x) cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações da Companhia, ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Companhia, exceto se:
	(xi) questionamento judicial, pela Companhia, pela Garantidora e/ou por qualquer Controladora da Companhia e/ou da Garantidora, sobre a validade e/ou exequibilidade desta Escritura de Emissão;
	(xii) existência de decisão judicial declarando a invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura de Emissão, exceto se (a) a Companhia comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devidas medidas judiciais visando suspen...
	(xiii) alteração do objeto social da Companhia e/ou da Garantidora, conforme disposto em seus respectivos estatutos sociais vigentes na Data de Emissão, de forma a alterar as suas atividades preponderantes, exceto se previamente autorizado por Debentu...
	(xiv) qualquer forma de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de qualquer de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão, exceto se:
	(xv) vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária da Companhia e/ou da Garantidora de um ou mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados financeiro e/ou de capitais local ou inter...
	(xvi) contratação de quaisquer novas dívidas pela Emissora, exceto se após tal contratação a Emissora cumprir o ICSD projetado até a Data de Vencimento, calculado pela Emissora de acordo com a fórmula prevista no Anexo III (“ICSD Projetado”) de, no mí...
	(xvii) contratação de mútuos pela Emissora, na qualidade de mutuária, junto aos seus acionistas diretos e indiretos, em valor superior a R$255.000.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco milhões de reais), corrigidos anualmente pelo IPCA, ou que possuam ...
	(xviii) concessão de mútuos pela Emissora aos seus acionistas diretos e indiretos, ou a quaisquer terceiros, exceto se aprovado pelos Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação; e
	(xix) inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de quaisquer obrigações pecuniárias, nos termos de um ou mais instrumentos financeiros, exceto pela presente Escritura de Emissão (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operaçõ...

	8.24.2 Constituem Eventos de Inadimplemento que podem acarretar o vencimento das obrigações decorrentes das Debêntures, aplicando-se o disposto na Cláusula 8.24.4 abaixo, qualquer dos eventos previstos em lei e/ou qualquer dos seguintes Eventos de Ina...
	(i) existência, contra a Companhia e/ou contra a Garantidora, de sentença condenatória ou decisão administrativa ou arbitral, em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, respectivamente, relacionados a (a) crimes ambientais, incluindo a Legi...
	(ii) caso (1) a Companhia esteja em descumprimento com qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão; ou (2) desde que a Alteração de Controle Permitida não tenha ocorrido e somente enquanto a Fiança estiver vigente, a Garantidora ...
	(iii) redução de capital social da Companhia e/ou da Garantidora, exceto na ocorrência de quaisquer das seguintes situações:
	(iv) não cumprimento, pela Emissora ou pela Garantidora, de quaisquer obrigações não pecuniárias assumidas junto aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão ou dos Contratos de Garantia, não remediado no prazo máximo de 15 (quinze) Dias Úteis...
	(v) cassação, perda ou qualquer outro meio que impeça o uso da licença ambiental pela Companhia e/ou pela Garantidora, quando aplicável, exceto se (a) a Companhia e/ou a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as dev...
	(vi) protesto de títulos contra a Companhia e/ou contra a Garantidora, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais), ou seu equivalente e desde que em outras moedas, exceto se, no prazo de 10...
	(vii) expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer meio de aquisição compulsória, por qualquer autoridade governamental, (a) da totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia cujos efeitos não sejam suspensos e/ou contestados em a...
	(viii) interrupção das atividades da Companhia e/ou da Garantidora, por um período superior a 30 (trinta) Dias Úteis, (a) por revogação, suspensão ou extinção ou não renovação das autorizações, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais ...
	(ix) revelarem-se falsas, incorretas ou incompletas (nestes dois últimos casos em seus aspectos relevantes), quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia e/ou pela Garantidora nesta Escritura de Emissão, incluindo, mas sem limitação...
	(x) durante a vigência da Fiança e desde que a Alteração de Controle Permitida não tenha ocorrido, venda, cessão, locação ou alienação, pela Garantidora, por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativos, por cada período de 12 (doze) meses a...
	(xi) transmissão, venda, arrendamento, cessão, transferência, ou, de qualquer forma, alienação de todos e/ou parte substancial dos ativos da Companhia que possa causar um Efeito Adverso Relevante;
	(xii) inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de sentença judicial, transitada em julgado e/ou decisão arbitral final não sujeita a recurso contra a Companhia cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$95.000.000,00 (...
	(xiii) outorga, pela Emissora, de garantia fidejussória (aval ou fiança) para controladas, controladora, coligadas, afiliadas e terceiros;  e
	(xiv) durante a vigência da Fiança e desde que a Alteração de Controle Permitida não tenha ocorrido, não observância, pela Garantidora, do Índice Financeiro menor ou igual a 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos, a ser apurado pela Garantidora an...
	Dívida Financeira Líquida Consolidada: significa a soma de financiamentos de curto prazo, duplicatas descontadas, debêntures de curto prazo, financiamentos de longo prazo, debêntures de longo prazo, menos o resultado da soma de disponibilidades em cai...
	EBITDA Garantidora: significa o lucro ou prejuízo líquido, acrescido da contribuição social ou imposto de renda, equivalência patrimonial, resultados financeiros, depreciação e amortização da Garantidora em bases consolidadas, relativo aos últimos 12 ...
	Após a Alteração de Controle Permitida não haverá qualquer obrigação pela nova garantidora de manutenção do Índice Financeiro previsto nesta Escritura de Emissão e, portanto, o Agente Fiduciário não terá a obrigação de acompanhar a manutenção de tal Í...
	(xv) após o Completion Físico-Financeiro e desde que a Fiança não esteja vigente, caso o ICSD Ajustado apurado anualmente seja inferior a 1,20 (um inteiro e vinte centésimos) e igual ou superior a 1,05 (um inteiro e cinco centésimos) por 3 (três) anos...
	ICSD Ajustado = ÍNDICE DE COBERTURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA = (A) / (B)
	A) Geração de Caixa da Atividade (=)
	(+) Receita Anual Permitida Recebida
	(+) Receitas Extraordinárias
	(-) Custos e Despesas Operacionais
	(+)/(-) Outros Ajustes IFRS
	(-) Pagamento de Imposto de Renda
	(-) Pagamento de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido
	Na “Receita Anual Permitida Recebida” deverá ser considerada a respectiva parcela do PIS e COFINS bem como as demais deduções da Receita Operacional Bruta atinentes às atividades de transmissão.
	As “Receitas Extraordinárias” consistem nos valores efetivamente recebidos a título de (i) remuneração por atividades operacionais acessórias ao serviço de transmissão, (ii) indenizações recebidas pelas seguradoras do projeto, (iii) liberação dos depó...
	Os “Custos e Despesas Operacionais” incluem gastos pagos com pessoal, terceiros, despesas gerais e administrativas, encargos setoriais e outros custos operacionais igualmente pagos.
	Os “Outros Ajustes IFRS” consistem na adição de eventuais despesas que não impliquem efetiva saída de caixa, bem como na subtração de eventuais receitas que não impliquem efetiva entrada de caixa.
	B) Serviço da Dívida (=)
	(+) Amortização de Principal
	(+) Pagamento de Juros
	O Serviço da Dívida engloba todas as despesas, encargos, juros e amortização da Emissão atual e de quaisquer outras dívidas, empréstimos e financiamentos da Emissora, incluindo mútuos.
	Enquanto a Fiança (da EDP Brasil ou do novo acionista controlador da Emissora) estiver vigente, o ICSD previsto neste item (xvi) não será medido e, portanto, o Agente Fiduciário não terá obrigação de verificar o seu cumprimento.

	8.24.3 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstos na Cláusula 8.24.1 acima, observados os prazos de cura ali aplicáveis, as obrigações decorrentes das Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou noti...
	8.24.4 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstos na Cláusula 8.24.2 acima, o Agente Fiduciário deverá, inclusive para fins do disposto na Cláusula 10.6 abaixo, convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que toma...
	(i) a assembleia geral de Debenturistas tenha sido instalada, em primeira convocação ou em segunda convocação, conforme aplicável, e Debenturistas representando, no mínimo, (a) 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação ou ...
	(ii) a assembleia geral de Debenturistas tenha sido instalada, em primeira convocação ou em segunda convocação, conforme aplicável, mas não tenha sido atingido o quórum de deliberação previsto no inciso (i) acima, o Agente Fiduciário não poderá declar...
	(iii) a assembleia geral de Debenturistas não tenha sido instalada em primeira e em segunda convocações, o Agente Fiduciário não poderá declarar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, sendo que o exato mesmo evento não pode...
	8.24.4.1 Nas hipóteses previstas nas Cláusulas 8.24.4(ii) e (iii), não deverá ser convocada nova Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre o mesmo tema objeto da ordem do dia.

	8.24.5 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Companhia obriga-se a, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for declarado o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntu...
	8.24.6 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os recursos recebidos em pagamento das obrigações decorrentes das Debêntures, na medida em que forem sendo recebidos, deverão ser imediatamente aplicados na amort...
	8.24.7 Os valores previstos nas Cláusulas 8.24.1 e 8.24.2 acima serão atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação acumulada positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas.
	8.24.8 Na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a B3 deverá ser imediatamente comunicada nos termos desta Escritura de Emissão.

	8.25 Publicidade. Sem prejuízo no artigo 13 da Resolução CVM 160, todos os atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, no j...
	8.25.1. Os Avisos aos Debenturistas deverão observar o estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações e as limitações impostas pela Resolução CVM 160 em relação à publicidade da Oferta e os prazos legais, devendo a Emissora comunicar o Age...
	8.26 Classificação de Risco. Foi contratada a Fitch Ratings Brasil Ltda., inscrita no CNPJ/MF 01.813.375/0001-33, como agência de classificação de risco para atribuir classificação de risco (rating) às Debêntures, devendo a mesma ser atualizada anualm...

	9 OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA COMPANHIA E DA GARANTIDORA
	9.1 A Companhia está adicionalmente obrigada a:
	(i) disponibilizar em sua página na Internet e fornecer ao Agente Fiduciário, na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (três) meses contados da data de término de cada exercício social ou a data da efetiva divulgação, cópia das demonstraçõ...
	(ii) fornecer ao Agente Fiduciário:
	(iii) preparar e proceder à adequada publicidade dos seus dados econômico-financeiros, nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por Ações e/ou demais regulamentações aplicáveis, promovendo a publicação das suas demonstrações financeiras anuais;
	(iv) manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com as práticas contábeis adotadas na República Federativa do Brasil;
	(v) convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis, assembleia geral de Debenturistas para deliberar sobre qualquer das matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos termos da lei e/ou desta Escritura de Em...
	(vi) notificar, na mesma data, o Agente Fiduciário sobre a convocação, pela Companhia, de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas;
	(vii) comparecer, por meio de seus representantes, às assembleias gerais de Debenturistas, sempre que solicitada;
	(viii) comunicar, por meio físico ou eletrônico, ao Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil, sobre eventual autuação pelos órgãos responsáveis pela fiscalização referente à Legislação Anticorrupção e Prevenção aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, de n...
	(ix) manter seguro adequado para seus bens e ativos relevantes, conforme práticas correntes de mercado, não cabendo ao Agente Fiduciário qualquer acompanhamento acerca dos seguros;
	(x) manter a atividade da Emissora enquadrada nos termos da Lei 12.431 durante a vigência das Debêntures e comunicar o Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis, sobre o recebimento de quaisquer comunicações por escrito, exigências ou intimações ...
	(xi) cumprir com todas as determinações emanadas da B3 e/ou da CVM, com o envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhes forem solicitadas pela CVM e/ou pela B3;
	(xii) não realizar operações fora de seu objeto social e não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social e/ou com esta Escritura de Emissão;
	(xiii) obter, observar os termos de, e praticar todos os atos necessários para manter em pleno vigor, todas as autorizações, aprovações, licenças e consentimentos exigidos nos termos da legislação e regulamentação brasileiras para o regular exercício ...
	(xiv) recolher, tempestivamente, quaisquer tributos ou contribuições que incidam ou venham a incidir sobre as Debêntures e que sejam atribuídos à Companhia;
	(xv) manter em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, exceto se (a) a Companhia comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas visando su...
	(xvi) contratar e manter contratados, às suas expensas, durante todo o prazo de vigência das Debêntures, os prestadores de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, incluindo o Banco Liquidante e o Escriturador; o Agente F...
	(xvii) arcar com todos os custos decorrentes (a) da distribuição das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu depósito na B3; e (b) de registro e de publicação dos atos necessários à Emissão, tais como esta Escritura de Emissão, seus eve...
	(xviii) guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, toda a documentação relativa à Emissão;
	(xix) manter as Debêntures depositadas para negociação por meio do CETIP21 durante todo o prazo de vigência das Debêntures e efetuar pontualmente o pagamento dos serviços relacionados ao depósito das Debêntures na B3;
	(xx) realizar (a) o pagamento da remuneração do Agente Fiduciário, nos termos da Cláusula 10.4 abaixo, inciso (i); e (b) desde que assim solicitado pelo Agente Fiduciário, o pagamento das despesas devidamente comprovadas incorridas pelo Agente Fiduciá...
	(xxi) cumprir, em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos, integralmente a Legislação Socioambiental em vigor aplicável à Companhia, exceto se (a) a Companhia comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devi...
	(xxii) cumprir, em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos, integralmente a legislação trabalhista em vigor aplicável à Emissora, exceto se (a) a Emissora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devidas ...
	(xxiii) adotar ações apropriadas de forma a instruir que seus administradores, conselheiros, funcionários, Controladoras, Controladas e/ou terceiros contratados pela Companhia ou pela Garantidora relacionados à Emissão (“Terceiros Contratados”) cumpra...
	(xxiv) orientar seus fornecedores, clientes e prestadores de serviços para que adotem as melhores práticas de proteção ao meio ambiente e relativas à segurança e saúde do trabalho, inclusive no tocante a não utilização de trabalho infantil ou análogo ...
	(xxv) não realizar e nem autorizar, seus administradores, prestadores de serviços e/ou contratados e/ou funcionários, a realizar, em benefício próprio ou para a Emissão, conforme aplicável, (a) o uso de recursos para contribuições, doações ou despesas...
	(xxvi) abster-se, até a divulgação do Anúncio de Encerramento, de (a) revelar informações relativas à Emissão, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado da informação transmi...
	(xxvii) abster-se de negociar valores mobiliários de sua emissão e da mesma espécie da Oferta ou neles referenciados, conversíveis ou permutáveis, até o envio do Anúncio de Encerramento, salvo nas hipóteses previstas no parágrafo 2º artigo 54 da Resol...
	(xxviii) manter contratada, às suas expensas, desde o início da Oferta e durante todo o prazo de vigência das Debêntures, pelo menos uma agência de classificação de risco (rating) para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures, devendo...
	(xxix) sem prejuízo das demais obrigações previstas acima ou de outras obrigações expressamente previstas na regulamentação em vigor e nesta Escritura, cumprir todos os requisitos e obrigações estabelecidos na presente Escritura de Emissão e na regula...

	9.2 A Garantidora está adicionalmente obrigada a:
	(i) disponibilizar em sua página na Internet e fornecer ao Agente Fiduciário, na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (três) meses contados da data de término de cada exercício social ou a data da efetiva divulgação, cópia demonstrações f...
	(ii) fornecer ao Agente Fiduciário:
	(iii) preparar e proceder à adequada publicidade dos seus dados econômico-financeiros, nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por Ações e/ou demais regulamentações aplicáveis, promovendo a publicação das suas demonstrações financeiras anuais;
	(iv) manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com as práticas contábeis adotadas na República Federativa do Brasil;
	(v) comparecer, por meio de seus representantes, às assembleias gerais de Debenturistas, sempre que solicitado;
	(vi) comunicar, por meio físico ou eletrônico, ao Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil, sobre eventual autuação pelos órgãos responsáveis pela fiscalização referente à Legislação Anticorrupção e Prevenção aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, de nor...
	(vii) manter seguro adequado para seus bens e ativos relevantes, conforme práticas correntes de mercado, não cabendo ao Agente Fiduciário qualquer acompanhamento acerca dos seguros;
	(viii) não realizar operações fora de seu objeto social e não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social e/ou com esta Escritura de Emissão;
	(ix) obter, observar os termos de, e praticar todos os atos necessários para manter em pleno vigor, todas as autorizações, aprovações, licenças e consentimentos exigidos nos termos da legislação e regulamentação brasileiras para o regular exercício da...
	(x) manter em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, exceto se (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as devidas medidas judiciais ou administrativas visando s...
	(xi) cumprir, em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos, integralmente a Legislação Socioambiental em vigor aplicável à Garantidora, exceto se (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as d...
	(xii) cumprir, em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos, integralmente a Legislação trabalhista em vigor aplicável à Garantidora, exceto se (a) a Garantidora comprovar que, tempestivamente, foram tomadas e estão em curso as dev...
	(xiii) adotar ações apropriadas de forma a instruir que seus administradores, conselheiros, funcionários, Controladoras, Controladas e/ou Terceiros Contratados cumpram a Legislação Anticorrupção e Prevenção aos Crimes de Lavagem de Dinheiro, bem como ...
	(xiv) orientar seus fornecedores, clientes e prestadores de serviços para que adotem as melhores práticas de proteção ao meio ambiente e relativas à segurança e saúde do trabalho, inclusive no tocante a não utilização de trabalho infantil ou análogo a...
	(xv) não realizar e nem autorizar, seus administradores, prestadores de serviços e/ou contratados e/ou funcionários, a realizar, em benefício próprio ou para a Emissão, conforme aplicável, (a) o uso de recursos para contribuições, doações ou despesas ...


	10 AGENTE FIDUCIÁRIO
	10.1 A Companhia nomeia e constitui agente fiduciário da Emissão o Agente Fiduciário, qualificado no preâmbulo desta Escritura de Emissão, que assina nessa qualidade e, neste ato, e na melhor forma de direito, aceita a nomeação para, nos termos da lei...
	(i) é instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade limitada, de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizado e obteve todas as autorizações, inclusive, conforme aplicável, legais, societárias, regulatórias e de terceiros, necessárias à celebração desta Escritura de Emissão e ao cumprimento de todas as obrigações aqui prevista...
	(iii) o(s) representante(s) legal(is) do Agente Fiduciário que assina(m) esta Escritura de Emissão tem(têm), conforme o caso, poderes societários e/ou delegados para assumir, em nome do Agente Fiduciário, as obrigações aqui previstas e, sendo mandatár...
	(iv) esta Escritura de Emissão e as obrigações aqui previstas constituem obrigações lícitas, válidas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciário, exequíveis de acordo com os seus termos e condições;
	(v) a celebração, os termos e condições desta Escritura de Emissão e o cumprimento das obrigações aqui previstas (a) não infringem o estatuto social do Agente Fiduciário; (b) não infringem qualquer contrato ou instrumento do qual o Agente Fiduciário s...
	(vi) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de Emissão;
	(vii) conhece e aceita integralmente esta Escritura de Emissão e todos os seus termos e condições;
	(viii) verificou a veracidade das informações relativas às garantias e a consistência das demais informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;
	(ix) está ciente da regulamentação aplicável emanada do Banco Central do Brasil e da CVM;
	(x) não ter, sob as penas de lei, qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações, a Resolução CVM 17 e demais normas aplicáveis, para exercer a função que lhe é conferida;
	(xi) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º da Resolução CVM 17;
	(xii) assegurará tratamento equitativo a todos os Debenturistas e a todos os titulares de valores mobiliários em que atue ou venha a atuar como agente fiduciário, agente de notas ou agente de garantias, respeitadas as garantias, as obrigações e os dir...
	(xiii) na data de celebração da presente Escritura de Emissão e com base no organograma encaminhado pela Companhia, o Agente Fiduciário declara, para os fins do artigo 6º da Resolução CVM 17, que presta serviços de agente fiduciário e/ou de agente de ...

	10.2 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de celebração desta Escritura de Emissão ou de eventual aditamento relativo à sua substituição, devendo permanecer no exercício de suas funções até a integral quitação de todas as obrigaç...
	10.3 Em caso de impedimentos, renúncia, destituição, intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, este deve ser substituído no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante deliberação da assembl...
	(i) os Debenturistas podem substituir o Agente Fiduciário e indicar seu substituto a qualquer tempo durante a vigência das Debêntures, em assembleia geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim;
	(ii) caso o Agente Fiduciário não possa continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá comunicar imediatamente o fato à Companhia e aos Debenturistas, mediante convocação de assembleia geral d...
	(iii) caso o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja indicada pela Companhia e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas e assuma efetivamente as suas fun...
	(iv) será realizada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do evento que a determinar conforme a Clausula 10.3 acima, assembleia geral de Debenturistas, para a escolha do novo agente fiduciário, que deverá ser convocada pelo próprio Age...
	(v) a substituição do Agente Fiduciário deverá ser comunicada à CVM no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados da data de inscrição do aditamento a esta Escritura de Emissão nos termos da Cláusula 3.2, juntamente com a declaração e as demais informa...
	(vi) o agente fiduciário substituto fará jus à mesma remuneração percebida pelo anterior, caso (a) a Companhia não tenha concordado com o novo valor da remuneração do agente fiduciário proposto pela assembleia geral de Debenturistas a que se refere o ...
	(vii) caso a CVM nomeie substituto provisório, o agente fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la à Companhia e aos Debenturistas nos termos das Cláusulas 8.25 e 14 abaixo; e
	(viii) aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos emanados da CVM.

	10.4 Pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário, ou a instituição que vier a substituí-lo nessa qualidade:
	(i) receberá uma remuneração:
	(ii) será reembolsado pela Companhia por todas as despesas que comprovadamente incorrer para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas ou para realizar seus créditos, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de entrega de cópia dos doc...
	(iii) o crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que não tenha sido saldado na forma prevista no inciso Error! Reference source not found. será acrescido à dívida d...

	10.5 Além de outros previstos em lei, na regulamentação da CVM e nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário:
	(i) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os Debenturistas;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência com que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios bens;
	(iii) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da assembleia geral de Debenturistas prevista no artigo 7º da Resolução CVM 17 para deliber...
	(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(v) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relacionadas às garantias e a consistência das demais informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou def...
	(vi) diligenciar junto à Companhia para que esta Escritura de Emissão e seus aditamentos sejam registrados nos termos da Cláusula 3.2 e 3.3 acima, adotando, no caso da omissão da Companhia, as medidas eventualmente previstas em lei;
	(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Companhia e alertar os Debenturistas, no relatório anual de que trata o inciso (xvii) abaixo, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(viii) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificação das condições das Debêntures;
	(ix) solicitar, quando julgar necessário, para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas da Companhia e da Garantidora, perante órgãos e entidades públicas e ofícios de registros públicos, dos distribuidores cíveis, das varas de Fazenda...
	(x) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa da Companhia;
	(xi) convocar, quando necessário, assembleia geral de Debenturistas nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Cláusula 11.3 abaixo;
	(xii) comparecer às assembleias gerais de Debenturistas a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xiii) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, inclusive, gestões perante a Companhia, o Escriturador, o Banco Liquidante e a B3, sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Companhia e os Debentur...
	(xiv) coordenar o sorteio das Debêntures a serem resgatadas nos casos previstos nesta Escritura de Emissão, se aplicável;
	(xv) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de Emissão, inclusive daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xvi) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Garantidora, de obrigações financeiras assumidas nesta Escritura de Emissão, incluindo obrigações relativas a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse d...
	(xvii) no prazo de até 4 (quatro) meses contados do término do exercício social da Companhia, divulgar, em sua página na Internet, e enviar à Companhia para divulgação na forma prevista na regulamentação específica, relatório anual destinado aos Deben...
	(xviii) manter o relatório anual a que se refere o inciso (xvii) acima disponível para consulta pública em sua página na Internet pelo prazo de 3 (três) anos;
	(xix) manter disponível em sua página na Internet lista atualizada das emissões em que exerce a função de agente fiduciário, agente de notas ou agente de garantias;
	(xx) divulgar em sua página na Internet as informações previstas no artigo 16 da Resolução CVM 17 e mantê-las disponíveis para consulta pública em sua página na Internet pelo prazo de 3 (três) anos; e
	(xxi) divulgar aos Debenturistas e demais participantes do mercado, em sua página na Internet e/ou em sua central de atendimento, em cada Dia Útil, o saldo devedor das Debêntures, conforme o caso, calculado pela Companhia.

	10.6 No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritura de Emissão para proteger direitos ou defender interesses dos Debenturistas, nos termos do arti...
	(i) declarar, observadas as condições desta Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, informando tal fato imediatamente à B3, os Debenturistas, à Companhia e à Garantidora, e cobrar seu principal e acessó...
	(ii) requerer a falência da Companhia, se não existirem garantias reais;
	(iii) tomar quaisquer outras providências necessárias para que os Debenturistas realizem seus créditos (incluindo a execução da Fiança); e
	(iv) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou, se aplicável, intervenção ou liquidação extrajudicial da Companhia e/ou da Garantidora.

	10.7 O Agente Fiduciário pode se balizar nas informações que lhe forem disponibilizadas pela Companhia para acompanhar o atendimento dos índices financeiros.
	10.8 O Agente Fiduciário não será obrigado a realizar qualquer verificação de veracidade de qualquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido encaminhado pela Companhia ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas d...
	10.9 O Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das orientações dos Debenturistas que lhe forem transmitidas conforme definidas pelos Debenturistas, nos t...
	10.10 A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17, dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e desta Escritura de Emissão, estando o Agente Fiduciário isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsa...
	10.11 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste...

	11 ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
	11.1 Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas.
	11.2 As assembleias gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente Fiduciário, pela Companhia, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação, ou pela CVM.
	11.3 A convocação das assembleias gerais de Debenturistas dar-se-á mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes, nos prazos previstos na Lei das Sociedades por Ações, nos termos da Cláusula 8.25 acima, respeitadas outras regras relacionadas à ...
	11.4 As assembleias gerais de Debenturistas instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de titulares de, no mínimo, metade das Debêntures em Circulação, e, em segunda convocação, com qualquer quórum.
	11.5 A presidência das assembleias gerais de Debenturistas caberá ao Debenturista eleito por estes próprios ou àquele que for designado pela CVM.
	11.6 Nas deliberações das assembleias gerais de Debenturistas, a cada uma das Debêntures em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto pelo disposto na Cláusula 11.7 abaixo e por cláusulas que possuam...
	11.7 Não estão incluídos no quórum a que se refere a Cláusula 11.6 acima:
	(i) os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas desta Escritura de Emissão;
	(ii) as alterações, que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, (a) das disposições desta Cláusula; (b) de qualquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) da Remu...
	(iii) a renúncia ou o perdão temporário a um Evento de Inadimplemento deverá ser aprovado Debenturistas representando 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação em primeira convocação e, em segunda convocação, pela maioria simples...

	11.8 As deliberações tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns previstos nesta Escritura de Emissão, serão válidas e eficazes perante a Companhia e obrigarão todos os Debenturistas, independentemente de seu...
	11.9 Fica desde já dispensada a realização de assembleia geral de Debenturistas para deliberar sobre (i) correção de erro grosseiro, de digitação ou aritmético; (ii) alterações a esta Escritura de Emissão já expressamente permitidas nos termos desta E...
	11.10 O Agente Fiduciário deverá comparecer às assembleias gerais de Debenturistas e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas.
	11.11 Aplica-se às assembleias gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das Sociedades por Ações, sobre a assembleia geral de acionistas.
	11.12 As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns nesta Escritura de Emissão, vincularão a Emissora e obrigarão todos os Debenturistas em Circulação, inde...

	12 DECLARAÇÕES DA COMPANHIA E DA GARANTIDORA
	12.1 A Companhia e a Garantidora, nesta data, declaram e garantem, individualmente e de forma não solidária, ao Agente Fiduciário, na data da assinatura desta Escritura de Emissão, que:
	(i) é sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) com relação à Companhia, está devidamente autorizada e, exceto pelo depósito para distribuição das Debêntures na B3 a que se refere a Cláusula 3.3, obteve todas as autorizações, inclusive, conforme aplicável, legais, societárias, regulatórias e d...
	(iii) os representantes legais da Companhia e da Garantidora que assinam esta Escritura de Emissão têm, conforme o caso, poderes societários e/ou delegados para assumir, em nome da Companhia e da Garantidora, as obrigações aqui previstas e, sendo mand...
	(iv) esta Escritura de Emissão e as obrigações aqui previstas constituem obrigações lícitas, válidas, vinculantes e eficazes da Companhia e da Garantidora, conforme aplicável, exequíveis de acordo com os seus termos e condições, com força de título ex...
	(v) a celebração, os termos e condições desta Escritura de Emissão, da Fiança, dos Contratos de Garantia e o cumprimento das obrigações aqui previstas e a realização da Emissão e da Oferta (a) não infringem o seu estatuto social; (b) não infringem qua...
	(vi) exceto pelo disposto na Cláusula 3 acima, nenhuma aprovação, autorização, consentimento, ordem, registro ou habilitação de ou perante qualquer instância judicial, órgão ou agência governamental ou órgão regulatório se faz necessário à celebração ...
	(vii) a Companhia tem a Concessão e, de acordo com a fase em que o projeto objeto da Concessão se encontra, todas as autorizações, licenças e alvarás exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, send...
	(viii) a Garantidora tem todas as autorizações, licenças e alvarás exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, sendo que, até a presente data, não foi notificada acerca da revogação de quaisquer aut...
	(ix) as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022 e as demonstrações financeiras da Garantidora relativas aos exercícios sociais encerrados...
	(x) exceto pelas contingências informadas nas Demonstrações Financeiras, não é, nesta data, de conhecimento da Companhia e da Garantidora, a existência de qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de inve...
	(xi) está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes desta Escritura de Emissão e não ocorreu, nem está em curso, na presente data, qualquer Evento de Inadimplemento ou qualquer evento ou ato que possa configurar um Evento de Inadimplemento;
	(xii) os documentos e informações fornecidos ao Agente Fiduciário e/ou aos Debenturistas são verdadeiros, consistentes, precisos, completos corretos e suficientes e estão atualizados até a data em que foram fornecidos e incluem os documentos e informa...
	(xiii) no seu melhor conhecimento, inexiste (a) descumprimento de qualquer disposição contratual relevante, legal ou de qualquer outra ordem judicial, administrativa ou arbitral; (b) qualquer processo, judicial, administrativo ou arbitral, inquérito o...
	(xiv) está cumprindo, em todos os aspectos, as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios e necessárias para a execução de seu objeto social, in...
	(xv) cumpre, e faz com que seus conselheiros, diretores e funcionários cumpram, quando agindo em seu nome, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, na forma da Legislação Anticorrupção e Pr...
	(xvi) nesta data, não omitiu qualquer fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial na situação econômico-financeira, reputacional ou jurídica da Companhia e da Garantidora em prejuízo dos Deben...
	(xvii) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração do IPCA e que a forma de cálculo da Remuneração foi acordada por sua livre vontade, em observância ao princípio da boa-fé;
	(xviii) está em dia com o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, salvo nos casos em que, (a) a Companhia compro...
	(xix) possui justo título dos direitos e ativos necessários para assegurar suas atuais operações e seu regular funcionamento; e
	(xx) mantém seus bens adequadamente segurados, conforme práticas usualmente adotadas pela Companhia e pela Garantidora, exceto por aqueles que estejam em período de renovação.

	12.2 A Companhia e a Garantidora obrigam-se a notificar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento, o Agente Fiduciário caso qualquer das declarações prestadas nos termos da Cláusula 12.1 acima seja ou se torne fal...

	13 DESPESAS
	13.1 Correrão por conta da Companhia todos os custos incorridos com a Emissão e a Oferta e com a estruturação, emissão, registro, depósito e execução das Debêntures, incluindo publicações, inscrições, registros, depósitos, contratação do Agente Fiduci...

	14 COMUNICAÇÕES
	14.1 Todas as comunicações realizadas nos termos desta Escritura de Emissão devem ser sempre realizadas por escrito, para os endereços abaixo, e serão consideradas recebidas (i) no caso das comunicações em geral, na data de sua entrega, sob protocolo ...
	14.1.1 para a Companhia:
	14.1.2 para o Agente Fiduciário:
	PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
	Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, Conjunto 101
	CEP 04151-001, São Paulo, SP
	At.: Marco Aurélio Ferreira / Marcelle Santoro / Karolina Vangelotti
	Telefone: (11) 4420-5920
	Correio Eletrônico: assembleias@pentagonotrustee.com.br
	14.1.3 para a Garantidora:
	14.1.4 Para o Banco Liquidante:
	ITAÚ UNIBANCO S.A.
	Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha 100, Torre Olavo Setubal
	Jabaquara, CEP 04344-902 - São Paulo/SP At.: Sra. Melissa Braga Telefone: (11) 2740-2919 Correio Eletrônico: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br
	14.1.5 Para o Escriturador:  ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A. Avenida Brigadeiro Faria Lima 3500, 3º andar, parte
	Itaim Bibi, CEP 04538-132 - São Paulo/SP At.: Sra. Melissa Braga Telefone: (11) 2740-2919 Correio Eletrônico: escrituracaorf@itau-unibanco.com.br
	14.1.6 para a B3:


	15 DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1 As obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão têm caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.
	15.2 Qualquer alteração a esta Escritura de Emissão somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.
	15.3 A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas desta Escritura de Emissão não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas.
	15.4 Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandat...
	15.5 As Partes reconhecem esta Escritura de Emissão e as Debêntures como títulos executivos extrajudiciais nos termos do artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil.
	15.6 Para os fins desta Escritura de Emissão, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 538 e dos artigos sobre as diversas espécies de execução (...

	16 LEI DE REGÊNCIA
	16.1 Esta Escritura de Emissão é regida pelas leis da República Federativa do Brasil.

	17 FORO
	17.1 Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas desta Escritura de Emissão.

	18 ASSINATURA
	18.1 As Partes poderão assinar a presente Escritura de Emissão por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as assinaturas eletrônicas realizadas ou não por meio de certificado digital, validado conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira...
	18.2 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de início da produção de efeitos da presente Escritura de Emissão será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente esta Escritur...
	1 DEFINIÇÕES
	1.1 Os termos iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, e que não estiverem aqui definidos, terão sua definição na Escritura de Emissão.
	2 AUTORIZAÇÃO
	2.1. Este Aditamento é celebrado conforme o disposto nas Cláusulas 5.1.3, 5.2.3 e 8.8 da Escritura de Emissão, não sendo necessária a realização de Assembleia Geral de Debenturistas ou qualquer outro ato societário da Emissora ou da Garantidora para s...
	3 OBJETO DO ADITAMENTO
	3.1. O presente Aditamento tem como objetivo formalizar [a convolação da espécie das Debêntures, de quirografária para a espécie com garantia real, em razão da implementação do Completion Físico-Financeiro, conforme definido na Escritura de Emissão, c...
	“Instrumento Particular de Escritura da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie [com Garantia Real/Quirografária], em Série Única, Para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da EDP Transmissão S...
	“8.8. Espécie. As Debêntures serão da espécie [com garantia real/quirografária], nos termos desta Escritura”
	3.2. Ademais, estabelecem as Partes que, a partir da presente data, a Fiança não produzirá quaisquer efeitos e não será eficaz, bem como não poderá ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário, judicial ou extrajudicialmente, perante a Garantidora, q...
	3.3. O Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, concede a mais ampla, rasa e plena quitação à Garantidora, de modo que a Garantidora não mais será Parte da Escritura de Emissão, a partir desta data, e todas as obrigações rel...
	4 ARQUIVAMENTO DESTE ADITAMENTO
	4.1. Este Aditamento deverá ser arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), conforme disposto na Cláusula 3.2 da Escritura de Emissão e no Cartório de RTD nos termos da Cláusula 3.3 da Escritura de Emissão.
	4.1.1. A Emissora deverá realizar o protocolo na JUCESP e no Cartório de RTD (conforme definido na Escritura) deste Aditamento e deverá encaminhar ao Agente Fiduciário este Aditamento devidamente registrado na JUCESP e no Cartório de RTD, nos termos ...
	4.1.2. Todos e quaisquer custos incorridos em razão do registro deste Aditamento na JUCESP e no Cartório de RTD serão de responsabilidade exclusiva da Emissora.
	5 DISPOSIÇÕES GERAIS
	5.1. Este Aditamento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título.
	5.2. Qualquer alteração a este Aditamento somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.
	5.3. As Partes reconhecem este Aditamento como título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784, incisos I e III do Código de Processo Civil.
	5.4. Ficam ratificadas todas as demais disposições constantes da Escritura de Emissão que não foram expressamente alteradas por este Aditamento.
	6 LEI APLICÁVEL E FORO
	6.1. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil.
	6.2. Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.

	7 ASSINATURA
	7.1 As Partes poderão assinar o presente Aditamento por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as assinaturas eletrônicas realizadas ou não por meio de certificado digital, validado conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP- Brasi...
	7.2 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de início da produção de efeitos deste Aditamento será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente este Aditamento em data poster...
	À
	Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores mobiliários
	Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, Conjunto 101
	CEP 01451-001 – São Paulo, SP
	At.: Marco Aurélio Ferreira / Marcelle Santoro / Karolina Vangelotti
	Correio Eletrônico: monitoramento@pentagonotrustee.com.br
	c/c
	EDP Energias do Brasil S.A.  Rua Werner Von Siemens, n  111, Conjunto 22, Bloco A, CEP 05069-900,
	CEP 05069-900, São Paulo – SP
	At.: Sr. Júlio César de Andrade Telefone: (11) 2185-5070 Correio Eletrônico: estruturacao.financeira@edpbr.com.br
	Ref.: Completion Físico-Financeiro - Instrumento Particular de Particular de Escritura da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a ser Convolada na Espécie c...
	Prezados,
	EDP TRANSMISSÃO SP-MG S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, n 111, P. 22 B. A,, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n.º 27.82...

	ANEXO III – ICSD Projetado
	ICSD Ajustado = INDICE DE COBERTURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA = (A) / (B)
	A) Geração de Caixa da Atividade Projetada (=)
	(+) Receita Anual Permitida Recebida
	(+) Receitas Extraordinárias
	(-) Custos e Despesas Operacionais
	(+)/(-) Outros Ajustes IFRS
	(-) Pagamento de Imposto de Renda
	(-) Pagamento de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido
	Na “Receita Anual Permitida Recebida” deverá ser considerada a respectiva parcela do PIS e COFINS bem como as demais deduções da Receita Operacional Bruta atinentes às atividades de transmissão.
	As “Receitas Extraordinárias” consistem nos valores efetivamente recebidos a título de (i) remuneração por atividades operacionais acessórias ao serviço de transmissão, (ii) indenizações recebidas pelas seguradoras do projeto, (iii) liberação dos depó...
	Os “Custos e Despesas Operacionais” incluem gastos pagos com pessoal, terceiros, despesas gerais e administrativas, encargos setoriais e outros custos operacionais igualmente pagos.
	Os “Outros Ajustes IFRS” consistem na adição de eventuais despesas que não impliquem efetiva saída de caixa, bem como na subtração de eventuais receitas que não impliquem efetiva entrada de caixa.
	B) Serviço da Dívida (=)
	(+) Amortização de Principal
	(+) Pagamento de Juros
	O Serviço da Dívida engloba todas as despesas, encargos, juros e amortização da Emissão atual e de quaisquer outras dívidas, empréstimos e financiamentos da Emissora, incluindo mútuos.
	ANEXO IV – MINUTA DO ADITAMENTO À ESCRITURA DE EMISSÃO – NOVO FIADOR

	vêm por esta e na melhor forma de direito firmar o presente [--]º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória,...
	1 DEFINIÇÕES
	1.1 Os termos iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, e que não estiverem aqui definidos, terão sua definição na Escritura de Emissão.
	2 AUTORIZAÇÃO
	2.1. Este Aditamento é celebrado conforme o disposto na Cláusula 8.24.1(ix) da Escritura de Emissão, não sendo necessária a realização de Assembleia Geral de Debenturistas ou qualquer outro ato societário da Emissora ou da Garantidora para sua celebra...
	3 OBJETO DO ADITAMENTO
	3.1. O presente Aditamento tem como objetivo formalizar exoneração da fiança prestada pela EDP Brasil no âmbito da Escritura de Emissão e constituir a fiança pelo Novo Acionista.
	3.2. As Partes acordam que, a partir da presente data, a Fiança da EDP Brasil prevista na Escritura de Emissão não produzirá quaisquer efeitos e não será eficaz, bem como não poderá ser excutida e exigida pelo Agente Fiduciário, judicial ou extrajudic...
	3.3. O Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, concede a mais ampla, rasa e plena quitação à EDP Brasil, de modo que a Garantidora não mais será Parte da Escritura de Emissão, a partir desta data, e todas as obrigações rela...
	3.3. A Nova Acionista, neste ato, adere à Escritura de Emissão na qualidade de nova Garantidora e se compromete a cumprir todas as obrigações da Garantidora lá previstas. Todas as referências à Garantidora prevista na Escritura de Emissão e nos demais...
	4 ARQUIVAMENTO DESTE ADITAMENTO
	4.1. Este Aditamento deverá ser arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), conforme disposto na Cláusula 3.2 da Escritura de Emissão e no Cartório de RTD nos termos da Cláusula 3.3 da Escritura de Emissão.
	4.1.1. A Emissora deverá realizar o protocolo na JUCESP e no Cartório de RTD (conforme definido na Escritura) deste Aditamento e deverá encaminhar ao Agente Fiduciário este Aditamento devidamente registrado na JUCESP e no Cartório de RTD, contendo a ...
	4.1.2. Todos e quaisquer custos incorridos em razão do registro deste Aditamento na JUCESP e no Cartório de RTD serão de responsabilidade exclusiva da Emissora.
	5 DISPOSIÇÕES GERAIS
	5.1. Este Aditamento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título.
	5.2. Qualquer alteração a este Aditamento somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.
	5.3. As Partes reconhecem este Aditamento como título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784, incisos I e III do Código de Processo Civil.
	5.4. Ficam ratificadas todas as demais disposições constantes da Escritura de Emissão que não foram expressamente alteradas por este Aditamento.
	6 LEI APLICÁVEL E FORO
	6.1. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil.
	6.2. Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.

	8 ASSINATURA
	8.1 As Partes poderão assinar o presente Aditamento por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as assinaturas eletrônicas realizadas ou não por meio de certificado digital, validado conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP- Brasi...
	8.2 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito, que a data de início da produção de efeitos deste Aditamento será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente este Aditamento em data poster...
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